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1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- CoD)Unlcações 

-Dos Senadores Guilhenne Palmeira e lra­
puan Costa Júnior, de que se ausentar~o do 
'País. 

1.2.2- Requerimento 

- N9 131/87, do Senador Humberto Luce­
na e outros Senadores, solicitando que seja 
rea1izada sessão especial, dia 28 de outubro 
vindouro destinada a homenagear a memória 
do Ministro José América de Almeida por oca­
sião do ano do centenário do seu nascimento. 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n"" 146 a 
153/87 (r? 243 a 250/87, na origem), pelas 
quais o Senhor Presidente _d;;~ República, soli­
cita autorização para que o Estado do Rio 
Grande do Sul, a Universidade de São Pau­
lo..SP e as Prefeituras Municipais de lndaiatu­
ba-5P, Piracicaba-SP, Santa Rosa de Viterbo­
SP e Rio Verde-GO posSam contratar opera­
ções de crédito, para os fins que especificam. 

1.2..4- Discursos do Expediente 

SENADOR TE:OTÓNfO VILE:IA FILHO, por 
delegação do PMDB- Política energética bra-_ 
sileira. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Uderdo 
PSB - Conquista da medalha de ouro pela 

SUMÁRIO· 

seleção braslleira de basquetebol masculino, 
nos jogos panamericanos. 

_SE:IYADOR !TAMAR FRANCO, como Líder 
do PL --O~ervância de aspectos na elabo­
ração da nova Constltulção. 

SENADOR WRGÚJO TÁVQ\1<!, como Líder 
do_PJ)_S --: Conteoçã_p do déficit público. En­
trevista concedida à revista Veja, pelo econo­
mista Pérsia Arida, intitulada não existem má­
gicas". 

SENADOR CARLQS CHIARE:LLJ, como Lí­
der' dO PFL - Esclarecimentos sobre noti­
dário teridendoso, veiculado na edição de ho­
je, do Joma1 do Brasil, envolvendo o Ministro 
das Minas_: Energia,_ Sr. Aureliano Chaves. 

!.3-ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 75, de 19_87, de autoria 

do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos regimentais, informações ao Po­
der EXeCutivo quanto ão- contrato de patro­
cínio à emisso_ra d~ televisão de Angola, reali­
zado pela Petrobrás, a fim de instruir a trami­
tação do_ Ptojeto de. .Lei da Câmara n? 131, 
do 1978. Aprovado. 

Requerúnento n~ 87, de 1987, de autoria 
do Senador Cid Sabóia de Caryalho, solici­
tando, nos termos regimentais, informações 
ao Ministro-Chefe do Gabinete_ Civil da Presi­
dência da __ República, destinadas a instruir a 
tramitãção do Projeto de Lei da Câmara n9 
198, de 1983. AJ>Fovado. 

Requerimento n9 130, de 1987, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solicitando, nos 

termos regimentais, informações, junto ao Po­
der Executivo, atravéS do_ MiniStériq dç,s ~nas . 
e Energia, a fim de inStruir· a tiari1ifuçãõ do 
Projeto de Lei da Câmara n-? 27,-de_ 19_87. 
Aprovado, após usar da pa1avra o Senador 
Itamar Franco. 

Mensagem n9 112, de 1987 (n9 176/87, na 
oriJ;Jem), relativa à proposta para que seja a_uto­
_rizada a Prefeltura Municipal- ae lpiaú, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor cOrrespondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Enc_emtda a discllssáO dO Projeto 
de ReSolução n? 115/67, oferecido pelo Sena~ 
dor Ruy Bacelar em parecer j>roferícj._C)_ néta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n• 14l,de 1987 (n• 239/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Diadema, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 419:400,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de Resolução n9 116/87, oferecido pelo 
Senador Jamil Haddad em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na pró­
xima sessão. 

Mensagem n' 143, de 1987 (n• 240/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Jacareí, Esta­
do de São Pau1a, a contratar operaçãO de cré-­
dito no va1or cOrrespondente, em crUzados, 
a 466.000,00 ObiigaÇ&es do Tesouro Nado-
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nal - OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de ResoJ~ç~o n~ 117/87 ,_ oferecido pelo 
Senador Nabor Júnior em parecer proferido 
nesta data. -

Mensagem n• 144, de 1987 (n' 24/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto- ~ 
rizada a Prefeitura Municipal de Penápolis, ES- -
ta.do de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 178.571,43 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal --OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de Resolução n~" 118/87, oferecido pelo 
Senador Pompeu de Souza em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votaç~o ser fel~ 
na sessão_ seguinte. -

Oficio no S/33, de 1987 (n9 53/87, na Ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 362, de 5 de dezembro 
de 1986, que autor:izQt! Q Oovemo do Estado 
da Bahia a contratar operação de crédito no­
valor de_Cz$ 7,_443_.152,00 {sete milhões, qua­
trocentos e quarenta e três mil, cento e cin­
qüenta e dois cruz_adQs).I;J)cerrada a dlscus~ 
são do Projeto de Resolu_ção_n~ 119/87, ofe~.­
cido pelo Senador Ruy J3acelar em- parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Oficio n9 S/34, de 1987 (ri' 45/87_. na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n~ 47, de 26 de maiO -de 
1987, que autorizou a Prefeitura Municipal de 
Palmas, Estado do Paraná, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 
(três milhões, setecentos e vinte e_ um mil, 
quinhentos e setenta e seis cruzados). Encer­
rada a discussão do Projeto de Resolução 
n9 120187, oferecido pelo Senador Lourem­
berg Nunes Roc::ha em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na próxima 
sessão. 

Oficio n11 S/35, de 1987 (n~' 816/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n~' 389, de 1986, que auto­
rizou o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a. contratar operação de crédito no valor de 
Q:$ 3.180.370.480,00 (três bilhões, cento e 

EXPEDIENTE 
CEI\ITRO GRÁFICO DO SEI\IADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral . ··-······ ...... ················~-~~~---·-·-········· Çz$)~64,00 
Despesa d postagem ···················~·-··········· ... CiS 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

330_00 

Exemplar Avulso ........... ~······ ... ~--~-.············· Cz$ 2_.00 
Tiragem: -2.200. exemplares. 

oitenta milhões trezentos e setenta mil, quatro­
centos e oitenta cruzados). Encerrada a dis­
cussão d<::IProjetõ de Resolução no 121/87, 
0fere<:1do pelo Senador Nelson Carneiro em 
parecer Proferido nesta data, tendo usado da 
palavra o Senador Jamil Haddad, devendo a 
votação ser fe~ta na_próxima sessão. 

Oficio n9 S/36, de 1987 (rt' 167/87, na ori~ 
gem), relativo à proposta para que seja retifi~ 
cada a Resolução n9 399; de 1986, que auto­
rizou a Prefeitura Mufli_çipal de Carazinho, Es~ 
tado do Rio Grãirde do Sul, a contratar opera­
ção de crédRo no valor de Q:$ 30.936265,20 
(trinta milhões, novecentos e trinta e seis mil, 
duzentos e sessenta e cinco_ cruzados e_Vinte 
centavos). Encemtda a discussão do PrOjeto 
de_ Resolução n9122/e7 .. oferecido peJO sena­
dOr Lot.iremberg Nunes Rocha em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na pr~a sessão. 

1.3.1 -Comunicação da Presidência 

-Referente à conStatação de erro ocorrido 
no item 8 da pauta da presente sessão, que 
diz respeito à Prefeitura Municipal de Jagua­
Cfüarii.·, ·=EStado da Bahia, e não ao Governo 
do ~tado, como consta nos espelhos. 

.1.3.2 -Matéria apreciada após a 01'­
demdoOia 

-Re-CjUeri-ffiento W 131187, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovado. 

--1.3.3- Discursos após a Ordem do Dia 

· · - SENADOR RaY BACEI.NI - Conclusões 
do -1 Encontro Estadua:t âo PMDB baiano. 

.--SEIYADOR MEIRA ALHO - Preservação 
do monopólio estatal do petróleo. 

SENADOR POMPEU DE SOUZA-Despo­
luição do Lago Paranoá. 

SEI'IADOR MARCONDES GADELHA -
Críaçi;.o, em Fortaleza, da Associação dos Ma­
quinistas de Algodão do Nordeste .. 

SENADOR J(JTAHY MA~- Obri­
gatoriedade e gratuidade do ensino, na valori­
zação do profissional da_educa_ção.e nos recur­
soS __ orçame~os ~para o ensino. __ 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Home­
nagem póstuma ao jornalista José Nazareno 
Coelho. --

SENADOR lA VOISIER MAL'\- Fixação de 
percentual de 5.% da receita global da União, 
pa!"8 aplicação nas regiões Norte e Nordeste. 

SENADOR LOORNALBAPTISTA-Home­
nagem póstuma ao Monsenhor Eraldo Barbo­
sa de Almeida, VigáriO:Geral substlhlto de Ara­
c::aju e Pároco da Cidade-de Capela - SE. 

iEJw:0R Jost: ii:JNAao FERREIRA -
Constderações sobre a cafejcultura nacional. 
Pleitos dos pequenos produtores de alho do 
Estado do Espírito Santo. 

1.3.4 -Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se quarta-feira, dia 26, às 1 O horas, 
.com_C?~d~~ do Dia qu~.designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATOS DA COMISSÁO DIRETO­
RA DO SENADO FEDERAL 

N~ 44 a 47, de 1987. 

3 -ATO DO PRESIDENTE DO SENA­
DO FEDERAL 

-N• 194, de 1987. 

4-PORTARIA DO SR. PRIMEIRO­
SECRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 

-N•18, de 1987 

5 -PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
DO SENADO FEDERAL 

~N• 22, de 1987 

6- INSTITUTO DE PREVIDi',:NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata da 3~ Reunião Ordinária, reaJizada em 
9 de julho de 1987. 

7 -MESA DIRETORA 

- B- LÍDERES E liiCE;LfDERES DE 
PARTIDOS 

.9- COMPOSIÇÁO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 53~' Sessão, em 24 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs: Dirceu Carneiro e João Lobo. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESEtiTES OS SRS. Ser;ADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo Peres 
-Carlos De'Carli -Áureo Meno -Odacir Soa­
res - Ronaldo Aragão - Olavo Píres -Jarbas 
Passarinho - João Castelo - Alexandre Costa 
-Edison Lobão -João Lobo- Chagas Rodri­
gues -Hugo Napoleão-VirQmo TávOra...::.... Cid 
Sabóia de Carvalho- Mauro Benevides -José 
Agripino -Lavoisier Maia-Marcondes Gad_e1ha 
- Hwnberta Lucena- Marco Maciel- Antonio 
Fatias- MansuetQ-de LaVor- Teotônio Vllel& 
Filho - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães 
-Ruy Bacelar- Gerson Camata -Jamil Had­
dad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Ita­
mar FrancO- Ronan Tito- F'emando Henrique 
CardoSo- Mário Covas -Mauro Borges--:: lram 
Saraiva - Irapuan Costa~ J(J.nior- Pompeu- de 
Souza - Maurtdo Cotrea-==-Meira Filho - Lou­
remberg Nunes Rocha -Márcio Lacerda - Ra~ 
chid Saldanha Derzi - Leite Chaves - Affonso 
Camargo - José Richa -:- Dirceu CWneiro -
Nelson Wedekin- Carlos Chiarelli -José Paulo 
Bisei- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (João Lo.bo) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 54 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteçãO de Dells; iniciamos nOssos tra~ 
balhos. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr. Primeiro~Secretário~ 

São lidas as seguintes: 

Em 21 de agosto de 1987 

Sr. Presidente, tenho a __ honra de. comunicar 
a Vossa Excelência, de acordo conl o dispOsto 
no art. 43, alínea a, do Regimento Interno, que 
me ausentarei dos trabalhos da Casa. a partir do 
dia 23-8-87, para breve viagem ao estrangeiro, 
em caráter particular. 

Atenciosas saudações - Guilherme Palmei· 
ra. 

OI. n• 144187 

Brasília, 19 de agosto de 1987 

Senhor Secretário, 
Comunico à Mesa do Sena,do Federal que esta­

rei ausente do País de 23 de agosto a )9_ de _J;i_etern­
bro do corrente ano. 

Durante esse período estarei na Europa tratan· 
do de assuntos particulares. 

Ao ensejo, reitero protestos de minha conside-
mção e apreço. _ 

Atenciosamente, -lrapuan Costa Jímior. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presi­
dência fica ciente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro~Secretário. 

É Hdo o seguinte 

REQUERJMEIIITO N• 131, DE 1987 
-~-~-e~- -

Nos termos do art 222 do Regfrriento fntemo, 
requeremos que_ em 28 de o~tubro vindouro seja 
~da sessão especial destinada a prestar ho­
menagem à memória do Ministro José América 
de_ AlmEitda, _por ocasião do ano do centenário 
do -seU nas'cimento, -- ·-

Sala daS Sessões. 24 de agosto de 1987. -
Humberto Lucena-: Marcondes Gadelha -
Rlúmundo Ura ;;_ Jutahy Magalhães - Nel· 
•on Carneiro - Ruy Bacelar - Pompeu de 
Souza-lrapuan Costa Júrúor-Meira FJiho = Leite Chaves. 

O SR. PRES.IDENTE (João Lobo)-De acor­
do:c.om o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, 
este requerimento será objeto. de deliberação 
após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo}- A Presi~ 
dência recebeu as Mensagens n~ 146 a 151, de 
1987 (n•' 243 a 248187, na otigem), de 20 de 
agosto do corrente ano, pelas quais o Senhor 
Presidente da Repúb~ca. nos termos do art. 42, 
!tem VI, da Constituição, e de acordo com o .arl 
2<:> da Resolução.n' 93179, do Senado Federa~ 
sollc_~ ã~orização para que o Estado do Rio 
Grande do Sul, a Universidade de São Paulo (SP} 
e as Prefeituras Municipais de ln_d_aiatuba e Piraci­
caba (SP) possam contratar operações de crédito, 
para os fins que especificam, . 

Nos termo~ dé1 Resolução n9 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, os Relatores 

. da-5 matérias. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presi· 
dência recebeu as Mensagens n9'1 152 e 153, de 
1987 (n" 249 e 250/87, na orlgem), de 20 do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente- da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Cons­
tituição, _e de acordo ·com o art. 29 da Resolução 
n9 93n6, do Senado Federal, solicita autorização 
para que as PrefeitUras Mooicipais de Santa Rosa 
de Viterbo (SP) e Rio Verde (GO) possam centrar 
operações de crédito, para os fins que especi­
ficam. 

Nos termos da Resolução n9 l, de 1987, a Presi· 
dência designará, oportunamente, o Relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Há ora-
dores inscritos. · · ~ 

Conc:edo. a palavra ao nobre senador Teot6itio 
'(dela F"tJ~o, por delegação da Liderança do PMDB. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO (PMDB 
-AL. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

O Presidente da República participou, há pou­
cos dias, da cerimônia de desvio do Rio São Fran­
cisco, dando inicio efetivo à hidrelétrica do Xingá, 
a rhai_or e também a última grande usina do siste­
ma CHESF. A cerimôriía realizàda-nãs bci.rrancas 
do São Francisco deu conseqüência, de fato, ao 
decreto de criação de um programa de emer-

gência para o setor elétrico dâ NOrdeste, ~nado 
em fins de julho, em Brasília._ E, sobretudo, reviveu 
as esperanças da região de que o racionamento 
hoje imposto à sociedade pordestin~ e !'! seus 
setores produtivos nem se repita, muito menos 
se agrave nos próximos anos. 

As projeções da CHESF e da Eletrobrás indi· 
cam, de fato, para 1993, um nível de risco .de 
racionamerito do sistema 80% maior do que o 
deste ano, quando o Nordeste já enfrenta os pro­
blemas conhecidos. 

A natureza do ato de Brasilia e a cerimônia 
de Xingó, no entanto, nos levam a reflexões que 
transcendem a crise nordestina e se constituem 
mesmo no cerne do problema do setor energêtico 
brasi[eiro. 

DependêriloS, -hoje, de insta1açã6 urgente de 
termoelêtricas emergenciais. Dependemos hoje 
do apressamento de obras que já se arrastam 
há mais de uma décad<)_, como as hidrelétricas 
de Itaparica. D_ependemos, sobretudo, como ja~ 
mais, de que cboya _em_ quantidades suficientes 
para que o Nordeste não apague devei.. As autori· 
da4es do setor energéticp brasileiro têm procu­
rado antes culpani. a ·n·atutêia Pelos problemas 
desSe ano, como -se--o fator dimático_da seca 
nas nasçentes do São Francisco, em teriitório 
mineiro, não houvesse taO:.sOmeô.te .PrédPttado 
o déficit.de energia que a própria CHESF já previa 
desde meadõs da dé<;açl.a de 70. 

Ó Sr. Vlrgilio Távora- V. Ex' permite um 
aparte, eminente Senador._ 

O SR. TEOTÓI'!IO VILELA FILHO -Com 
muito prazer, nobre Seriador. 

O Sr. \11rg:illo Távora-- Lamentavelmente, -esta­
mos chegando no _meio da oração de V. Ex', mas 
fomos felizes porque, no ponto em que V. Ex!' .. , 

Ó SR.- TEOTONIO VILELA ALHO - No 
início, Senador. 

O Sr. Vlrgillo Távora - ... melhor ainda, o 
prazer será otimizado agora no aparte que lhe 
vamos dar. Meu caro Senador, em todo país civili­
zado, a proporção mínima de energia de origem 
hidráulica em face daquela outra de origem térmi­
ca é de 10 para 1. Isto é, a energia térmica tem 
que complementar a hidráulica em 1 O%, no míní· 
mo, justamente para atender às variações da que­
da pluvial, Isso ê tão crucial, que até nos admfra 
que no Brasil, que passa d~ 48• para &' potência 
do mundo, que _tanto se vangloria disto, tenha 
o gov_emo caido nesse grande eilgano. Segundo, 
Senador, V. Exi' está coberto de_ razão quando 
fala sobre a complementaridade das obras. Desta 
mesma tribuna que V. Ele;~' o_cupa, o ex-Presidente, 
falecido, desta Casa, Nilo Coêlho, clamava, há 
mais de dez ànos, por verbas que nos eram asse-­
guradas, e nooca _aloç:a.das, Para ltapartca. É o 
que V. Ex' vê hoje. Náo vamos culpar a natureza, 
V. Ex" está com toda razão. 
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O SR. TEOTÓ!'IIO VILELA FILHO-Muito 
obrigado, Senador, pelO apãrte. -

Sr. Presidente, o que há por trás do raciona­
mento do Nordeste é o atraso consentido ~ _çrirni­
noso das obras indispensáveis ao suprimento 
energético da região. O que motivou, de fato, a 
crise regional foram as distorções que afetam e 
comprometem a própria matriz energética brasi­
leira, forjada na centralização e no autoritarismo, 
marcada por equívocos de conseqüências irrever­
siveis para o desenvolvimento nadonal. Em nome 
da ideologia da segurança nacional, a política 
energética bras1leira terminou por concentrar em 
poucas e inábeis mãos decisões que vieram com­
prometer todo o setor de energia elétri<:a nacional. 

Bastaria que se dtasse, aqui, o erro do Progra­
ma de Energia Nuclear, que já consumiu em des­
pesas diretas mais de 5 bilhões c:le dólares e que, 
no entanto, não contribuiu, nem contribuirá em 
nada, para racionalizar, a curto e médio prazo 
a estrutura do setor elétrico nacional. Ao contrário, 
absorveu recursos de programas e pesquisas de 
outros órgãos e comprometeu, irremediavelmen­
te_ o equi1íbrio financeiro de Fumas. E todo o pro­
grama, nas dimensões em que foi sonhado, partiu 
do desvario de que, na virada do século, precisa­
riamos de uma potência instalada de 180 mil me­
gawatts, dos quats 75 mil de origem nuclear. Su­
peravaliaram nossas necessidades em 60%.- --

Sr. Presidente, a grande e triste verdade é que 
toda a política energética do pafs foi concentrada 
nos interesses das grandes empreiteiras; dos ban­
cos fmanciadores e dos fabricantes de equipa­
mentos pesados de geração elétrica. Muitas vezes 
desenvolvemos programas de grandes projetos 
hidroelétricos em absoluto descompasso com a 
demanda requerida pelo mercado ru,_cional. Te­
mos na memória, e registramos em nossas difi­
culdades econômicas, o exemplo de ltaipu, que 
ainda hoje produz energia sem ter como trans­
miti-la e distribuí-la. Ternos na consCiência o es­
cândalo da própria ltaparica, que comprou em 
1978 os equipamentos para uma usina que só 
co.-'lieçou- a--ser- construída--um-ano- depsis,---em 
1979, e que só viria a iriStalar esses equipamentos 
nove anos depois. 

Tais problemas do setor elétrico-, no entanto, 
não são exclusivos do Nordeste. 

Falta o planejamento estratégico integrado en­
tre os diversos setores de energia, sobretudo entre 
o elétrico e o do petróleo, o que criou, por exem­
plo, distorções como as do programa de energia 
garantida por tempo determinado, o chamado 
EGTD. Garantimos, com esse programa, energia 
por preços dnco vezes inferiores aos normais, 
para as indústrias dispostas a substituir o óleo 
combustível de seus fomos. Pretendia-se, com 
isso, não apenas cortar o consumo do derivado 
do petróleo em alta, mas, sobretudo, escoar a 
energia ociosa de usinas ditadas muito mais pela 
megaJomania desvaira_da dos donos do poder que 
pelas exigências do mercado. 

Pois bem, o preço do petróleo caiu, a energia 
tomou-se escassa. _E _no entanto, ã: Eletroterinia, 
que em muitos casos nem ê economicamente 
competitiva, continua em franco crescimento. O 
Sul, por exemplo, vai mais do que duplicar seu 
consumo até 1990, segUndo as projeções da Ele-­
trobrás. 

Nem mesmo no setor elétrico parece haver 
qualquer sentido de planejamento estratégico. 
Quando muito se arremeda um planejamento táti· 
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co, que só leva a programas emergenciais do 
tipo apaga-fqgo, como o que agora se criou para 
o Nordeste. t significativo que na mesma cerimô­
nia _em que o governo exibia o orgulho de sei.! 
programa de emergência, o presidente da Eletro­
brás externasse a preocupação com o corte de 
investimentos no setor elétrico, que comprome-­
tem as obras mínimas indispensáveis para evitar 
que a crlse nordestina irrompa no Centro-Sul ou 
venhã. a paralisar também o Sudeste. 

A crise nordestina afinal, é apenas a anteci­
pação e a exacerbação de um déficit que ameaça 
hoje o país inteiro. Pelos estudos da Eletrobrás, 
a probabilidade de déficit, este ano e em 88, e 
maior para o Sudeste e o Sul do que para o 
próprio Nordeste, submetido, no entanto, a rigo-
roso r~çion.amen~. . - r 

Sr~P.residente, não faJtam sinais de adve_rtência 
para a crise. Ein dezembro de 84, os reservatóriOS 
do Sul estavam com 60%_ de sua capacidade e 
Qpuve radonamento na,. virada do ano. Basta que 
se repita a seca de 84/85 para o problema se 
repetir talvez com gravidade ainda maior. Outros 
indicadores são igualmente preocupantes. Ano 
passado, a demanda de energia elétrica no Brasil 
cresceu 8,5%, mas a geração aumentou apenas 
2,6%. Os cronogramas de investimentos e de 
obras das empresas do setor elétrico sofreram 
cOrtes e atiai;os__SenSíveiS. ·Ai~da no _ano passado, 
quando crescia a pressão da demanda nordestina, 
o governo condenou SObradinho a operar com 
mais de 14% acima da capacidade projetada da 
barragem. O resultado é qile uma irregularidade 
das chuvas no São Francisco, que poderia ser 
absorvida sem maioreS Problemas pelo lago, em 
situ .. ç~o normal, submeteu a região a _um ra~ionê!­
mento que nem se ~b'i\' a_inda quando terminará. 

E O que faZ agora O governo para o setor elétri­
co? Em nome do combate ao déficit público, o 
Governo corta _investimento exigido pelos credo­
~~ estrangeiros e pelãs instituições de monitora­
mento da economia intema.clonal. 

O setor elétrico foi enxugado de 116 para 90 
b~hõe-s de cruzados. No entanto, Sr. P-residente, 
nada __ s_e fa~ para corrigir a matriz energética brasi­
leira e a política que o sustenta. 

Pagamos hoje o preço do desvario do perfodo 
autoritário, quando chegamos a construir, simul­
taneamente, até nov_e grandes usinas, de uma 
ponta a outra do Brasil, sem que elas tivessem 
como transmitir ou distribuir e sequer a quem 
vender a energia ociosa de turbinas excessivas. 
Hoje, como no passado, o setor elétrico continua 
instrumento de política econômica, reprimindo 
tarifas em nome do combate à inflação e se endivi­
dando em dólares em nome do equilíbrio da ba­
lança de pagamentos. O resultado de tantos desa­
certos em cascatas é a falta de retomo sobre 
o capital investido, que a cada dia mais compro­
mete a saúde financeira do setor elétrico,_ e um 
endividamento quase irreversível de suas empre­
sas. 

O Sr. Marcondes Gade1ha- Permite V. EX'i' 
um aparte? 

O Sr. José Fogaça- Pefmite V. EX um apar­
te? 

O SR. TEOTÓ!'IIO VILELA FILHO - Pois 
não, nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Teotô­
nio Vilela FDho, V. Ex' corresponde inteiramente 

às expectativas desta Casa quanto à sua responsa­
bilidade, ao seu patriotismo e à_ sua br.:1~illdade. 
Traz à discussão, ao debate, um tema que consi­
dero ser estrategicamente central e decisiVo para 
o_ !lesenvolvimento futuro deste País: a questão 
da energia elétrica de fonte hidráulica. Veja V. BC" 
que este País obedeceu a uma ideologia baseada 
em concepções megalômanas, faraônicas, dos 
grandes projetos do ano 2000 que, praticamente, 
dominara_m todos os processos de -investimentos 
realizados no setor hidrelétrico quando, na verda_­
de, se sabe que um país como o Brasil, precisa 
não de um grande projeto faraônico, mas de uma 
grande quantidade de pequenos projetos que cor­
respondam a sua estrutura hidr_ográfica. No en­
tanto, gastamos bilhões de dólarE;,s_ em usinas nu­
cleares,, que, até hoje, não responderam àquilo 
para o que foram construídas, para o que foram 
destinadas, ConStruimo~s J,Jsinas ri~cleares numa 
localização que ê totalmente. antiestratégica e de­
sobedece a_ qualquer c_onceito, a qualquer padrão 
de respeito ao ambiente e ao _sistema ecológico. 
Veja V. EX'i' que resolVemos construir a_s usinas 
nucleares numa área. onde habitam mais de 40 
mi1hões de almas, exatamente _no meio do cami­
nho entre as duas maiores cidades deste País: 
Rio de Janeiro e ~o Paulo. 0- r.eçente desastre 

- ecológico de Chemobyl veio a demonstrar que 
é exatamente essa a_ questão mais dramática que, 
hoje, enfrentam as usinas nucleares do mundo. 
No entanto, as usinas hic:lrelétricas, as pequenas 
e mé"dias usinas hidrelétricas, tão neces~_rias para 
este País, deixaram de ser construídas e passou-se 
a um projeto que é, até hoje, extremamente discu­
tido neste País, que é o proJeto de ltaipu. Hoje 
se sabe que o custo de ltaipu exige duas vezes 
mais, só na rede de tr_a_nsmissão. Portanto, Itaipu 
não pode ser utilizada em toda a sua ~ensão, 
em toda s_ua capacidade, porque cada vez que 
se tenta utilizar o potencial de Itaipu, em toda 
sua capacidade, há um colapso na rede de trans­
missão e isto foi dito pelo próprio Ministro das 
Minas e Energia deste País. Então, construímos 
usinas-nucieãre~r onàe há -q:o- -milhões -de -brest­
leiros vivendo concentrados - urna concentra­
ção populacional que é a maior do País-; cons­
truímos usinas hidrelétricas em locais onde elas 
não podem ter um sistema de transmissão razoá­
vel para o resto do País. V. Ex!' tr_az uma denúncia 
que considero da maior gravidade, mas que cor­
reSponde inteiramente à verdade. Esses projetos 
obedeceram muito mais aos interesses das cor­
porações, dos empreiteiros, aos interesses alheios 
ao próprio interesse do País, ao interesse nacional, 
do que propriamente a um projeto vohado para 

. o interesse coletivo e o resultado é esse verdadeiro 
desastre que estamos vivendo. Quero, portanto, 
ao fazer este aparte ao pronunciamento de V. Ex' 
cumprimentá-lo pela denúncia que traz, pelo tema 
que põe em debate e, acima de tudo, para dizer 
que V. ~ está dignificando o nome honrado que 
traz consigo, a sua terra e-a sua gente.-obrtgado 
a V. Ex' 

O SR. TE:Orói'IIO VILELA FILHO- Fico 
honrado com o aparte -de v. EX' meu Üder sena­
dor José Fogaça. 

O 81'. Marcondes Gadelha- Permite V. EX'i' 
um aparte? 

O SR. TEOTó!'IIO VILElA FilHO :... Pois 
não, Senador! 
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O Sr. Marcondes Gadelha-Senador Teotô­
nio Vilela, estamos acompanhando, com o mais 
vivo interesse, esta análise aprofundada, na verdaw 
de um libelo contra o setor de produção e distri­
buição de energia neste Pais. V. Ex!' iniciou com 
um caso bem flagrante, que é o caso da usina 
de Xingó. Indiscutivelmente, Xingá é a demons­
tração mais cabal_ dª- falta de planejamento e de 
estratégia no setor, porque Xingó, no Nordeste 
é a obra mais oportuna, a mais viável, a mais 
necessária, a mais imprescindível e, sobretudo, 
a mais barata, nobre Senador Teotônio Vilela Fi­
lho. Não obstante, foi aquela que mais esperou 
para vir à luz do dia. Não se compreende, na 
verdade, esse atraso, porque Xingó tanto tempo 
ficou na prancheta e tanto tempo ficou na concep­
ção dos homens encarregados do setor. A energia 
elétrica de Xingó cinco milhõe_s d~ quüowatts que 
teremos naquela usina - sairá ao custo infmita­
mente mais barato do que qualquer oUtr~ usina 
hidrelétrica do Pais, mais precisamente ao -custo 
de treze milésimos de dólares o qw1owatt. V. Ex" 
há de ver a distância, quando se compara com 
o preço corrente, que é de trinta e cinco milésimos 
de dólar. No entanto, Xing6 só agOra começa 
a ter as suas obras em andam~to. e só agora 
temos uma esperança concreta, depois de tantos 
transtornos que o Nordeste sofreu, depois da ne­
cessidade imperiosa de se trazer um Hnhão -de 
TucilruÍ até o_ Nord~ste para sanar o problema 
do racionamento. Mas é apenas a ponta do Ice­
berg, nobre Senador T eotônfo Vilela Filho, como 
V. ~ muito bem diz, essas mazelas estão difun­
didas pelo Pais todo e abrangem todo o setor 
de geração e distribuição d~ energia elétrica no 
Brasil. Há uma coísa que gostaria mu[to- de ver 
explicado, e que até agora ninguém conseguiu 
fazê-lo: quais são as razões do déficit permanente, 
contínuo e da inadimj;>lência do setor de energia 
elétrica em relação às necessidades do Pafs? Em 
verdade, o funcionamento desse setor depõe se­
riamente, gravemente contra a gestão estatal, 
contra o controle do setor produtivo pelo Govemo 
ou pelo Estado em qualquer circunstância, por­
que era _o_ único setor que t111ha obrigação de 
ser saudável no País, de 11á9. dar prejuízos, de 
atender __ à_ de_rnanda, de estar atualizado perma­
nentemente, porque é um setor monopolista, no­
bre Senador Teotônio Vilela Filho; porque tem 
direito a crédito subsidiado, a recorrer aos cofres 
do Tesouro qUattdo se encontra em dificuldade· 
porque só lida com processos fisicos, õ risco d~ 
falha humana é mínimo nesses casos; porque 
Hda com a mercadoria imprescindivel, e se o usuá­
rio não paga a tempo e a hora, simplesmente 
tem o produto cortado; e, finçUmente, porque tem 
a obrigação de reajustar as suas tarifas, por acordo 
com o Banco Mundial, sempre acima da variação 
da inflação. Não haveria uma razão sequer para 
explicar por que o setor de energia elétrica no 
Brasil, além de deficitário, vive pérmanentemente 
ameaçando este País com blaçkout, com rado­
namentos, com corte no suprimento ·de energia. 
Nós temos que ir buscar explicaçõeS. nobre Sena­
dor, seguramente na natureza da gestão. Tenho 
a impressão de que se. o setor de energia elétrica 
no Brasil, num país continental, de grandes rios 
e grandes quedas d'águas, num setor cuja utiliza-
5ão ainda é pequena, porque o grau de sof!Sti­
~ção industrW do País ainda é pequeno: este 
setor não atende e não corresponde. É p~eciso 
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que se dê Uma explicação cabal, uma explicação 
satisfatória, que até hoje a Naçªo, perplexa, não 
consegue entender as razões de tantos desman­
dos, as razões de tanta incompetência, as razões, 
sobretudo, da carên:da, da inadimplência, da faita 
de atendimento à demanda social. 

OSR- TEOTÓNIOVlLELA FILHO-Nobre 
Senador, muito obrigado pelo aparte de V. Ex' 
Eu queria dizer que o motivo da minha presença 
nesta tn?_u_!l_~ -~fazer wn exercício para tentarexpli~ 
car o que realmente está acontec:;endo com o 
projeto energético nacional. 

O Sr. João Lobo-Permite V. ~um aparte? 

O SR- TEOTÓNIO VILELA FIL!fO- Pois 
não, nobre Senador! 

O Sr. Joã_o Lobo -Nobre Senador Teotônio 
Vilela Filho, vou ser breve e nãQ vou interromper 
o bn1hante discurso com que V. Ex' estréia nesta 
tr.ibuna; era apenas para não perder a oportu­
mdade de tecer algumas considerações sobre o 
Projeto Xingó, que V. EX' levantou ao iniciar seu 
di_scurso. T odes esses problemas da falta de pla­
nejamento, desse racionamento, vêm simples­
mente comprovar que as coisas para o Nordeste 
sãõ ·sempre ~deixadas de lado. Não havia razão 
para o Nordeste estar sofrendo esse racionamen­
to, porque providênciais outras de:veriam ter sido 
tomadas a tempo. O pibblema do racionamento 
de energia no Nordeste tem o mesmo sentido 
do problema das secas no Nordeste. Senador 
Teotônio Vilela Filho, com tristeza vemos iniciar­
se Xingó com um -atraso enorme e com wn pro­
jeto inteiramente obsoleto, defasado da realidade 
moderna, das exigências modernas. NeSta fase 
em que o Brasil parte todo para uma r_eforma 
agrária, parte para a inigação corno a ú1tima pos­
sibilidade de salvação, pelo menos no Nordeste 
inicia~se um projeto absolutamente clássico, se~­
nenhuma inovação, como é o Projeto Xingó, não 
levando em_ consideração, absolutamente, o pro­
blema das águas para as futuras irrigações das 
áreas do São Francisco. ê_bom que V. Ex', neste 
momento, levante também est.e dado, ponha em 
questionamento a val_idade de um projeto que 
chega atrasado e obsoleto. Agradeço a V. ~ 

-.O SR- TEOTÔNIO VILELA FIL!fO- Muito 
abri~~-~~ ~ v_. Ex' ~o_bre Senador. 

O Sr. Jos~ Agripino ..:..... Perm~ -V. EX_, um 
aparte? 

O SR- TEOTÓNIO VILELA FIL!fO- Pois 
não, nobre Senador José Agripino, com muito 
prazer. 

O Sr. Jos~ Agripino-Gostaria, inicia~ente, 
de cumprimentar o nobre SenadorTeotônto Vilela 
Filho pela oportunidade do seu pronunciamento, 
onde coloca uma das questões que mais nos 
preocupam, que é exatamente a questão do racio­
namento de energia e}~ca. principalmente nuw 
ma hora em que o Nordeste, mais uma vez, sofre 
a escassez de chuvas. Na verdade, o racionamen· 
«:de. energia elétrica no Nordeste, é uma emer~ 
genc1a dentro de outra emergência. Mas, como 
Y. Ex' deve ter conhecimento, presido urna CP! 
mstalada nesta Casa, no Senado Federal, solici­
~da ~elo r;tobre Senador Jutahy Magalhães para 
Investigar, JUStamente, as causas do racionamen­
to .de energia elétrica no Nordeste e no Brasil. 
VeJo-me, n~ste momento, na obrigação de aduzir 

algumas informações ao já rico pronunciamento 
de V. ~ O radonam~nto de energia elétrica no _ 
Nordeste, ocorre hoje em função de algumas ir­
responsabilidades praticadas no passado_ muito 
re<:ente. -

o SR. TEofóNio VJLELA Fil-Ho:_ E ver-
dade, nobre Senador. 

O Sr. José Agripino- ltaparíca está atrasada 
e Xingó está mal-iniciada, por wna razão muito 
simples que aqui passo a relatar: o nobr_e Senador 
Marcondes Gadelha _referiu-~ ao sistema EletrO:' -
brás como um sistema sadio; ele foi saudável 
até há 1 O anos. E os Srs. Constituintes devem 
recordar que a ação da Eletrobrás era -tida como 
Blue Chlp na Bolsa de Valores, comparável à 
da Vale do Rio Doce, à da Petrobrás, porque era 
de alta cotação e de fácil liquidez. Ocorre que 
a ação da Eletrobrás desvalorizou-se em função 
da dívida a que a empresa foi levada, em função 
de se ter obrigado um sistema que era saudável 
a ser tDIT'Jador de financiamentos externos, exata· 
mente parà facilitar o equilíbrio de pagamento, 
numa hora em que _o Brasil deyja muito e preci­
sava de reservas cambiais para saldar os seus 
débitos. Procurou-se utilizar o sistema Eletrobrás 
que devia pouco é que hoje- pasme nobre Sena­
dor- deve 14 bilhões de dólares, sem se_ falar 
dos 11 bilhões de dólares adicionais deyidos pelas 
companhias estaduais concessionárias ~ _ener­
gia elétrica. ~ta_ dívida foi feita. multas v_ezes, ·para 
se adquirir, mediante uril fmanciamento conce-­
dido, turbinas ou equipamentos que estão entre­
postados no exterior ou ainda estão sob a forma 
de encomenda, quando os financiamentos já fo­
ram concedidos; 05 dól_a_res já foram internados; 
já foram pagos a outros credores e produto da 
compra ainda não veio para o Brasil para se trans­
formar em instrumento produtivo para a econOw 
mia nadoital. Transformou-se, portanto, a Eletro­
brás-um sistema que era sadio- num sistema 
complicador da economia porque, em função do 
serviço da divida que lhe: foi imposto, não foi possí­
vel prosseguir as obras -físicas de haparica, porque 
não havia dinheiro para que os me:tros cúl?icos 
de terra e. de concreto fossem acumulados onde 
os projetos_ técnicos recomendavam_. Xingó,_ igual­
mente, não foi iniciada por esta razão, muito em­
bora os ,equipamentos_ para ambas estivessem 
comprados, pagos e, muitas vezes, entrepostados. 
Um outro fato fundamental, que é preciso registrar 
nesta Casa, é que se u~ou_ o sistema Eletrobrás 
como instrumento regulador de inflação, compri· 
mindo-se a_!i_tarifas para que o custo da energia 
elétrica não cornprometess_e_os índices infJacio­
nários, prejudiCã.ndo a rentabilidade do setor e 
levando o sistema Eletrobrás, de fundamental im_­
portância para o desenvolvimento deste Pais à 
situação de insolvência em que hoje se encontra. 
Eram estes dois adendos que gostaria de fazer, 
repito, ao já rico pronunciamento de V. E;>r para 
que es@. Casa tome_ conhecimento por inteiro do 
que está acontecendo neste País. Muito_obrigado. 

OSR. TEOTÓNIOVILELA FILHO-Nobre 
Senador José Agripino, V. Ex!' antecipou o desen· 
rolar do meu discurso. Esta tecla seria batida 
mas pretendo ir além. Quero convocar o Senad~ 
da República para propor uma saída para esse 
impasse que poderá desembo<:ar num caos terrf-
vel para a Nação brasileira. · 

Muito obrigado a V. Ex' 
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O Sr. José Fogaça - V. Ex:- me permitiria 
que por apenas um minuto eu retomasse essa 
questão? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA F!UiO- Com 
muito prazer, Senador Jo_sé Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Embora o pronunciaM 
menta de V. Ex" já tenha sido entrecortado por 
muitos apartes, não posso deixar _de: fazer_ 
referência ao fato de que a ·energi_a, princ::ipalmen­
te a energia elétrica, é uma questão estratégica, 
fundamental para este País, uma questão até de 
segurança nacional Não vejo como supor a possi­
bilidade da entrega desse setor es_tratégico e deci­
sivo ao setor privado, Por Isto, faço esta pequena 
observação, chamando a atenção, inclusive para 
o conteúdo do seu pronunciamento quando cla­
ramente diz que o sistema estatal não funcionou 
exatamente porque não havia um controle públi­
co, nem mesmo um_ controle democrático sobrEt­
efe, mostrando que foram interesses privados que 
prevaleceram em rel~ção às empresas estatais. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA F!UiO- Está 
certo V. Ex' 

O Sr. José Fogaça - E o riquíssimo aparte 
do nobre Senador José Agripino veio acrescentar 
argumentos nessa direção quando mostrou que 
uma política equivocada de tarif~s. e uma política 
de captação de recursos_ ~mos, tam~m extre­
mamente equivocada, levou a Eletrobrás à situa­
ção caótica em que se encontra. Portanto, o que 
precisamos denunciar não é a estatização do sis­
tema Eletrobrás, o ·que precisamos denunciar é 
que a empresa estatal foi privatizada nos seus 
investimentos, no seu controle, na sua_orientação 
e na sua administração. Howe uma privatizaÇão 
do Estado, uma privatização a serviço de interes­
ses estritos que nós todos conhecemos mui~ 
bem neste Pais. Obrigado, nobre Senador. 

O SR. TEOTÓNJO VILELA F!UiO- Uma 
privatlzação no pior sentido que a paJavra possa 
conceber. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Sena­
dor, permite um aparte, para um pequeno esclare­
cimento? 

O SR. TEOTÓNJO VILELA F!UiO- Com 
muito prazer, nobre Senador. _ 

O Sr. Marcondes Gadelha- Gostaria de 
deixar bem claro que em nenhum momento pro­
pus a privatização do setor de energia elétrica. 
O que digo é que as deficiênciaS nesse setor de­
põem contra a gestão estataJ em todos os demais 
setores, porque esse era o único que não podia 
dar errado. Se ele está tão endividado. se eJe está 
tão inadimplente, se ele está gerando todos esses 
problemas, o que podemos esperar em relação 
aos outros setores controlados pelo E?tado? Eu 
c::firia que o sistema de saúde poderia falhar, o 
sistema educ::aclonal poderia falhar, tudo o mais 
gerido pelo Estado poderia fa1h9J";_agora, o siste­
ma de energia elétrica não poderia em nenhuma 
hipótese falhar. Mesmo esse endividamento, que­
ro crer, tem algo a ver com a natureza da gestão. 
Enfim, nobre Senador, nada tenho necessaria­
mente contra a gestão estatal, acho apenas que 
ela deve ser subordinada ao c:ontrole da socie­
dade. Todos os sistêmas do País estão- (alharido, 
estão funcionando mal porque são absolutamen-

te impermeáveis a.o controle da socieçlade. Esta 
Casa está tomando conhecimento agora, pela in­
formaçãO de v: Er ~ do n9bre Senador José 
Agripino, da situação da Eletrobrás. No entanto, 
a Eletrobrás movimenta mais recursos do que 
alguns Minltériors reunidos. Nós sabemos c_omo 
está programado_ o orçamento do Ministério da 
Educação, ·como está programado o orç_amento 
do Ministério da Saúde, mas não sabemos qual 
a programação de investimentos da Eletrobrás, 
da Petrobrás, da Vale do Rio Doce, enfim, d~ todas 
as grandes companhias do Pais. Ou melhor, só 
tomamos conhecimento depois que elas recor­
rem ao Tesouro Nacional. depois que elas ~e endi­
vidam, depois que_elas criam problemas para todo 
o col)junto da população. Então, é o controle so-­
cial que rec:Iamamos para a gestão estatal. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO- Multo 
obngado à V. EX" nobre Senador. 

Sr~ Presidente, Srs. Senadores, mais grave ain­
da, as empréstimos para o setor são feitos em 
condições afrontosas para a nossa soberania e 
sobretudo ameaçadoras para a própria indústria 
nadonal. Eles vinculam quase sempre os emprés­
timos à concorrência internacional para aquisição 
de equipamentos. A conseqüência é que o Estado 
de Pernambuco já teve de comprar na Romênia 
equipamentos para a sua rede de_ d!Stribuiç.:ão, 
enquanto as indústrias da região, inclusive as in­

-_dústrias do Estado de Pe_rnambuc:o, permane-
ciam ociosas. Nem quando nos endividamos é 
possível estimular a empresa nacional. 

Mais ainda, esses empréstimos internacionais 
também condicionam as taxas de retomo do capi~ 
tal aplicado. Mas essa rentabilidade se faz à custa 
de tarifas cada vez mais a1tas para o consumidor 
brasileiro, Pois em moinento algum os questiona 
e se revisa a política criminosa dos generosos 
subsídios c:oncedidos aos grandes consumidores 
industriaiS; às etetrointensivas do aiumínio, por 
exemplo, quase todas poderosas multinadonais. 
Quais os resultados práticos dessa política? 

Sem contar os custos fmanceiro-s do- emprés­
timo~ já gastamos 5 bilhões de dóÍares, inunda­
moS centena_s de milhares de hectares de florestas 
e terras férteis na hidroelétrica de Tucuruí, para 
comprometer 65% de toda a eneigia dessa -usina 
c:;om apenas duas fábricas de aJumínio, cuja planta 
definitiva prevê o consumo de 1.285 megawatts 
exatamente um terço de toda a potênda instalada 
rio Nordeste inteiro. 

EstamOS no momentO cortando 15% em mé­
dia do suprimento do Nordeste. Afetamos todo_s 
os setores produtivos da reg'âo. Praticam~nte çor­
tamos a expansão e a implantação de novas plan­
tas produtivas, porque não teriam energia para 
opetar. O Programa de (rrigação do Nordeste está 
inviabilizado a curto prazo, porque nem teria água, 
no caso das margens do São FranciscO, nem 
teria energia elétrica disponível. Já existem em 
todo o Nordeste cortes de emprego em pequenas 
empresas irremediavelmente afetadas pelo racio-

- -namento. No entanto uma só indústria, como .~ 
Alumar, consome o equivalente aos Estados c;io 
Céará e-~do Piauí juntos. Só a Alumar consome 
480 megawatts, no estágio atual, quase a econo­
mia total que o Nordeste está fazendo com sacri­
fidós pesadíssimos a toda a população. 

O Sr. Edison Lobão - Permite V. Ext um 
aparte? 
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O SR. TEOTÓNJO VILELA F!UiO -Pois 
não! 

O Sr. Edison Lobão- Acompanho o discur­
so de V. Ex' e me surpreendo com alguns dados, 
Em verdade, a Alumar e Albrás são as duas .gran­
des _consumidoras de Tucufllí; hoje. Mas, V. Ex' 
esqueceu-se de dizer que são os dois maiores 
contribuintes privados de energia elétrica neste 
País, e que s.ustentam a empres~_de Tucuruí. 

O SR. TEOTÓNJO VILELA FILHO -São 
contribuintes de energia elétrica? 

O Sr. Edison Lobão - São cOntribuintes de 
energia elétrica. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA F!UiO -Elas 
geram energia, Senador? 

O Sr. Edison Lobão - Não, Tuc:uruí gera 
energia, a Alum_ar e f\lbrás c;q_JTlpram energia 
de Tucufuí: Não foSse· a f!Xistê6.cia dessas duas 
indústrias e Tucuruí não ~tióa. Se essas duas 
indúStiiàS -âe- alúminio, que V. Ex' condena, não 
existissem neste Pais;, estariall)OS hoje importando 
alumínio e pagando em d61cu-, ou s~a._estaríamos 
gerando emprego no exterior e não_ no Brasil. 
Portanto, essaS du~_empresas, altamente consu~ 
midoras de energia, produzem realmente grande 
benefício nacional em divisas extemas_e, sobre­
tudo, em empregos para os brasileiroS. A Alwnar, 
que opera no Maranhão, recolhe, hoje, para os 
cofres do Estado, o equivalente a 20% de to_do 
o ICM pago no EsU,.do do Maranhão. A red~ esco­
lar do Maranhão, que atende a milhares e milhares 
Qe alunos, é toei~ ela cysteada_ com es~es 20%_ 
de ICM da Alumar. V. Ext apresenta uma parte 
·do probleina, um dado dO problema, mas esque~ 
ce de mencionar a contrapartida, que é muito 
grande. Acho que nós devemos é espalhar outras 
usinas como esta, para exportamos aluminia, co­
mo já estamos exportando hoje. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FIUIO- Deus 
nos livre, nobre Senador. 

o·s:r. EdisoD Lob·ao ...:.._Deus -nos livre para 
V. EX~! Já estãinOs expórtand6 hoje. Em lugar 
de estarmo!i importando e pagando em dólar, 
estamos exportando e recebendo em dólar. Esta 
é a realídadel 

· OSR. TEOTÓI'IIOVILELAFILHO-Nobre 
Senador, talvez V. Ex" por não ter ouvido ainda 
o final do meu pronunciamento, tenha colocado 
a situação dessa maneira. Talvez, não duvido, 
acredito que o Maranhão esteja recebe1;1do 20% 
do ICM da Alumar. Mas o Brasil está pagando 
um preço muito caro por isso. 

O Sr. -Edison Lobão - Está pagando e está 
recebendo. 

O SR. TEOTÓNIO VILELÀ ALHÓ- Sr. 
Presidente:. s6 a Albrâs, a C)Ub:a indúsbia de alumí­
nio localizada na área de Tucurui, em sua primeira 
etapa, consome mais energia que a cidade de 
Belém, com 1 milhão e_ 100 mil h~:J._bhantes. 

E. no _entanto. ªs duas fál?ricas de aluminio, 
situadas no Maranhão e nO Pará nãO tiveram, até 
aqui, qualquer efeito multiplicador na região. Ao 
contrário; elas_ agravam o endMdamento e quase 
inviabilizam o próprio seto elétrico nacionaJ, à for­
ça de subsídios irresponsavelmente alocados. 
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A AJbrás paga e..penas .32% do preço real da 
energia que consome. A Alumar paga somente 
37%. De cada tonelada de alúminio que exportaw 
mos, o Brasil perde, em cruzados, o equivalente 
a 450 dólares por conta dos subsídios às_ duas 
empresas. O.u seja, para bancar o fluxo positivo 
de divisas para as exportadoras de alumínio, o 
setor elétrico_banca :um_ fluxo negativo. Para en­
gordar a conta em -dólares das exportadoras de 
alumínio, comprometemos todo o setor elétrlço 
nacional. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me_ V. Ex' 
mais um aparte? (Assentimento do _orador.) -
AAibrás é uma empresa que pertence, em grande 
parte, à Vale do Rio Doce, portanto, é Governo 
e Governo! A Alumar sim, ê uma empresa total­
mente privada, parte de capita1 estrangeiro, parte 
nacional. Muito bem! Mas os dados que V. ~ 
apresenta não são exatamente os que tenho. A 
Alumar tem um incentivo que não vai além de 
10% ... 

O SR- TEOTÓNIO VILELA FILHO -Mas 
são os verdadeiros, EX'! 

O Sr. Edison Lobão- São os verdadeiros 
incentivos. Não vão além de 10% os incentivos 
que a Alumar tem, por um contrato feito para 
um consumo vasto, sem o que, realmente, não 
existiria Tucuruí. Então, não concordo com os 
dados de V. Ex" que fala que ela paga 37% do 
que custa ... 

O SR- TEOTÓNIO VILELA FIUiO- V. Ex' 
não concorda, mas _são _dados verda,deiros ~~ 
Depois poderei mostrar a v. ~ a origem -dos 
meus dados. 

O Sr. Edison Lobão - Pois bem, os dados 
que estou dando a V.~ são da Eletronorte;que 
é a dona de Tucuruí, são do Presidente da Eletro~ 
norte que disse isto aqui numa Comissão _?arla~_ 
mentar de Inquérito, há quinze dias. Aqui está 
para V. EX' a fonte! 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O Sr- Jutahy Magalhães - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FIUiO- Com 
muito prazer, nobre Senador Jamil Haddad. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador, estou 
na fila! 

O Sr. Jar!'.!! Haddad Nobre Senador Teotônio 
Vilela, V. Exi' COloca com muita propriedade o 
problema rea1 da energia elétrica no Norte e Nor~ 
deste. Fala-se intensamente, neste momento, na 
privatização. No entanto, essas empresas interna­
danais chegam ao Brasil são subsidiadas para 
ter um custo o mais barato possível e exportar 
também subsldiadamente, em detrimento da in~ 
dústria d_aquela vasta região do Nordeste. Esta 
fica passando pelo sério risco por que passa, no 
momento, da falta de energia. Lá não se pode 
instalar mais nenhuma fábrica, e algumas das 
que já existem estão sendo fechadas, em razão 
desse racionamento. No entanto .• fala-se que se 
deve privatizar. Na hora em que essas empresas 
estouram e recebem dinheiro do BNDES e outros 
organismos oficiais,-e que os grandeS eScândalos 
se concretizam, a dívida é soc!alizada, querem 
socializá-la; vamos socializar a dívida! Existem 
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manobras daras, patentes. no sentido de atingir 
as grandes empresas estatais do País, corno a 
Petrobrás e a Eletrobrás. Querem desmoralizáAas 
e passá~las ao setor privado. Congratulo-me com 
V. EJcl' por este primeiro pronunciamento que faz 
nestà casa: É umêi anáUse profunda, ~orn dados 
reais. O problema do alumínio, na realidade, é 
uma afronta ao Norte e ao Nordeste. 

DamOS de graça energia elétrica e sabemos 
que o a1umínio só e produzido através de uma 
grande quantidade dessa energia. Em contrapiu­
tida, observa~se a estagnação da economia do 
Norte e Nordeste por falta de energia elétrica. 
Meus parabéns a V. Ex' pelo brilhante discurso 
que faz à Casa explicitando a situação real do 
Norte e Nordeste com relação {I este assunto. 

O SR- TEOTÓNIO VILELA FIUiO- Muito 
obrigado pelo aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 
, O SR- TEOTÓNIO VILELA FILHO- Com 

muita satisfação, Senador Jutahy Magalhães. 
Gostaria apenas de lembrar que estou na metade 
do meu pronunciamento, talvez mais adiante o 
debate do meu pronunciamento, talvez mais 
adiante o debate fosse enriqUecido diante de_ algu­
mas colocações _que gostaria de fazer. De qual­
quer forma, meu nobre Senador; fico muito hon­
rado com o aparte de V. Ex' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Serei muito bre­
ve. Gostaria até de desenvolver mais o raciocínio, 
mas, atendendo à solicitação de V. Ex!', apenas 
falarei Sobre essa questão da Alumar. O Senador 
Edison LoOão, como o Senãdor José AgripinO 
participam_ da CPI a respeito do, racionamento 
de -energfã rio- Nõi'Cíeste.--~ nós vemos que o-o-s 
dados estatísticos no Brasil não são muito confiá­
veis, porque as interpretações sobre esses dados 
estatísticos são muito_ grandes. Os dados que V. 
Ex' está. apontando são os reais. Agora, existe 
a interpretação da Eletronorte, que foi dada aqui, 
de que apenas há um abatimento de 10% de 
ene~gia fornecida _à Alumar. ~~s, aí, já mo-difi­
cando os dados estatísticos e dando uma interpre­
ta_ç_ão_diferente, porque ela calcula esses dados 
a respeito do tipo de energia, da potência de ener­
gia, já que a potência mais alta tem um custo 
mais baixo, por parte dos fornecedores de energia. 
Então, baseado nesses dados, é que fazem essas 
interpretações diferentes. Mas os subsidias às em­
presas de alumínio são muito grandes e estamos 
exportando energia, quando os países mais de­
senvoJvic!os, _lá M n_:1u~t9 tempo, desistiram de ex~ portãr erierQia. - . - - - - -- ---

O SR- TEOTÓNIO VILELA FILHO -Muito 
obrigado pelo testemunho de V. Ex', nobre Sena­
dor. 

Sr. Presidente, a expansão produtiva de seg~ 
mentes multinacionais da economia está sendo 
feita à custa das empresas do setor elétrico, que, 
apesar disso, são ainda levianamente acusadas 
de ineficiência. 

A ineficiência do setor elétrico são os juros pa­
gos pelos dólares tomados para equilibrar a balan· 
ça brasileira. À ineficiência do setor se chama 
os subsídios afrontosos que, no entanto, perdu­
ram ainda hoje. 

Sr. Presidente, o caso da Alumar, o exemplo 
da_A!Prás, mais parecem ·capib.Jlos de uma nego­
ciata vergonhosa do que propriamente episódios 
de polftica econômica ou energética. Os contratos 
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com as duas empresas são_de 20 anos duas vezes 
e meia o tempo normalmente COJitedido para 
os subsídios mesmo a empresas de inegável inte­
resse econômico e sOciaL 

Por que se oortam hoje os subsídios do trigo 
que alimentam o trabalhador brasileil:o e se çon~ 
servam os -subsídios ainda mais generosos ao 
consumidqr estrangeiro de alumínio e de aço? 
Em meno_s de-10 a_nàs, só_os -~óSídíos às duas 
empresas de .<Uumínio - _r_epito: _só os subsídios 
às duas empresaS de alumínio _- da região de 
Tucuruí consumirão wn bilhão .e meiq de dólares 
-mais-do que todos os recurso_s que_o Governo 
está_ alocando no Programa de Emergência do 
Nordeste. A maior parte desse dinheiro nem Seria 
neces:Sáriã;-se oUtra fosSe a po!Ltfca brasileira em 
relação às eletrointensivas. Afirlai,.Tu_cUfufs6 não 
transfere mais energia ao Nordeste porque a 
maior parte da carga da única linha de trans­
missão agora existente é exatamente para alimen· 
~ ?I Al!-iinéir._ Ao invés de se resolver, agrava-se 
o problema. Parte substanda1 dos recursos do 
Programa de Errlergênciaagora criado vão-pãra 
a construção c;le nova )inha de transmiss~o, que 
por sua vez vai levar mais energia para a ãrilplia· 
ção da Alumar. 
__ Sr.J'residente,_ Srs. Senador<::;. é hora de mu_d~r 

o tratarn~nto que se dá no Brasil à energia, que 
não pode ser reduzida à mera condição de lnsumo 
econômico, mas tem qUe -ser c6ri5íd"eraaa-e-pla­
nejada como elemento de poder e como variável 
estratégica do desenvolvimento. _:- _ --

É hora de rever a matriz energética brasileira 
e teprogramá~la de forma_ a atender e a aproveitar 
a vocação natural das fontes energéticas do P~_ís. 
t hora de se promover a urgente refoimulaç~o 
institucional da estrutura d~ centralização do_ setor 
energético, propiciando a democratizaÇãO da ge~ 
ração e _da distribuição de energia aos Goveinos 
estaduais e municipais. -- - - - --------

Sob qualquer ângulo que se examine a questão, 
é absurdo que s_e mantenha e se consolide, hoje, 
um modefo energético baseado na exdusiVÍdade 
das grandes usinas, que gt'!ram a distorção maior 
de sequer poder distribuir-fie nem mesmo a ener~ 
gia já produzida. Não se defende o abandono 
defini~o dos grandes projetos. Mas- é impossível 
que se desprezem alternativas como as pequenas 
centrais hidroeiétricas, as pequenas termoelétri· 
cas a lenha ou a gasogênio; os biodigestores e 
as microdestilarias. 

O Sr. Pompeu de Sousa- V. Ex" me permite 
um aparte, nobre Senador Teotônio VLI.ela filho? 

. ó sittEOtói'IIOVIIELA l'lDIO::.:C Com 
muito_ prazer, meu querido, nobre amigo e lider 
Senador Pompeu de Souza 

O Sr. Pompeu de Souza -Senador Teotô­
nio Vilela, venho acompanhando _com o maior 
interesse, com a maior atenção, o discurso de_ 
V. Ex" Desde o princípio me contenho para não 
aparteá~lo, a fim de não tomar o precioso tempo 
que V. EX está USãri.do para fazer a denúncia que 
aqui nos traz. V. Ex' foi tão aparteaâo que estava 
querendo eoonomlzar o seu tempo. Entretanto, 
não lhe vou tomar muito. tempo. Iria tomar, pois 
faria considerações enl relação não só ao proble­
ma energético, mas a toda a problemática do 
Nordeste. Vou me limitar a dizer que me solidarizo 
inteirament;e çom V.~ não_ só_ no conteúdo_do 
seu dis_curso, mas, também, na exaltada indigna­
ção com que V. Ex" o profere. Há que escanda:.· 
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!izar-se e exaltar-se; há que indignar-se. Devemos 
rea1mente nos escandalizarmos e n9s _ _i~dignar­
mos. A escandalização diante do _esCândalo e a 
indignação contra o escândalo são armas_ do povo 
contra os que e~o -desviando os interesses do 
povo, os direitos do povo em benefício de alguns 
privilegiados. A indignação de V. EX" emodon.a­
me, inclusive, porque revejo no jovem Senador 
T eotônlo VIlela Filho a ira sagrada cor:n que desta 
tribuna e de todas as tribunas deste Pais, Teotônio 
Vt1ela, o meu inesquecível Teotônio Vil~!ª, o pai 
de V. ~. Pfófligou os traidores da Pátria. Muito 
obrigado a V. EX" 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO- Muito 
honrado com o aparte de V. Ex". nobre Senador 
Pompeu de Sousa ·-· - -

É espantoso que se insista em intermináveis 
linhas de transmissão, de mais_ de mil quilômetros, 
desprezando-se fontes renováveis da biomassa, 
por exemplo, que poderiam suprir de energia toda 
a zona rural e largos setores da economia _nªcio­
nal. Por conta desse modelo centralizado, conde­
nam-se hoje à falta de _energia imensos vazios 
do espaço brasileiro. No Nordeste, -por exemplO, 
menos de 5% das propriedades rurals_são eletrifi· 
cadas, e no entanto, noutr;;t matriz energétic,a, elas 
disporiam de fontes locais de suprimento, _sem 
sequer os custos da transmissãq. 

Sr. Presidente, ê preciso in~ntivar atividade~ 
de pesquisa e desenvolvimento no setor energé­
tico, incluindo e até privilegiando as fontes alterna­
tivas. Mais ainda, é urgente criar condições de 
integração das diversas fon~es de energia, numa 
matriz abrangente e complementar, que garanta 
a estabilidade, a segwança e a qualidade de aten­
dimento aos diversos setore~> do País. É_ predso, 
por f1m, encontrar um modelo energético genui­
namente nadonal, que_consider~J'l_Qssa vocação 
energética de País tropical, mas que também leve 
em conta nossas possibílidades econô_micas e a 
realidade política e _social do País. 

O modelo econômico que definirmos, como 
moldura ma!or d~ matriz ~nergética brasileira, não 
poderá esquecer a singular ConjUntura de um País 
amarrado a uma dívida ext~ma sufocante de 11 O 
bilhões de dólares. 

Até que ponto, nesse contextÓ_ de-dific;ulci?td_es_, 
deveremos insistir na implantação de enormes 
indústrias para a produção de insumos básicos 
intensivos de energia elétrica, como o aço e sobre­
bldo o alumínio, apenas com vistas à exportação? 
Até--9lle- po~o? T?is indústrias nos exigem pesa· 
díssimos dispêndios de uma energia de que não 
dispomos e para cuja produção sequer recebe­
mos a ajuda externa necessária. 

Até que ponto continuaremos sem qualquer 
programa mais consistente de pesquisa para re­
duzir as perdas de energia em todas as fases do 
processo, da geração à transmissão, da distribui­
ção ao _co.nsumo final? Essas pesquisas, na verda­
de, devenam até receber prioridades tão grandes 
quanto a própria geração. Afinal, somente 23% 
da energia potencial armazenada na hidroelétrica 
são aproveitados peJo consumidor. Tudo o mais 
se perde nas diversas fases de trªns(ormação e 
transporte. 

Até que ponto continuaremos na indústria, que 
aliás é_ largamente dominada pelas multinacio­
nais, sem wn esforço efetivo de lâmpadas, eletro­
domésticos e motores elétricos em geral, mais 
econômicos que os modelos atuais? Bastaria que 
se conseguisse uma _ecoo_omia de_ 10% apenas 

nas lâmpadas incandescentes em uso no Pais, 
e já teríamos uma redução de _consumo de 1 
milhão e 400 mil quilowatis - 1 ,6% de toda a_ 
deitlanda nacioriãl. Uma redução ainda maior, 
de apenas 7% no consumo dos motores_ elétricos, 
e temOs te_cnologia no Brasil para isto. Repre­
sentaria, dentro de 12 a 13 anos, uma economia 
global de 7.460 megawatts- duas_vezes_mais 
que toda a potência atualmehte instalada no Nor-: 
~este pelo sistema CHESF. 

Não se trata, no caso, do esgotamento do_ pa.,_ 
tencial brasileiro de energia hidráulica. O potencial 
desta forma de energia, estim<\do do Brasil é supe­
rior aos -107 -gigawatts/ano, quase três vezes a 
atual potência inS@Ia.cia, de 44 gigawatts. Até o 
ano de 2005, pelo menos, sobrará potencial de 
origem hidráulica A dúvida é se teremos çapaci­
dade econômica e financeira para investir no au­
mento da oferta de energia,_ e assim perinrtir o 
desenvolvimento nacional. 

Se se tomarem as projeções da própria Eletro­
brás, o Brasil deverá ter no ano 2QOO a p·otência 
instalada de 111,4 gigawatts, ou seja, em menos 
de vinte anos teremos de instalar uma vez e meia 
toda a potência que-levàmos 40 anos pcira inontar. 
Esses gigantescos esforços de geração consu­
mirão a soma de 135 bilhões de dólares, mais 
-que a dívida externa atual, mesmo considerando 
o.custo de 2.000 dólares por quilowatts instalado, 
transmitido e distribuído. O investimento médio 
situa-se em tomo-de- 9 bilhões de dólares-ano. 

Tais investimentos sequer permitem um hori­
zonte_ ma_is largo de desembolso. Em qoi$ anos., 
até 1989, teremos de aumentar nossa potênda 
e1étrica em$0%, teremos de acresçentar a nossas 
usinas mais 135?0 rnegawatts, teremos que in­
vestir mais 24,;3 bilhões de áólafes, num mamEm­
to. el)l que o País não recebe qualquer recl;lis0 
externo e é obrigado a haver-se coffl o.s próp~os 
recursos. _ 
_:Não se pode, Sr.- Presidente, nao· se pode, pOr 

tud_o isso, fechar os olhoS aos sinais de alerta 
-que se multiplicam -de todas as formas: alerta 
para a escassei de energia; alerta para a esc~~z 
_de recursos; alerta para a necessidade de econ-o­
_mizar energia; alerta, enfrrn, para a wgente impe­
riosidade de rever um modelo energético de equí-

·vocos e distorções. . _ 
O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me V. 
~ um_ aparte? (Assentimento do orador.) Escas­
sez de tudo, menos de irresponsabilidade~ 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO- É ver· 
dade, nobre Senador. Muito obrigado pelo aparte. 
~ c~se nordestina -de energia, exacerbada no 

racionamento deste ano, é apenas uma ailtevisão 
da crise que ameaça o País todo; E tão grande, 
tão abrangente ela se pronuncia que não se resol­
verá _!!em mesmo com os programas de_ emer­
gênda, como o que o Governo criou agora para 
o Nordeste. 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, é hora de mudar, 
antes que a ameaça se transforme em _colapso 
e antes que a emergênda desemboque em cala­
~~d_ade. Muito obrigado. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Teotônio lli/e/a 
Alho, o sr: João LobO, Suplente de Sec~ 
tán"o, deixa a ca_deira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Dírceu Camelro, Terceiro­
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) ....:.... 
T erfi a palavra o Senador Jamil Haddad, Uder 
doPSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

- Hoje é um Uia de alegria para todos aqueles 
que amam o esporte como uma fonte saudável 
de enefgia e de eugenia-da raça. 

Antigo esportista, tendo praticado vários espor­
tes, acabei dedicando-me, exclusivamente, ao 
basquetebol. Tive a_ honra de ser, por vários anos, 
campeão pelo Clube --de Regatas do Flamengo 

_e _do escrete da Seleção Brasileira. __ 

Em, -1978, como médico; acompanhei a Sele­
ção Brasileira que disputou o Campeonato Mun­
dial_na_s filipinas, e alcançou o terceiro lugar nessa 
competição. 

Sr. Presidente, a euforia de todqs pós, foi reno­
vada ontem com o basquetebol brasileiro, em 
que apenas dois jogadores ria Seleção de 1978 
se encontravam ontem na quadra de_lndianápolis, 
j~stam~nte os dois_ maiores jogadores: Oscar e 
Mareei, que vi nasCerem no espOrte bi'asilekO. 

_O Sr. Pompeu de Souza- V. ~ me con-
cede uin aParte, nobre Sena~<?r Jamil Haddad? 

OSR. JAMIL HADDAD -Com grande satis­
fação. 

0 Sr. PompeU de Souza- Ouço comemo­
ção _Q discurso de V. EJcl', porque vivi intensa e 
muitO_ emoCionalmente á disputa de ontem, em 

_ que os jovens brasileiros conquistaram pela pri­
meira vez ã medalha de ouro para o basquetebol 
b.r~!Leiro. l_$) roe. 9~ixou profundamente emocio­
nado. Vibrei com as imagens que a CBS -trans­
mitiu para o Brasil e para os Estados Unido$ intei­
ro;as imagens de Oscar eram as imagens do Bra­
sil, como força, çomo vontade, como entUsiasmo, 
C~iTlO vibração, como juventude. E ievejo em- V. 
~.que foi um precwsor-neste terreno, o atual 
e encanecido ~nadar Jamil Haddad_ o precwsor 
de OScar. - - ·· ·- ·· ·- -

O SR. JAMIL HADDAD- Muito grato a V. 
Ex', nobre Senador Pompeu de Souza 

O s~:jul:aJty Mag8nlâés-v. Ext me-penliife 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com grande pra~ 
zer, ouço um ex-jogador de basquetebol também, 
o meu querido amigo Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex" foi cam­
peão pelo Flamengo. Qüã.rido eu jogava na época, 
jogava no Auminense. Mas, deixando de lado essa 
parte, gostaria de aproveitar o pronunciamento 
de V. Ex- para manifestar a esperança que ainda 
resta no coração de todos nós que admiramos 
e pratiCamos o esporte amador. O meu desejo 
é que um dia_ o Br..,silleve em consideração aquilo 
que _uns poucos abnegadoS Procuram_f~er pelo 
esporte amador. Não me envergonho de dizer 
·da emo_ção_que senti ontem assistindo ao jogQ 
de basquetebol. A diferença que havia daqueles 
amadores, é que eles têm_ espirito de amador no 
coração, -como aquela imagem de Oscar, com 
sua rilão santa que levou o Brm;;U à vitória, e princi­
palmente com o seu entusiasmo, com o seu 
exemplo, com a dedicação, com o amor àquela 
partida, não desistindo, mesmo _e_stando perdendo 
por 22 pontos de diferença. E;_que diferença, no­
bre_ S~adorl Ressalto a participação dos espor­
liSfãs Oscar, Mareei, lsrael e tantos outros, que 
ontem brilharam. __ Porém há outros jogados que 
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ficam antes preocupados sem sÇlber quanto vão 
ganhar se conseguirem uma vitória que não che~ 
ga, e que menos se preocupam em saber lutar 
para ganhar e obter aquela Vitória, que está pare­
cendo distante, mas que têm, pelo coração, pela 
fibra e pela competência, condições de alcançar. 
Ontem foi um exemplo para o Brasil inteiro aquela 
figura, aquela imagem tocante de Oscar e de se,us 
companheiros lutando pela vitória. 

O SR. JAMIL HADDAD- Agradeço o apar­
te, nobre Senador Jutahy MagaJhães. 

Tive unia grande satisfaÇão em -1948, jogando 
pelo Oube de Regatas do Flamengo, quando pela 
primeira vez vi um time americano ser derrotado 
por time brasileiro - Oª-quela ép_oca; a célebre 
Universidade de Utah tinha Vindo ao Brasil e feito 
24 partidas em nosso Pais. RecordoMme bem que 
devemos o desenvolvimento do ~que~, ~m 
nosso Pais, a um homem, vivo até il_oje, que m~re­
ce o respeito e a c-onsideração de todos aqueles 
que militaram no esporte, já que levou o Brasil 
ao bicampeonato mundial, o conhecido Togo Re­
nan Soares, mais conhecido como lafiela. Poste­
riormente, o Brasil passou por uma fase de declí­
nio no esporte da cesta. Naquele campeonato 
mundial de 1978, em que participei na delegação 
como médico - como já disse anteriormente 
- vi um jovem técnico mostr~Jldo grandes ç-o­
nhecimentos e tentando a renovação, sob a dire­
ção na C:BB do saudoso Presidente AI.Perto_Curi 
e do Vice-Presidente CailoS -DiaS-:.....:..:- hoje, atual 
Presidente que viu, na realidade, essa grande vitó­
ria da nossa seleção. Ontem, em IndianápoUs, 
vi esse jovem conseguir o terc_eiro lugar naquele 
mundial e ser injustiçado, ser retirado do coman­
do ·da seleção, mas dada a grande visão do atua1 
Presidente da Federação Brasileira de Basquete, 
retomou à direção -da nossa seleção. E qual não 
foi a nossa emoção, -ontem, em vermos em India­
nápolis ser colocados para fora do trono os reis 
do basquete na sua terra; a emoção de vermos 
a garra e a alma, como bem frisou o nobre Sen~­
dor Jutahy Magalhães, a Vlbração a cada cesta, 
e não 'desacreditar numa vitória que Pareda im­
possível, e vimos as imagens finais, na televisão, 
estarrecedoras, que às vezes nem acreditávamos 
que pudessem ser reais. 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. E_x. 
um aparte? 

O SR. JAM.IL HADDAil - Pois não, nobre 
.Senador! 

O Sr.Itamar Franco- Nobre Senador Jamil 
Haddad, poderia parecer inusitado ao Senado da 
República ouvir V. Ex~ fa1ar da nossa vitória no 
basquetebol nos Jogos Pan-Americanos. Em ver­
dade não é, não só pela beleza do espetáculo 
esportivo, mas particularmente que parte da voz 
do ex-componente do escrete brasileiro, do ex­
médico da Seleção Brasileira de Basquetebol, que 
é o nobre Senador Jamil Haddad. E nesse mo~ 
mento de euforia pela vitória do nosso basquete, 
nobre Senador Jamil Had®d, eu permitiria juntar 
a minha voz a de V. Ex' para saudar todos os 
atletas brasileiros, todos aqueles que souberam 
combater dentro daquela mensagem que apren­
demos desde jovem, da mente sã num corpo 
são. Esse também é um momento de profunda 
reflexão, sobretudo para nós do Parlamento brasi­
leiro, da necessidade de se dar cada vez mais 
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apoio _ao esporte amador, a sua organização, parti­
cularmente quando os_ mo-ços deiam os colégios 
vão para as universidades e não têm como. conti­
nuar a praticara esporte. Portanto, meus parabéns 
a V. Ext, não s6 ao ex-integrante do escret~ nacio­
nal, mais à palavra de V. Ex', saudando os inte­
grantes de nossa delegação. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. 
Ex", Senador Itamar FranCo. 
_ Qy_~O, QftSte momento, di_~r que se feZ justiça 

ao técnico _Ari Vida!, que retomou ao comando 
da nossa seleção e,-com jovens jogadores, conse­
g_uiu revoluclooar _o ba_Scquete nacional a ponto, 
como já disse, 'de dérrotar, rio sêu p-aís, os· ieís ·ao basquetebol.· - · ·· · ··- · _ 

-Sr. Pre5ider\te, qUero também ml! congratular 
com as nossas jovens atletas do selecionado femi­

-nrrno· de basquete, que conseguiram a medalha 
de prata, num feito também memorável. 

EsSe deVerfà ser o caminho a ser seguido _pela 
jüventude, o caminho- do esporte. Infelizmente, 
vemos a falta de apoio das autoridades governa­
mentais para a prática do esporte. Digo eu, com 
muito orgulho, que a minha geração esportiva 
nao tirlha muitos vícios; era uma geração sa_ue,l~el 
que·ptã.ticava o esporte cOm élait;-com dedicação 
e· era, na realidade, a grande motivação fora das 

-salas de aula. - · 
Está a(Jui presente ri- meu querido e sempre 

respeitado ex-Senador.Benjamin Farah, ~.-compa­
nhando_os trabalhos desta Casa. Ele foi morador, 
durante muitos _anos;-na Tijt..ica e fregüentou o 
dub onde comecei a minha vida esportiva, o Tiju­
ca Tênis Clube. Era uma dificuldade, num domin­
go pela manhã, conseguirmOs uma vaga para 
a pelada, como se chamava, de basquete. Exis­
tiam várias quadras no Tijuca Tênis Oube era 
raro um clube de subúrbio na cidade qUe não 
tivesse uma_ quadra, no mínimo de basquetebol. 
Hoje podemos contar a dedo o número de qua­
dras de basquetebol existente. O basquete no Rio 
de Janeiro acabou praticamente , já que quando 
um _valor se projeta é levado para São Paulo, que 
hoje, é a capital braSileíra do esporte, em razão 
do maior estimulo, em razão da maior atividade 
esportiva· organizada pelas autoridades governa­
mentais daquele Estado. T~~o esperança, Sr. 
Presidente, de que num futuro próXimo, teremos 
mais moment?s de alegria. Um jovem como Joa­
quim Cruz; liaSCido em Brasma, de família pobre, 
mal alimentado na fase inicial da sua vida, inclu­
sive com urri defeito no tendão de Aquiles são 
detalhes que a medicina não explica- traz meda­
lhas de ouro para o Brasil, no atletismo, com 
W"f!a garr_~ que nos emociona e empolga. 

O brasUeiro é um vencedor nato. O nordestino, 
subnutrido, nial-alimentado, lUtando pela sobrevi­
vência, veio a Brasília e em cincO anOs fez esSe 
gigante de cimento, sem nunca ter trabalhado 
da construção cMl. 

O brasileiro é criativo. Há necessidade de se 
dar ao poVo brasileiro alimentação, orientação; 
dar a esses jovens brasileiros, a oportunidade de 
prática de esportes, não tenhamos dúvida que 
em um pouco estaremos aqui comemorando não 
uma,_ Vitória do esporte brasileiro, mas teremos 
a satisfação de ver os_ nossos atletas_ em todos 
os campos da vida esportiva disputando os pri­
meiros lugares no esporte mundial. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Pennite-me -v. 
Ex' outro aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com grande satis­
fação, ouço V. ~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu estava ªguar· 
dando praticamente o término do pronunciamen­
to de V. fr, que está fazendo Q elogio dos nosSQS 
jogadores de basquete e das "meninas do _}:,~s­
quete .. , como são chamad!!S. Podem _diz~r.gue 
o plenário não é_ para esse tipo de debate, mas 
acho que é. Faz parte também de um programa 
de governo a preparação da sua juventude e a 
m~lhoriª do_se~_ esporte amador. Não é possível 
um País coffio O Brasil ter um campeão de uma 
maratona anêmico, que _inveja até o tênis_ dos 
atletas com os quais compete, porqüe nãO tem 
condiçõ_es de c;omprar um tênis para competir 
em melhores condições _e_lu~r pela vitória. Não 
podemos admitir: que os atletas do remo brasi­
le_iro, que_já_deram !arttas medalhas __ a9 nosso 
País, vão competir lá fora_ em barcos alugados 
.,__porque não têm cOndições de J~va_r: ~-eus_ pró­
prios barcos - barc:os que não são aqueles com 
os quais estão acostumados a remar. Dessa_ma­
neira, _eles _estarão disputando erf! desigualdade 
de condições com seus adversários. Não pode­
mos pennitir que atletas como essas que estive­
ram, agora, nos Jogos Pan-Americanos, na com· 
petição de Oinástica, vão lutar sem ter aqui os 
aparelhos necessários para se prepararem para 
as competições internacionais. Gasta-se J;antQ di· 
nheiro neste País, por exemplo, foi lembrada, aqui, 
a pofftica energética. _Fi~eram-se_ empréstimos, 
:em nq_roe __ daJ~Ie.tl;o~rá,s,_para a compra de máqui­
JU\~_,dª-S. quais não estávamQS precisando e atê 
hoJe não recebemos essas _máquinas. Os dólares 
estão gastos, mas as máquinas não vieJClTll para 
o País. No entanto, vemos que no esporte aniador 
não temos o lilfl)ímo á e corldiçãe~.-para preparar 
aqueles atletas que estão dispostos _a trazer vitó­
ri"ªs_,_ para engrandecer o País. Nãq queremos s6 
a vitória •. Queremos preparar o atleta, para que 
ele possa se sobr.epujar, melhorar o seu tempo 
na natação, melhorar o seu tempo no atletismo, 
não precisa sér o primeiro cOlocado. Infelizmente, 
é um mal nosso, brasileiro, só aplaudinnos aque­
les que conseguem a vitória. Verificamos que um 
país como Cuba, Uma pequena ilha, com uma 
população muito inferior à nossa, Consegue fazer 
uma equipe de atletas muito superior à equipe 
brasileira. Então, aqui neste plenário, precisamos 
discutir este problema até c:om mais profundi­
dade, para apresentarmos sugestões.ao governo 
do que é necessário se fazer, para que o Brasil 
possa competir internacionalmente com equipes 
que estejam capacitadas para trazer _as glórias 
que puderem trazer. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
vo_u encerrar~ pois V. EX' me adverte que O· rrieu 
tempo está se encerrando. Quero _c;le~_ar_ .uma 
mensagem à juventude do meu Pais. 

ó Sr. Nelson Cãmei:fo....::.. PeOnite-me v; EX_-. 
um aparte, uma rápida intervenção,_ãnt_es da men­
sagem? 

O SR JAMIL HADDAD - Com o· maior 
prazer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Primeiro, quero 
lamentar que V. ~ não tivesse sido aquele bri­
lhante Jogador de bas-quete do Flamengo, ·qUahdo 
eu torcia ardorosamente contra V. Ex', pensando 
no Botafogo, que era_ um grande time de basque­
te. Isso foi o passado. Agora, o principal, o que 
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eu quero diz_er é que várias lnici<itivas que tenho 
tomado, no curso da minha vid~ parlamentar, pa­
ra dar maiores recursos ao esporte amador, todas 
têm sido rejeitadas. V. Ex', ao cg_ncluir a sua m~n­
sagem, certamente, vai fazer um apelo para que 
o Governo se lembre_do esporte amador, porque 
todos nós temos voltados os olhos apenas para 
o esporte profissional. 

O SR- JAMIL HADDAD -Nobre Senador 
Nelson Carneiro, V. ~ pode ter a certeza de que 
contará com mais um ao seu lado na luta por 
mais verbas, para desenvolver o esporte amador 
em nosso País, para que essa juventude - que 
procura algo e que, infelizmente, uma parte se 
desvia numa rota que não é a mais desejada -
volte a encontrar a __ fuga na prática do esporte, 
para que possamos, mais e mais, nos vangloriar 
desses moços como, por exemplo, os jovens da 
Seleção Brasileira de Basquete Masculino que, 
ontem, em lndianápolis, marcaram uma vitória 
histórica para o nosso País. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Fran­
co, que falará coma Líder do PL. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PL - MG. Sem 
revisão do orador) ~Sr._ Presidente, Srs,_ Sena­
dores: 

Tenho notado urn_a preocupação exagerada em 
relação ao número de artigos da Coristituição. 

Vejam V. Ex-s que já se fala em enxugamento 
da futura Constituição; fala-se no número exage­
rado de artigos da Constitilfção. No ent:mto_. é 
hora de nos lembrarmos que este País possui 
mais de 8 mil leis ordinárias, mas de 5 mil decre­
tos-Ieís. 56 no período do Presidente José Sarney, 
mais de 46 decretos-leis e mais de 300 leis ordiná­
rias já foram baixadas. 

Essa preocupação exagerada, em nosso enten­
dimento, e sob o nosso ponto de vista, com os 
números dos artigos da Constituição, com a nu;­
merafogia deles, a que pode levar exatamente? 
Se enviarmos tudo para as leis ordinárias e para 
as leis complementares, correremos o risco de 
assistir ao que assistimos na regulamentação do 
art. 45 da atual Constituição. O art. 45 da atual 
Ci:iiistituição, que previa a fiscalização dos atas 
do Poder Executiva na _s_ua administração direta 
e indireta, levou mais .de 12 ano_s para ser regula­
mentado. É preciso ter clÚdado para que a Consti­
tuição que se pretende _dar ao País, aindª- _este 
ano, não remeta tudo para as leis ordinárias nem 
para as leis complementares. 

Recordo-me aqui, Sr. Presidente, de um projeto 
d_e nesse. autoria que trata do en_djyiç;lamenteo ex­
temo, obrigando que o Corl:g-resso Nacional __ se 
faça ouvir sobre o e_nclivklamento ~xterno nos 
acordos internacionais, e esse projeto, apresen­
tado em 1982._1_3té boje não recebeu do Con­
gresso Nacional, da Câmara e do Senado, a devi­
da regulamentação. 

O Sr- Jutahy Magalhães - Permite V. Elo 
um aparte? · 

OSR-ITAMARFRANCO-Commuitopra­
zer. 

O Sr. Jutahy Magalhães -V. Ex" tem toda 
razão quando fala que não deveriamos estar aqui 
preocupados apenas com o número de artigos 
da Constituição e aborda logo, como exemplo, 
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-o problema da fisc:aliLação fmanc:eira através do 
Congresso Nacional. V. Ex sabe da luta de vários 
Companheiros, principalmente do Senador Mau. 
ro Benevides, para se fazer a regulamentação des­
se artigo da fiscalização. Até hoje o que conse­
guimos de real com a fiscalização? Pod_el5amos 
~r mais algum artigo dizendo como fiscalizar e 
dar, realm_ente, todo o direito para a fiscalização. 
TemaS o dir_elto , m_as não temos capacitação 
nem os órgãos ne<:essários para isso. Com o Tri· 
bunal de COntas da Oniãõ -estamos tendo_ um 
exemplo agora. Lemos nos jornais a preocupação 
do Tribunal em fazer essa averiguação nas diver­
sas estatais, e nos órgãos da administração públi· 
ca, a pedido do Senbor_Ptesidente da República, 
-quando o Tribunal de Contas é um ór_gão auxl1íar 
do Congresso Nacional. No entanto, não apre­
senta nada das suas resoluções, das suas investi· 
gações e averiguações, que não chegam, pratica­
mente, ao_e.onhecimento do Congresso Nacional. 
Queremos dar maiores poderes ao Tribunal de 

- Contas, mas gostaríamos que o Congresso NaciQ. 
nal tivesse não apenas o poder de fiscalização 
como se cã'padtasse, diretamente, para fazer es_sa 
inVestig~Ção dos atos do Executivo. O que senti­
-mos há pouco~ çlias? Ç> Congresso vo1;oa uma 
lei_ para eXaminar as contãs do Finsocial, e- o que 
aconteceu com essa lei? Foi vetada pelo Presi­
dente da República, pois Su_a Excelênda acha 
que a prestação de contas do Finscicia1 já é feita 
no Orçainento, quando é_ apresentada a proposta 
orçãinentária. Então, teríamos de tomar conheci­
mento dos gastos na proposta orçamentária e 
ii~fprestação de CC?_ntas do final do ano. Não pcxie. 
mos acompanhar os atos que são praticados com 
~recursos do Finsodal, não temos as condições 
para interromper aqueles atos administrativPs __ que 
lesam o interesse nacional. E isso deveria constar 
da Constituição, para ficar, de uma vez por todas, 
determinado que o Congresso poderia praticar 
esses atos, e não fic_ar subordinado a m·alorias 
eVentuais, de acordo com os interesses dos ór­
gãos executivos. 

O SR- ITAMAR FRANCO- Exatamente, 
Senador Juthay Magalhães. Por isso que vejo com 
preocupação, cada vez mais crescente, esse eroo.t­
gamento, por causa de 400, 500, oil 600 artigos 
da_C:onstltuição. v._ Ex•. lernbrou))ell) dois aspec­
tos importantes e já me havia referido a um deles: 
a luta do Senador Mauro Benevides para a regula­
mentação do art.. 45, que a maioria eventual impe· 
diu, durante 12 anos, que se regulamentasse. V. 
EK' lembra agora o FmsociaJ, quando o Governo 
fez uma modificação para que pudesse aplicá-lo, 
também, nas penitenciárias. Essa emenda é de 
minha autoria, Senador Jutahy Magalhães. E o 
Presidente José Sarney, um ex-Parlamentar, que 
deveria defender as prerrogativas do Congresso_ 
Nac:Ionaf, veta exatamente o quê? Não permitiu 
que o Congresso Nacional tomasse conhecimen­

_to, de três em três meses, da aplicação das verbas 
do Fínsodal. O que assistimos na campanha de 
198õ?. Verbas e mais verbas foram jogadas no 
processo ·eleitoral e _o Executivo não informou 
ao Congresso Nactonal. 

- Veja V._ EX', por exemplo, que na Ordem do 
Diã., teinos -Vãrios requerimentOs de pedidos de 
inrorrnação ao Executivo. Já enviei vários pedidos 
de informação e o· Executivo não responde. Há 
uma lei que determina a responsabilidade da Po­
der Executivo, do Chefe do ElcecutM:>, dos Srs. 

Ministros de EStado. O que acontece? Não acon­
tece nada. Sr. Presidentet Nós mesmos estamos 
passivamente permitindo que o Congresso fique 
à mercê dos atos do Executivo, quando o Con­
gresso quer exatamente saber, através de~um sim­
ples pedido de informação e essa informação lhe 
ê negada. --

É por isso, Senador Jutahy Magalhães, que lem­
brei aqui que não adianta estarmos preocupados 
com 400 ou 500 artigo e não estamos preocu­
pados com 8 mil leis ordinárias, com mais de 
5 mil decretos-leis, neste País. Tomemos, por 
exemplo, o Presidente Sarney: Sua Excelência~ 
se que nã_o iria baixar um decreto-J~i. Hoje, j~ 
baixou mais de 46 decretos-leis durante o seu 
Governo. E o primeiro deles_ qual [ai? Exatamente 
o qy.e permitiu maior endividamento do Bras~. 

E: por Isso que estamos aqui, neste momento 
e_ nesta hor;;t, lembrando _:aos nob;~s _Pares, ~os 
Srs.. Constltui.nte.s, que essa preOcupãção sobre 
os artigos ê exagerada. Se as leis ordinárias, ama­
nhã, dependerem de uma maioria eventual -
como lembrou o Senador Jutahy Magalhã_es -
não sei iremos regulamentar esta Constituição, 
que pretendemos seja duradoura. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR- ITAMAR FRANCO-Com muito pra­
zer ouço V. Ex!', Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Itamar 
Franco,_Y._EK' coloca utn problema que repre­
senta, na realidade, uma ansiedade de_todos os 
autênticos democratas. V. Ex', disse que existem 
três pode-res independentes _e _harmônicos: o Po-
9-er Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Judi· 
ciário. No entanto, _os 21 anos de exceção, de 
ditadura, neste P_aí_s, fizeram, inclusive com a le9i&o 
lação, com que houvesse uma castração das prer­
rogativas do Poder Legislativo. E neste mom~nto, 
quando se fala que estamos num processo de 
transição, tenho as minhas dúvidas, porque se 
fala em nova República, e é uma continuação 
da velha República. Neste momento, todos os 
Congressitas .deveriam lutar pela devolução das 
prerrogativas retiradas do Cong_resso Nacional, e 
na respeito do Poder Exeçutivo a este Poder, que 
é o Poder Legislativo, representado justamente 
por P'arlamenare's que tiveram o voto popular. 
Congratulo-me com V. Ex-, -porque ritirTI dia só, 
V. EX' lembra bem, num dia s6 foram publicados 
13 decretos-leis no Dl(Jrlo Ofldal, _sendo que 

_um deles completamente_incons_titucional, aca­
bando com o Banco Nacional da Habitação. E 
·eu até, naquela época, fiz um pronunciamento 
dizendo que me parecia, pura, e simplesmente, 

. wna queima de arquivo, porque aqueles grandes 
_es<:.ândalos, existentes no grupo Delfim, Brastel 
e_o_utros rnais, que se socializaram porque o Go­
verno entrou c_om dinheiro e, até hoje, nada acon­
teceu! Tenho_lido que o_Sr. Levillflsohn, da Delfin, 
acabou de informar que terá dínheiro a ~ceber 
de volta. Outro dia li que no caso da Coroa-Brastel 
prescreveu-se o processo, nobre Senador. V. E.xt 
tem toda razão. Temos que fisc:aJizar os atos do 
Poder Executivo, porque somos sabedores que 
do Finsodal a única coisa certa foi que o dinheiro 
não foi aplicado no campo sodal. Disto temos 
certeza. O resto não sabemos. V •. Ex• sabe, e já 
me contou, nas eleições em Minas Gerais houve 
uma rarta distribuição de leite_ e de gêneros ali-
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mentidos, através de verbas, provavelmente, do 
Fmsocial, mas usadas apenas e especificamente 
para fins eleitorais. Esta não deve ser a atitude 
de um Governo sério, de um Governo que quer, 
na realidade, a modificação da estrutura social 
brasileira. -

O SR. ITAMAR FRANCO-Muito obrigado, 
Senador Jamil Haddad. É exatamente Q que estap 
mos lembrando aqui. Enxugar a Constituição, 
sim, Sr. Presidente, mas enxugá-la em detrir:nento 
do Poder ~gisJativo? Queremos _exatamente obri­
gar que o Poder Ex:e<:iitiVõ preste as cOntas devi­
dasao Parlamento Nacional Numerolqgia_-300, 
500 artigos. Se amanhã a maioria eventu_al não 
permitir, repito, essa regulamentação, ao que va­
mos assistir? Vãmos remeter tudo para as leis 
complementares? Para as leis ordin~rias? Permftir 
os decretos-leis? O que adianta manter o pedido 
de informação como está sendo feito até agora, 
Sr. Presidente? Se V. Ex" Yerificar, através dos ter­
minais de computadores do nosso sistema. há 
de ver que ·o Eie"cutivo não tem r~pondido aos 
nossos pedidos de ínformações. E qual é a nossa 
atitude? 

Lembrou bem o Senado[ Jutahy Magalhães; 
O Tribunal de Contas récebe uma solicitação do 
Presidente da R~públlca, quando ele é um órgão 
auxiliar do Congresso Nacional. E1e não tem que 
receber solicitação do Senhor Presidente da Re­
pública; ele tem que se dirigir ao Corigres-so Na­
cional; ele tem que estar acoplado ao Congresso 
Nacional. Não é o Presidente d.a República quem 
determina ao Tribunal de Contas qUe fiscalize as 
~resas estatais, as empresas governamentais. 
É preciso que, antes de mais nada, o Poder Exe~u­
tivo tenha para com o Legislativo as suas obriga­
ções, decorrentes de wna atual Cónstituiçã.O, "de­
formada, de wn Poder castrado, como tem sido 
o Poder Legislativo. 

Na:o é possível, nobres Senadores, que, com 
a nova Constituição, neSse enxugamento que 
querem dar, o Congresso Nacional se veja aviltado 
naquilo em que tem maior poder e necessidade 
perante o povo, que é fiscalizar os atos do Poder 
Executivo. 

Sr. Presidente, vou encerrar -vejo qUe V. :EJr 
já me chama a atenção - pedindo exatamente 
àqueles que no momento comandam o processo 
constituinte, a fun de que possamos exercer os 
nosso direito de voto. Se _querem manter na Cons­
tituição o número determinado de artigos, aten­
tem, mais uma vez para o número exagerr,do 
de leis ordinárias, de leiS COmplementares e decre­
tos-leis que o nosso Brasil tem no momento. 

Muito obrigado, Sr. Presiden~. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu- Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador V'u'gílio Tá­
vora, como üder do POS_._ 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (PDS- CE. Co­
mo Uder.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em homenagem à magnanimidade que V. Ex•, 
Sr. Presidente, hoje dispensou aos diferentes ora­
dores que nos antecederam, vamos ser o mais 
breve possível, se já sintéticc somos, tentaremos 
sê-lo mais ainda. 

Na euforia, no ano passado, do Plano Cruzado, 
em pronunciamento nacional_ fiZemos as restri­
ções necessárias à execução daquilo que parecia 
ser a sintese das esperanças de wn Brasil melhor, 
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charnan_Qo bastant~ atenção_ para ~ questao do 
combjlte ao déficit público, sem trégua. 
__ A resposta não tardou, pela boca das mais ex­
pressivas autoridades monefárias, informando 
que o déficit estava contidO. Nãq havia déficit_ 

Desfeita toda aquela esperança, em maio d_este 
ano; os "Cf1ãinados autores do Plano_ Cr~do tive­
ram toda a sua poSiçãO ãpontada, em seus acertos 
e et:ros, em ~ntreVista que, à época, fez sensação, 
prest?sda por Carlos Alberto Sardenberg, ao Jor­
nal do Brasil. 

Debalde solicitamos, aqui" ao PMDB, ao PFL, 
para que, sustentáculos que_ eram do Goyem_o,. 
viessem a público dizer -se aqueles fªtosJáQ. Qra­
ves, por Sardenberg apontados, eram ou não a 
expressão da verdade. Inútil apelo. -

Tempos depo_is, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o autor da entrevista transformou suas decla­
rações num livrp, "Aventura e Agonia", que se 
tornou quase um best seUer. _ 

Já agora o jornalista AleX Solnik, aí, não mais 
afirmando, mas tomando o depoimento dos prin­
cipais atores dessa tragicomédia que se abatt.-u 
sobre o 6rasil, copilou ~m -~!!la obra, "Por que 
Qãp _c;leu certo?:', as dedara~s, _as confissões 
de todos eles. ___ _ 

Sr._ P.residente _e Srs. S~nado_fes, SQ num paí~ 
em que esteja a consciência pública já tão effibo­
tada é que -pãssa; em brancas nuvens, esse ·con­
junto. de afirmações, seno:! que haiél uma contra­
dita, sem que haja uma explicação. ô que vemOS 
é uni dos autores desse grande "Plano", interpe: 
!ando judicialmente o outro, por supostas declara­
ções fornecidas a esse jornalista. 

Não viemos, aqui, tripudiar sobre quem caiu, 
so_b_re_ quem deixou o Governo, Sr. Pre$jçleote, 
mas de algo precisa a Nação ser informada, infor­
mctdA..SQQ..~QS_m___Q_tj~~ por que esse Plano Cruza­
do não deu certo~ algo é preciso dizer da responsa­
bilidade daqueles que frustraram a esperança de 
tantos braslleiros. E, neste rllom~nto, çomo- que 
proVocando o debate, sem c_oncQrdar com todos 
os. termos de sua dec:@raçijo, f~e:tnO:.!? juh.tar ªQ 
nosso-pronunciamento, hoje, a entrevista que, por 
força do J<egimento, ficará incorporada aos Anais 
desta __ Çasa, a fm de que-nit1!JU:éin diga dela não 
ter tomado conhecimento: a entrevista. d9 jovem 
que er~ chamado, etm tempos 1J9nançosos, mago 
rriaior, o Economista Pérsia Arida, concedida, re: 
petimos, à revista Veja, em que S. S• rriostra, 
realmente, a indisposição que, no passadO, como 
no presente, tem o Po_der Executivo de enfrentar 
o déficit público e os caroiohos que aponta para 
q_u~--~-~eside~ato seja al~~I'?ç_adc:>. _ 
~Assim. Sr. P~esideo.te~. n_oyarne;:nte n6s ___ cobr:~-

rnos, não ?Bbemo~ bem_~ quem, den!J'o do-Pfl\oB, 
porque há tantos PMOB hoje, uns que aP6iá:m 
o governo, outros que são contra o Goy~o. ou­
tros que nem o apóiam nem o combatem, uma 
resposta a tudo que sobre déficit foi aqui dito. 
Fazemo-lo primeiro ao PMDB, porque é o respon­
sável pela política ecanômico-finançeira da atual 
Administração. A que Partido pertence_Dilson Fu­
naro, ex:Minfstro da Fazenda? A que agremiação 
se liga o eminente Professor Bresser Pereira, atual 
deter;ttor da _mesma Pasta? Não deixemos de lado, 
também, o PFL, como a outra pllastra que ap_óia 
este Governo. 

Não é possível, Sr. Presidente, que para um 
assunto tão importante, a resposta seja o silêncio. 
E a fim de que fique <:Jqui bem consignado nos 
Anais desta Casa a nossa revolta e, ao mesmo 

Terça-feira ~5 J621 

tempo, a nossa indignação, por não haver uma 
satisfação ao público das reais causas do fracassq 
deste Plano é que repetimos: sem que isso signi­
fique asse[!ti~ento a todas suas idéias incOrpo­
ramos à nossa oração a entrevista dtada: "Não 
Existem Mágicas". 

Era o que tífthamos a dizer. (Multo bem!) 

"' assalariado é quem 
paga o déficit 

Veja- Não lhe parece que mais cedo do qut:; 
seria desejável a inflação v_oftará a mostrar suas 
garras, já que a equTpe econômica vem en.fren· 
tando dificuldades Crescentes para jugular uma 
das principais Fontes de Força da carestia no Bfasil 
- o déficit públicO? 

Arida- Tão Jogo termine a f as~ de desconge: 
lamento e na ausência de. choques de oferta ou 
de mecanismos_ de indexação irresponsáveis, co­
mo o gatilho salarial, a inflação_ resultante será 
provocada, esse_ncialmeQ.te, pelo déflcit público 
-um fenômeno econômico que requ~r por parte 
da sociedade uma compreensão mais adequada 
que a que nOrmalmente Se t~m sobre este proble­
~a. _CfaStam-se-iíós _de ti_nta escrevendo-:se sobfe 
esSe aSsi.ui.tO, mas penso que ainda nos 1ª-'~- ur:na 
reflexão mais profunda sobre a natureza do gasto 
público. 

.-V~J~-O gasto púbh'c_o pode ser bom OU rWin, 
dependendo do qué o EstaiJQ {~com d Cllnhejrq 
arrecadado do contribuinte. O senhor concorda? 

Arlda- Num contexto de orçamento d~equi­
librado, todo gasto público, que pode ser de cus­
teio ou de investimento, .repercute sobre o cidadão 
como um ftnpbsto _na_ forma de inflação -- o 
imposto infla.cionário._ Freqüentemente, nada se 
faz com a despesa de custeio da máquina gover­
namental, sob o argumento de que se criariam 
problemas sociais. Já a alegação para não cortar 
o inyestimento público __ é que se prejudicaria a 
infra-estrutura básfc;a do país. Há verdades e hipo­
crisias nessas colocaçôes. O I~o é que, sem recei­
tas compatíveis, tudo isso acaba financiado pela 
inflação. Como? Com o goVerno emitindo dinhei­
ro ou _se endividando. Q resu_ltado, d~ uma ma­
neira-ou-de_outra, é mais inflação.;;.......ou ffielhor, 
um imposto infi~Jooário, cuja cobrança ~o está 
prevista em lu.sar nenhum, na Constituição atual 
ou na futur_a_E um imposto altainenfe regressivo, 
pois é pago basicamente por quem não tem cór'no 
se -defendei- dã inflação, como- os assalariados 
e os aposentados. 

Veja - O senhor concorda coin a iiltenÇBo 
da equipe comandada pelo ministro Bfesser Pe­
reira de enfrentar os rombos orçamentários ape­
nas mediante a criação ou o aumento de impos­
tos? 

Arida - DescOnheÇo os limites dentro dos 
quais opera a equipe econômiç_a, mas não há 
COmO ev~.l:ar a con_sta_tação â.e _que a solução do 
problema do Q.éfidt público -eXige, de um lado, 
cortes de custeio - com demissão de pessoal 
e extinção de 6rgãos públicos -e, de outro, wna 
ree~struturação do processo de investimen~ à car­
go do Estado. l:lá, de fato, muito o que fazer em 
relação à carga tributária, até porque sua incidên­
cia é extremamente desigual. É louvável e neces­
sário alterá-la para melhorar a di_s!:ribuição de ren­
da. Mas não faz sentido aum~ntá-la apenas para 



. DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Agosto de 1987 

fechar as contas do governo. Seria uma_ medida 
ilusória. Se há uma lei férre:a que rege os governos, 
é a que nos ensina que, na ausêm:ia de controles 
mais estritos, a cada 1 cruzado arrecadado sem· 
pre surge 1 cruzado de despesa. 

Não é com gasto que 
se distribui renda 

Veja - Os impostos têm sido aumentados 
ou críados nos últimos anos para finandar despe­
sas sem verbas definidas. subsidiar setores da 
In/dativa privada ou para bancar o desperdfcio. 
O que o senhor acha disso? 

Arlda- Num paíS- carente-cOmo b noSso,-~ 
muito fácil alguém apresentar_bons programas 
de gastos - programas, à primeira vista, social­
mente justos e que vão melhorar a vida da popula­
ção. São raros os casos em que um programa 
de gasto$ é intrinsecamente ruim. O que não se 
percebe é que tais programas têm um custo que, 
sem receitas adequadas. vai ser financiado pelo 
trabalhador. 

Veja - É comum demolirem-se teses como 
esstJ simplesmente acusando quem a propóe de 
ser "'conservador': Como o senhor encar:a Isso?_ 

Arlda -Ser progressista no Brasil, hoje, impli· 
ca atacar o gasto públíco - o gasto de custeio, 
em primeira instância. É esse tipo de despesa 
governamental que, de fato, está acossando a dis­
tribuição de renda em detrimento dos que menos 
ou nada possuem. Não passa de um equívoco 
crasso a noção das pessoas, que coincide com 
a noção geral do país, de que se tem de aumentar 
os gastos do Estado para melhorar a distribuição 
de renda. Repito: com o orçamento desequiUbra­
do, todo gasto público será financ:iado pelas clas­
ses assalariadas. Na melhor das hipóteses, se o 
tipo de gasto for realmente de natureza social, 
haverá uma transferência de renda intradasse tra­
balhadora. São trabalhadores urbanos, por exem­
plo, financiando os rurais; os de uma região finan­
ciando os de outra~ Mas na hipótese perversa, 
que também não é incomum, de o gasto não 
ter nenhuma finalfdade social, aí haverá, mesmo, 
uma concentração de renda. Estranho é que na 
hora de gastar, ninguém considere tais questões. 
Joga-se com a ignorância do cidadão. 

Veja -Se o Msico é atacara déficit público 
e não equilibrá-lo mediante o aumento dos im­
postos, como cortar as despesas? O Est8do deve 
demitir pessoal? 

Arlda - Argüi-se, com freqüência, que a de­
missão de funcionários, que incham e oneram 
a máquina administrativa muitO mais nos Estados 
que na União, provocaria um problema social. 
O que não se perc:ebe é que o custo desse pessoal, 
em boa parte ocioso e desnecessário, é r mandado 
pelo imposto inflacionário cuja fatura é paga pelos 
trabalhadores do setor privado. Eu me pergunto: 
por que o trabalhador do setor privado deve sus­
tentar o trabalhador ocioso do setor público? Não 
há nenhuma justificativa. 

Veja-Essa montanha de gente ociosa e des­
preparada não está também impedindo que o 
funcionário capacitado para suas funções seja pa-
go de forma condizente com o que faz? -

Arlda - Quando se tem um Estado inchado, 
ele é obrigado a pagar mal a todo mundo -

marajás à parte- e não consegue atrair pessoal 
competente. Assistimos hoje a uma enorme dis~ 
torç~o dentro d9 aparelho público: tem meia dúzia 
trabalhando como malucos, com salários bem 
inferiofes do que!-tenãrj-i no setor privado, e urna 
grande maJoria que nada faz, aproveitando-se da 
ineficiência. Por razões de ra.cíonalidade econô­
mica e até de justiça e ética, quando se sabe 
que os mais fracos são os que sustentam essas 
SlOeci.rrãs, tem de haver demisSões- no Estado. 
E isso por mais que possa <::hocar aqueles que 
vêetn ·o.Estado como um grande seguro-desem­
p-rego do país .:.._ o c:Iue é uma visão completa­
mente errada. 

Veja - Os pollticos, ultimamente, têm pro­
posto que se financiem tais gastos, produtivos 
OU_fJào, com tributações adicionais sobre os a.Jpi­
talistas. desonerando-se os assalariados. ama cof­
Sll compenSfl a Ql.Jtra, diante da dimensãq_do défi­
cit púbú'co brasileiro? 

Aridá. - Concordo que nossa estrutura tribu­
tária penallza o assalariado e revela iniqüidades 
flagrantes. Basta comparar a situação do _assala~ 
riado com a dos pequenos e médios empresários, 
freqüentemente isentos, na prática, de impostos, 
e com a dos agricultores. A lista dos que pagam 
pouco é enorme. M.-,s çonsidero um equívoco 
tentar equilibrar as contas do Estado através de 
reforços fiscais. Se já tivéss_emos feito todos os 
esforços para enxugar a máquina públlca, aí, tal­
vez, valesse a pena, como cidadão, defender o 
aumento de Impostos. 

Veja -Por onde o senhor começaria? 

Arida - Despedindo pessoal, mesmo. Reven­
do os incentivos fiS<:ais e os subsídios empre­
sariais. Para o que não puder ser pura e simples­
mente e eliminado por apresentar justificativas 
de desenvolvimento setorial ou regional, o Estado 
preclsará buscar uma contrapartida. Quem deixa 
de pagar impostos está ganhando um presente. 
Então, o incentivo fiscal ou subsídio tem de_ ser 
trocado por uma participação acionária do Estado 
no empreendimento beneficiado. Mais tarde, 
quando o projeto revelar-se bem sucedido, tais 
ações poderão ser recompradas pelo empresário 
o1r"Vendidas no mercado, ressarcindo o Es:tado 
...::.: ou sej~ a Sociedade. O que não faz sentido 
é dar dinheiro de graça. ' 

O ministro da Fazenda 
~algemado 

Veja - Todo ·ministro da Fazenda também 
chega ao governo assumindo um disCW'SO antidé­
lic!f público, mas o que acaba fazendo, na prática, 
é aumentar impostes e tantas. O. qUe o senhor 
acha disso? 

Arlda - É assim mesmo, mas por que isso 
acontece? Que resistênCias ·o ministro encontra 
pela frente? O que precisa ficar claro é que todo 
ga_stã público gera beneficios a alguém. É por 
isso que quando se fala em cortes, logo surgem 
as resistências. Elas têm duas faces. De um lado, 
é O bUrocrata, cujo poder se define pelo tamanho 
de gastos que consegue realizar - e, a bem da 
verdade, não tem, na atua] estrutura, incentivo 
nenhUJn para: se comportar de outra forma. De 
outro, são os beneficiários daS despeSas públicas, 
que, fora do governa, não querem perder a de­
manda por seus produtos ou empregos. Muitas 

vezes essas duas faces das_ pressões contra as 
tentativas de impor maior racionalidade às finan­
ças-públicas amalgamam~se numa só. Surge, ãs­
sim, uma comunhão de interesses de dentro e 
de fora do Qovemo --qUe ãigema os esforços do 
mi_nistro da Fazenda. -

V~a-Nossos ministros da Fazendi! nãp esta_­
rfam "jogando a toalha" com muita facl7idade?_ 

Arlda - O que nos falta ne~se imenso jogo 
de Jobbies que é a sociedade brasileira -e usO 
a expressão lobby no bom Sentido do termo .;,_ 
é o lobby do Tesouro Nac:ional. Uma falha gravis_· 
sima de nossa sociedade é não perceber que, 
quando o Estado gasta, quem paga é o Tesouro 
-e o'Tesoúro· paga coni"õ dinheiro da soc:iedade 
inteira. Ora, eSsa mesma sociedade que a,plaude 
as obras públicas não s.e mobiliza em def~sa do 
Tesouro nestes casos de empreguismo, favoreci­
mento a. grupos políticos e empresariais, inefi­
ciência na aplicação dos recursos públicos e por 
aí_;vaL Re_sultado: quando a fatura disso tudo apa­
reçe pela inflação, a sociedade protesta. 0- que 
é isso? É falta de c:onsciência do que sãq as finan­
ças públicas, do que é o Teso_uro. 

O poder do Estado 
· foi feudaJJzado 

Veja - Os pof'rticos têm a percepção de que 
o Estado não fabrica diilheifo, mas apenaS o 
transfere_de um lado para o.utro? 

Arlda - Essa pergUnta comporta várias queS­
tões. A primeira é que ã sociedaàe que se protege 
das investidas tributárias do Estãdo, patrocinando 
a sonegação, é a mesma que prestigia políticas 
econômlc:as contrárias a seus interesses. 

Roa parte dos políticos criticados pela socie-­
dade. além disso, foi eleita por ela mesma. Tais 
políticos, aliás, desempenham com coerência 
suas plataformas eleitorais. Insisto: o individuo 
mais progressista, nestes termos, não é o que 
defende o gasto social, os subsídios e incentivos, 
a emprego nas estatais e no seiViço público, mas 
o que de_{ende o T escuro. Tudo .Q mais eu consi­
dero absolutamente secundário. Não há fórmula 
econômica, milagre que seja, que resista a esse 
quadro . 

veja .::_ seria pór isSo que-6 miniStro BreSser 
já e"stariaj?_ecfindo S"Oco!ri:J, apenas um mês depois 
de anunciar metas de cottes-de gastos que cadl! 
vez mais s_,e r~velal!l inatingíveiS? 

Arlda- Desde sempre, é o ministro da Fazen­
da que luta para controlar o Estado, defendendo 
a Tesouro num ambíente hostil. Vou um pouco 
além: a carência de defesa_ do Tesouro se verifica, 
pateticamente, não só na proliferação de-gastos 
<:orno também na própria estrutura do poder. O 
Tesouro é o dono de órgãos, bancos e empresas 
públicas, mas taiS entidades ignoram olimpica­
mente seu acioniSta controlador. Não prestam 
<::antas a ninguém e agem por si mesmas. Muitas 
vezes o governo aumenta impostos, preocupado 
com o déficit orç-amentário, enquanto setores da 
administração estão com uma quantidade imensa 
de recursos. nas_ mãos, agindQ autonomo;tmente. 
Vivi essa situação quando estava no-_govemo. O 
tamanha do setor púbiico já Ii:ão tem nada mais 
a ver com a capacidade de o Estado agir como 
um organismo coerente. O poder foi feudalizado. 
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Veja - Seria a situaçãO do sujeito que não 
manda em sua própria casa, mas quer dar ordens 
ao vizinho? 

Arlda- O Estado brasileiro está na __ tiplca situa­
ção-da empresa na qual os gerentes assumiram 
o controle e o dono, quando quer entrar, bate 
à porta e ~de licença Enquanto o T e~ouro conti­
nuar indefeso do ponto de vista do controle de 
caixa, da diretriz púnic:a das decisões, do controle 
dos orçamentos e do rompimento das barreiras 
feudalizantes, não há maneira de s~ ter o controle 
da inflação nem mudarmos qualitativamente co­
mo pais. 

V~a-Não estana no caos das contas públicas 
e na desordem doi;stadQ fJ arm[!dUha que impede 
o surgimento de um novo modelo de crescimen­
ro? 

Arida -- To do o crescimento económlco _a 
partir do fim dos anos 60 se asSentou no endivida­
mento externo e interno, na criação de fundos 
compulsórios de poupança, como o PIS-Pasep, 
e no aumento de impostos. Esse mõd~k> se esgo­
tou de 1981 para cá- a poupança- externa não 
existe mais e a interna só finanda o Estado a 
custos astronômicos. Mas o Estªdo CQnti_m..to, que­
rendo investir -:- e o país realmente precisa de 
novos investimentos. 

Veja - Como desatar esse nõ? 
Arida - Um caminho é muito claro: cortar 

gastos, todos os desperdícios. A outra via conven­
cional - aumentar impostos e tarifas - num 
caso s6 geraria distorções maiores e noutro tem 
limites estritos, sob pena de esgarçar a estrutura 
de preços relativos. Além disso, seria ingenuidade 
querer liquidar de bate-pronto a presença do Esta­
do na economia, pois é o setor público que detém 
as informações e a experiência para os projetos 
necesSários- de h!dreléticas a siderúrgicas. C1ma 
solução seria o Estado passar a atuar apenas co­
mo incorporador dos novos projetos, deixando 
o aporte de recursos ao setor privad.o, que hoje 
detém a poupança. e financia o déficit públfco. 

V tia -Sua idéia conteiTJpla a prfvatização das 
atividades est1Jtais? 

Arlda -Trata-se de fazer uma privatização 
dos novos projetos, sob a forma de )olnt ventu­
res com controle privado. Ao contrário do modelo 
anterior, já esgotado, o Estado deveria investir 
capital somente n.:J fo.rma dos reCUf~$ Je que 
díspõe de fato, ·como mão-çfe-obra e Knçw-ho~. 
Nesta solução, diminuiria o endividamento doEs­
tado e, portanto, também as taxas reais de.juros. 

Veja-O senhor imagina os credores externos 
convertendo dívidas em participações adonárias 
nesses novos projetos? 

Arlda - Se 80% da dívida externa é detida 
pelo setor público, a sua conversão em investi­
mentos no setor privado só viria a aumentar as 
tmcas de juros e a gerar inflação. Por quê? Porque 
o Banco Central terá de emitir dinheiro e entre­
gá~lo a quem comprou o débito e vai convertê-lo, 
já que não há provisão em caixa - se hou~e~se, 
não haveria déficit nem o problema da diVIda. 
No momento seguinte, o Banco Central acabará 
emitindo Utu1os para enxugar o aumento de liqui­
dez.Já no caso da conversão em cirna dos débitos 
do setor público, se estaria trocando díVida por 
ativos, sem emissão de moeda ou de papeL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

o Plano Cruzado não 
tinha mágica 

-- veja:.__ d senhor dão estliríâ fi'iiiiifrdo, Com 
suas idéias, os qLiC ainda esperam soluções mági­
cas do j;iir;_cipal autor do Plano CruZado, ao lado 
do tarJ!bérrl_ economista André Lara Resende? 
~ ·Arlda- O Plano Cruzado não tinha mágica 
nenhuma. Ao contrário, ele se assenta~ _n.o rigo­
roso controle dos gastos públicos e se propunha 
apenas a debelar a inflação inercial e nada mais. 
Mas depois quiseram usá-lo para distribuir renda, 
esquecendo-se de que~ inflação é o maior agente 
desestabilizador da renda, e também aJguns se 
empolgaram com a duvidosa eficiência do item 
mais secundário do plano - o congelamento. 
Deu no que se sabe e, aí, h65 fomos embora. 
A sociedade está à procura: de mágicas. Agora, 
vive a m-ágica· da conversão da dívida externa. 
-Pof af se deduz a natureza do problema." 

··O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carne~o) -
Com a palavra o Senador Carlos Chiarelli, como 
Líder do PFL 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
éomo üder. Pronuncia o seguinté discurso. Sem 
.revisão dÕ orador) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Dois rápidos registros. ~ primeiro lugar, com 
relação à questão do déficit público. Estou che-­
gando de uma visita, de um contato que fiZ com 
o Seci'etãrío do T escuro, Professor Andrea Calabi, 
oportUiiidãde em que fev~i a S. Ex' a nossa mani­
festação de solidariedade pela luta séria que vem 
travando e pelas manifestações públicas que vem 
fazendo, para que se ponha cobro à voracidade 
de certos Governadores de Estado, à pressão na 
luta pelas obras e pelos programas faraônico_s 
e mastodônticos, e pela incapacidade e sensibi­
lida_4e que deveriam ter es~es Governantes. ~­
duiDs. no sentido de entender que o P;:iis precisa 

- _qUe se leve a caPo uma política _de combate ao 
déficit público de maneira séria, de maneira disci­
plinada, de maneira correta. 

O nosso Partido, por meu intermédio, foi dar 
ao Secretár_io óo Tesouro, além de receber dele 
as informaÇões- adequadas, a solidariedade para 
fazer frente a essa pr~são, sobretudo de certos 
Governantes estaduais, que, parece, não se aper­
ceberam da realidade extremamente preocupante 
por que passa o País. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, ao lado deste 
registro, há necessid<:tde de uma informação e 
de um esclarecimento. 

O- Jornal do BrasU, de hoje, na sua caPa e 
na sua folha 4, traz, no meio da matéria, uma 

- referêilcia à figura do ilustre Ministro Aureliano 
Chav~s. dando a entender, através de um texto 
bastante insinuoso, que S. Ex' E:$tafia_ usanQ,o in­
devidamente 2 apartamentos, como a beneficiar­
se, de maneira privilegiada, de uma situação fun· 
cionaL -

Por si- só, a figura, a integridade, a seriedade 
e a postura do Ministro Aureliano Chaves dispen­
sariam maiores comentários e rechaçariam, de 
plano, qualquer tipo de tentativa de ilaquearMlhe 
a conduta e a honorabilidade públicas, mas é 
preocupação do Ministro e nossa esclarecer o 
seguinte: o Ministro Aureliano Chaves mora na 
Super Quadra Sul 114, Bloco 'T', Apt? 101, isto 
é, S. ~deixou de morar nas mansões dos Minis-­
tros, na Península do Lago, e optou por um aparta~ 
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mento que, de resto, loca, pagando a taxa funcio­
nal estabelecida pelo Congresso, a partir de 1985, 
para o Banco do Brasil. No mês de julho, casando 
a filha, e face de uma série de presentes que 
recebeu, e ante$ que_ a mha viesse a se _instalar 
no Rio Grande do Norte, se não me engano~ pediu, 
por. cedência, durante 45 dias, que se esgotam 
na semana qu"êVetn, duas peças do apartamento 
vizinho, isto é, do apartamento 102, do Banco 
do Brasil, onde colocou uma série de pacotes. 
Pois bem, este fato - a utilização, durante 45 
dias, de duas Sfi)as do apartamento vizinho -
redundou em notícia de primeira página, junto 
com um titulo que não faz quaJquer referência 
a corrupção ou coisa dessa na~. sobre ~ figu­
ra do ilustre /'YUnistro, que, para quem não a lê 
na totãlidade ou para quem não conhece esse 
esclarecimento - de que .se trata, antes de mais 
nada, de alguém que abriu mão da possibilidade 
de estar numa casa muito mais espaçosa, para 
morar em um apartamento funcional, pagan~o 
aluguer ao Banco do Brasí.! - poderá interpretar 
de maneira inadequada e, sobretudo, chegar a 
uma conclusão não correta sobre este fato. 

Para esclarecer o fato é que assomamos à tríbu­
na para reiterar nossa confiança na seriedade, 
na honestidade e na idoneidade do Mínistro, e 
para dar, a seu pedido, e por nossa iniciativa, 
a esta Casa, a que S. Ex" tãnto preza .:...... ele foi 
Parlamentar - este esclarecimento.._ antes qu_e 
a distorção dos fatos possa induzir alguém a erro 
de apreciação. __ 

Era o gue tinha a .c!izer, Sr. Presidente. (Muito 
t>em!) -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameirti)- Es­
tá esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.~ 75~de 1987, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos regimen­
tais, informações do Poder Executivo quanto 
ao contrato de patrocínio da em[ssora de tele-. 
visão -de Angola, realizado pela Petrobrás, a 
faro de instruir a tramitação do Projeto de 
Lei da Câmara: n~ 131, de 1978. 

A matéria constou da Ordem dq Dia de sessão 
anterior, tendo a votação sido adiada por falta 
de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores. que aprovam o requerimen­

to queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -

Item2: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
rfl 87, de_ 1987, de autoria do Senador Cid 
Sabóia de Caivalho, solicitando, nos tennos 
.regimentai_s, informações ao Ministro Chefe 
do Gabinete Ovi1 da Presidência da Repú~ 
bJica, destinadas a instruir a tramitação do 
Projeto de Lei da Câmara n9 198, de 1 ~?3. 

A matéria constou da Ordem do Dia de sessão 
anterior, tendo a votação sido adiada por falta 
de quorunt. 

----·-
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Em- votação. 
Os Srs. SenadoreS (Jue aprciveüllõrequenm.en­

to queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará curii.p'rfr a delibéração do 

Plenárto. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -....,. 

Item 3: 

Votação;·em turno único, do Requeriniento 
n9 130, de 1987, de autoria do Senador Jamil 
Haddad, solldtando, nos termos regimentais, 
informações. junto ao Poder Execuüvo; ·atra­
vés do Ministério das Minas e Energia, a fm 
de instruir a tramitação do Projeto_ de Lei 
da Cârriãra fli27, de 1987. 

O Sr. Itamar Franco -Sr. Presidente,. pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} ~ 
Com a palavra o nobre Senador Itamar Frãnco, 
pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do _orador) -Sr. Presidente, 
esperei a leitura do terceiro requerimento de infor­
mações para solicitar a V. Ex• o seguinte: decor­
rido o prazo de 30 dias, e não formalizada a res­
posta pelo ExecutiVO; qUe V. EJcl' aplique a legisla-
ção em vigor. -

COmo dizia há pouco no meu pronum:ié:im€mto, 
não é possível que requerimentos de informações 
de Parlamentares, aprovados pelo Senado _da_Re· 
pública -e veja, Sr. Presidente, que o mecaniShiO 
foi alterado, antigamente cabia à Mesa decidir ou 
não pelo requerimento de informações, agora, 
lucidamente, cabe ao Plenário, é o Plenário do 
Senado que, neste momento, se associa a esse 
pedi.do de in[Qrr:nações, oã:o é POSsível que o Exe· 
cuôvo faça "ouvidos de mercador", não responda 
aos nossos pedidos de informações. 

Não há que se consultar novamente o Paria· 
mentar. Não respondido no prazo de 30 dias, apli­
que a Mesa do Senado __ Eederal a legislação em 
vigor. 

E o apelo que faço a V. Ex', particularmente, 
pois tenho alguns requerimentos de informações 
já tramitando na Casa há mais de 60 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)- A 
Presidência tomará as prOvidências relativas à 
questão levantada pelo nobre Senador Itamar 
Franco. (Pausa) 

Em votação o requerimento .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem4: 

Mensagem n' 112, de 1987 (n• 176/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de lpiaó, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de crê­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000 Obrigações dO T ésotifb Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Ruy Bacelar para 
proferir o parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

o- SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. -Pãra 
emitir parecer.) -_Sr_.__Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 112, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
.do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de lpiaú (BA) contrate, junto ao 
Bcmco do Nordeste do Brasil S/A, este na quali­
dade de agente financeiro, a seguinte operação 
de crédito: 

Caracteristlcas da operação 

A- Valor. cz$ 7.443.152,00; 
8-Prazos: 
1 -de carência: até 30 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 

-C-Encargos: · 
1 -juros: 5,5% a.a. + 1% a.a. para o agente 

financeiro; 
2- taxa de administração: 2% sobre cada de­

sembolso; 
D-Garailtia: V:illculaÇão de cotas do FPM -

Furido de Participação-dos Municípios; 
E-Destinação dos recursos: execução de 

projetos relacionados com saneamento, com­
preendendo abertura de canais centrais nos bair­
ros ,"Loteamento 2 _de Dezembro" e "Da Demo­
cracia", com implantação de redes de esgotos 
e de drenagem de águas pluviais, abertura de 
ruas, pavimentação a paralelepípedos, construção 
de meios-fios e calçadas. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência_da República (SEPU\NISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação, que é técnica e financeiramente viável, 
segurido o Banco do Nordeste do Brasil S/ A 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
-logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo _em vista a alta relevância soda1 do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
eSta.DeJece -normas de elaboração legislativa do 

-Sen-ado Federal durante o perfodo de funciona-
-mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
namos favoravelmente sob-os aspectos e_conômi­
co-fmanceiro e legal déi -matéria. 
--- Assim sendo, concluúnos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

·PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 115, DE 1987 

AutorJza a Prefeitura Municipal de 
Iplaú (BA) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 7 .443.152,00. 

- - OSenado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de lpia"ú (BA), 

nos ferinos -do ãrt. 29 da Resolução n9 93n6, alte­
rado pela Resolução no 140/85, ambas do Senado 

-Feâeral, a$rizada a contratar operação de cré­
clito no valor de Cz$ 7 .443.152,00,junto ao-Banc_o 

-ào NOrdeste dO Brasil S/A A operação de crédito 
-destina-se à execução de obras de infra-estrutura 
Urbana. 

Art 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

-É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa~se à discussã.Q do projeto em turno único. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a disCussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

realizar-se-á na sessão seguinte. 

Agosto de 1987 

"()-.fifR.- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­
ltem s~ 

Mensagem n• 141, de 1987 (n' 239/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Diade­

- tna; Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correpondente, em 

--cruzados, a 419AOO,OO Obrigaç_ões do Te­
souro Nacional - OTN. _(Dependendo de 
parecer.) 

- Nos termos do art. 6-:> da .Re_solução n9 1, de 
1987; ·designo O nobre Senador Jamil Haddad 
para proferir o parecer, oferecendo o respectivo 
projeto de resolução~ _ 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
emitir parecer)- Sr. Presidente e Srs. se~-adotes: 

Com _a Mensagem n9 141, de_l987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
dQ _Sen~do Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Diadema (SP) contrate, junto 
à Câixã ·Ec-onômka Federal, esta na qualidade 
de Gestárã do Furiâo de ApOio ao-DeSenvOlvi­
-mento SOcial - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

Denominação: Munldpio de Diadema 
Localização (sede): Rua Almirante Barros_o, 111 

-Vila Santa Dirce- Diadema- SP. 

2. Ananclamento 
Valor: equivalente, em cruzados, a até 419.400 

OTN. 
Objetivo: Implantação de guias, sarjetaS e ga1e· 

rias de águas pluviais. 
Prazo: 
Carência: até 03 (três) anos. 
Amortização: 08 (oito) anos. 
Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados tri­

mestralmente, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com o índice de variação das OTN. 

Condições .de liberação: O financiamento será 
liberado em parcelas, de acordo com cronograma 
a ser apresentado. _ 

Condições de Amortização: O saldo devedor 
será amortizadO em 32 (frinta_ e duas) prestações 
trimestrais e sucessivas, cakulaclas pelo Sistema 
SAC,_ vencíveis no último dia" --âe cada tr1mestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

19!!6 ::..:·ez$ 439.7oo,oo 
1987 - Cz$ I. 758.800,00 
1988- Cz$ 1.758.800,00 
1989 ...::CCz$ 1.758.800,00 
1990- Cz$ 7.254.375,00 
1991-Cz$ 7.034.525.00 
1992- Cz$ 6.814.676.00 
J993_- Cz$ 6.594.825,00 
1994 ~ Cz$ 6.374.976,00 
1995- Cz$ 6.155.126.00 
1996- Cz$ 5.935276,00 
1997- Cz$ 5.715.426,00 
Garantias: Vinculação de parcelas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 
Dispositivos- Legais: A Lei Municipal no 838, de 

23 de abril de 1986. 
No mérito, o pleito enquadra~s_e em casos aná· 

Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda1 do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
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namos favoravelmente sob QS 1a5pectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seQuinte: 

PROJETO DE RESOLOçAON' 116, DE 1987. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dia­
dema (SP) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente em cruza­
dos a 419.400 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Diadema 

(SP), nos termos do art. 29, da Resolução n9 93(16, 
alterado pela Resolução nç 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente em c~dos a 
419.400 OTN, junto à Caixa Econôrnica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao "Desenvolvimento Social - FAS. A operação 
destina-se à implantaçilo de guias, sarjetas e gale­
rias de águas pluviais. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu crmeiror .....:::. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palcivrã, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

realizar-se-á na sessão se_guinte nos termos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­

Item6: 

Mensagem n' 143, de 1987 (n' 240/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jacarei, 
Estádo de Jão Paulo, a contratr operação 
de crédito no ·ralar correspondente, em cru­
zados, a 466.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena­
dor Nabo r Júnior para proferir o parecer e oferec_er 
o respectivo projeto de resolução. __ 

O SR. I'IABOR JÚNIOR (PMDB - AC. ·Para 
proferir parecer,) -Sr. Presidente:, _Sr.s. Senado-
res: _ . __ . _ _ _ _ _ 

Com a Mensagem n9 143, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre-­
feitura Municipa] de_Jacareí contrate, junto à Caixa 
Econômica Federa1, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, a seguinte operaçãi:f de crédito: 

Caracteristlcas da. Operação 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Jacareí 
12 Localização (sede): Praça Três Poderes, 

73 - Jacareí-SP 

2. Flnanclamento 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 

466.000,00 OTN. 
2.2 Objetivo: Ampliação do_ sistema de- abas­

tecimento d'água. 
2.3 Prazo: Carência: Até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 10 (dez) anos. 
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2.4 _Enc:argos: Juros Cle 3_% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de. a_cordo com p indice de variação das 
om. · 

2.5 Coridições de Uberação: O financiamento 
será lib_~rado em parcelas, de acordo com o cro­
ndgrãma a ser apresentado. 

2.6 Garantia:_ Vmculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n 9 

2.362, de 13 de outubro de 1986. 
No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­

]og'OS qUe têm merecido a -aprovação da Casa. 
tendo em vi~ a .aJta relevân~~ social do projeto. 

Nos termos-da Resolução n9 1, de 19&7, que 
estabelece normas de elaboração legis1ativa do 
~~nado Fe.deral durante o periodo de funciona­
mento da ASsembléia Nacional Constítuifite, Opi­
namos favoravelmente sob os aspectos ecoTtômi­
co-financefro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do s.eguinte. 

PROJETO DE RESOLUçAO N' 117, DE 1987. 

Autoriza a·Piefêitura Municipal de Ja­
---careí (SP) a contratai opeiãc;áo de cré­

dito no valor coJTeSpondente em cruza. 
dos a·466.000,00 OTN. 

O Senado Fe_deral res_ol\l'e; 
Art. 19 É a Prefeitura MuniciPar de Jacareí 

(SP); nOs termos do art. 29 da Resolução n~ 93n6, 
~terado peJa Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
_crédito no valor correspondente em cruzados a 

--466~000,00 OTN junto à Caixa Econômica Fede-
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento SÇ>cial- FAS. A ope­
ração de. crédito destina-s~ à ampliação do siste­
ml! de abastecimento d'água -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de pua publicação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projetç>, ~!TI tum~ _único. 

E"rtf discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussêlo. 
Enéeirãda diScussão, a votação da matéria rea­

lizar-se-á na sessão seguinte, nos termos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 7: 

Mensagem no 144, de: 1987 (n9 241/87, 
na órigem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Pená-

- polis, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção ·de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 178.571,43 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos regimentais, designo_·o nobre Sr. 
Senador Pompeu de Souza para proferir o parecer 
e ofe_r_ecer o ~sp_ectivo projetO de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer) -Sr. Presidente, Srs. Seria~ 
dores: . 

Com a Mensagem n9 144, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre-
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feitura Muni(;ipat de Penápolis (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualid-ade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS', a seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristlc:as da Operação: 
1. Proponente 

1.1 -Denominação: Município de PenápoUs 
12.-Lo~ização (sed~): Praça Nove de Julho, 

!50-Penâpolis- SP 
2. Flnandamento 

2.1 -Valor: Ec(uivãlente. em c~dos, a até 
178.571.43 OTN. 

2.2- Objetivo: Implantação de sistema de 
abastecimento d'água e galerias de esgoto sani­
tário. 
23~Prazo: 
Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4- Encatgos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo dev~dor reajus­
tado de acordo çom o índice de variação~ das 
OTN. 

25- Coridições d~_liberação: O financiamen­
to será liberado ~m parcela!?~ _de acordo c:om o 
cronograma a ser apresentado. - --- -·- -- -

2.6- Garantia: Vinculação de parceJas do Im­
posto sobre ÇJ.fCulação de Mercadorias - JCM. 

2. 7 -DisPOSitivos Legais: Lei Municipal n~ 
1.693. de 09.12.1966. - . 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância so·cial do projeto. 

Nos termos da Resoluç_ã._o_ n~ _l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal, durante o período do funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituirl.te, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi-
co-financeiro e legal da matéria. -

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, no termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçAO N• 118, DE 1987 

(lutoriza a PrefJ!(tura Municipal de Pe­
nápolls ( SP) a contratar operação de 
crédito no valor C:OITespondente em au­
zados a 178.571,43 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Penápolis 

(SP), nos termos do art 2ç da Resolução n9 93n6, 
-alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
cré_c:j_ito no valor correspondente, em cruzados, 
a 178.571,43 OTN, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS: A ope­
ração de crédito destina-s.e à implantação de s[ste­
ma de abastecimento d'água e galerias de esgoto 
sanitário. 

Art. .2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) . __ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

realizar-se-á na sesSão seguinte, nos termos regi­
mentais. 
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O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ·_: 
ltem8: 

OFÍOO N' S/33, DE 1987 

Ofício nç S/33, de 1987 (n" 53/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 362, de_5 de dezembro 
de 1986, qUe autOrizou o GOYeirio do Estado 
da Bahia a contratar operaçáo de crédito no 
valor de Cz$ 7.443.152;ou-rsete rriilhões, 
quatrocentos e quarenta e três mil, cento e 
cinqüenta e dois cru~dos). (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos regimentais designo o nobre Sena­
dor Ruy Bacelar para emitir parecer e ofere_cer 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR- RUY BACELAR (PMDB - BA. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presióente, S_f?. Seriadores: 

Com o Oficio n_<~ S/3J"_;· _à.e J96'ZLo Sr. Prefeito 
Municipal de Jaguaquara-BA, solicita a_ rerratifi­
cação·da-Resolução-n~--36-2,- de-5 -de--dezembro 
de 1986, qüe ·autorizoU aqUela Prefeitura a con­
tratar a operação de crédito no valor correspon­
dente a Cz$ 7 .443.1~2.00 {sete: milhões, quatro­
centos e quarenta e três_ mil, centQ e -~jnqüenta 
e dois cruzados), sem a necessária correspon-
dência em OTN. ~ 

Trata-se, portanto,_ de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante control&r 
a referida operação de crédito __ sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim_ de_ que o proje~ 
a ser financiado continue_ téc_nlca e financeíra­
mente viável. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade~ _ 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nqs terinos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 119, DE 1987 

Rerratiflca o Projeto de Resolução no 
312, de 1986-

0 Senado Federal resol\!.e: 
Art. ] 0 O art. 1", da Resolução n9 362, de 5 

de dezembro de 1986, passa a_ vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art 1" É a Prefeitura Municipal de Ja· 
guaraquara (BA), nos termos -do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, · 
do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.00 OTN, junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil SI A, este na qualidade 
de agente fmanceiro- da operãÇãO, ·aestinada 
à execução de obras de infra-estrutura, na­
quele Município. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação~ ·-- __ 

É o parecer, Sr. Presidente. 

OSR.PRESIDENTE(DírceuCameiro)-Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 9: Item 10: 

Ofício n~ S/34, de 1987 (n~ 45/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja rerra­

-tificadã a Resolução n~ 47, de 26 de maio 
_de 1987, que autorizou a Prefeitura'Municipa1 
de Palmas, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 

-3.721.576,00 (três milhões, setecentos e vin~ 
te e um mil, quinhentos e setenta e_ seis cruza­
dos), (Dependendo de parecer.) 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha para proferir o pa­
recer e oferecer o respectivo projeto_de resolução. 

O SR- LOOREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB- MT. Para emitir parecer)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senad_or_e_s; _ ... 
-com o üffclo "S'' 34, de 1987, o Sr: Prefeito 

Municipal de_Palma.s.=-.PR,_s.ojjçit.a ª (erratificação 
da Resolução n'? 47, de 26 de maio de 1987, 
que aütorizoll áquela Prefeitura a contratar opera­
ção de_cr~dito no valor correspondente a Cz$ 
3.721:576;00 (três milhões, setecentos e vinte e 
turr mil, quinhentos e setenta e seis cruzados), 
sem a necessária correspondência em OTN. 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá, ao pleiteante, controlar 
a- referida operação de crédito sem o ônus da 
desva1orização da moeda, a fim de que o projeto 
a Ser financiado continue técnica e financeira­
mente viável. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendO 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquelã municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser juridico 
e Constitucional, nos termos do segUinte: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 120, DE 1987 

Renatiftca o Projeto de Resolução n<? 
49, de 1987-

0 Senado Federa] resolve: 
Art. ]9 O art ]9 da Resolução n9 47, de 26 

de maio de 1987, Passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

- "Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Pal-
mas - PR, nos termos do art. 2o da Resolu­
ção n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente em -

- cruzados a 40.000 OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de agente 
fmanceiro da operação, destinada à execu­
ção· de obras de canalização do lajeado da 
cidade, melhorias no estádio_de futebol, pista 
de atletismo e outras obras. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
--~_.a parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(l'ausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
-a discussão. 

A votação da matéria far-se:á na sessão seguin­
te,-nós tennos regimentais. 

Oficio nç S/35, de 1987 (n9 816/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 389, de 1986, que auto­
rizou o Governo do Estado do _Rio .de Janeiro 
a contratar operação de crédito no valor de 
Q$ ~3.180370.480,00 (três bilhões, cento e 

- -oitenta milhões, trezentos e setenta mil, qua­
trocentos e oitenta cruzados). (Dependendo 
de parecer.) 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena· 
dor Nelson Carrieiro para proferir o parecer e ofe­
recel'-ôfêSpéct.ivo prOjeto de resolução·. 

· O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
para emitir par~cer.)- Sr. Presidente, .Sr$. S!'!ha­
dores: 

Com o oficio _"S" 35 de 1987,_ o Se.tll:"'.Qr G.over­
nador do Estado do Rio de Janeiro _solicita a re-.ra­
tifidação da Resolução n9 389 de 5 de dez.embro 
de 1986 que autorizou aquele Estado a contrãtar 
a operação de crédito no .Y.a!Qr correspondente 
a Cz$3.180.370.480,00 (três bilhões,. s::ento __ e.oi­
tenta milhões, trezentos e setenta mil, quatrocen-
tos e oitenta çruza,dos). _ -~ . 

Trata~se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante- ·controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus_ da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira-_. 
mente viável. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedida_s aos_ Estados e Municípios pelo Senll- . 
do Federal em cruzados_sem a necessária corres­
pondência em OTN, e que ainda não [oram con­
tratadas, já que não se muda Çl.e-ªSêOÇ:ia, a natu~ 
-~ e nem as condições finan~efr~-r.e~is da ope­
ração. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua ãpreciação origina], tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquele Estado. _ _ _ _ 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 l, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser juódico 

-e-constitucional, nos termos do seguinte 

PRoJETO DE RESOLOçAO 

N• 121, DE 1987-

Rerratlftca o Proj~to de R:~lução 

O Senado Federal re_solve; 
Art. 19 O art 1~. da Resolução n9 389 de 5 

de dezembro de 1986, pãsSa a-vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. }9 É o governo do- Estado do Rio 
de Janeiro, nos termos do art. 29 da Resolu­
ção nc 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autoriz_ada a contratar ope­

__ r_aç:_ã_Q._c;le crédito no valor_ cor:repondente, em 
cruzados, a 29.890.700 (vinte e nove milhões, 
oitocentos e noventa .. mil e s_e_te_cent0s) OTN 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro da operação 
destinada a atender as responsabilidades fi-
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nanceiras na implantação de ststemas de 
água e esgotos sanitários, do Estado." 

Arl 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua pubUcação. 

O SR. PRESIDENTE (Din::eu Carneiro) -
Passa-se à discussãp do projeto, em turno_ úniC::O-

Ern discussão. (Pausa.) 

O Sr. Jamll Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dir<:eu Carneiro) -
Com ~f pa1avra o nobre Senador J~rnil Haddad, 
para discutir o proJeto. 

O SR. JAMIL JfADDAD (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador!)- Sr, Prêsidente, 
todos sabem que o meu Partido- Partido Soda­
Usta Brasileiro -não apoiou, no processo eleito­
ral, para a govemança do Estado, o Governador 
Moreira Franco: Mas todos sabem que, aqui, so­
mos representantes_ do Estado do Río de Janeiro 
e, como no passado, apesar de estarmos roffipi­
dos com o Governador Leonel Brizola, votamos 
todos os créditos quando S. Ex• era Govemaâor 
do Estado. Coerentemente,_ yotaremos todos os 
créditos para o Estz.l_do do R_io de Janeiro, já que 
há necessidade de uma modificação na legislação 
tributária nacional na Constituinte, para permitir 
que os Estados possam, na realidade, se tomar 
auto-suficientes. Caso Contrário, estaremos aqui 
permanentemente a solicitar abertura de ciédlto 
para auxiliar os Estados e .municípios. 

Na realidade, uma coisa nos preocupa. 

Sabemos, Sr. Presidente - e o sabe o nobre 
Senador Nelson Carneiro que me antecedeu -
que o BD-RIO está para ser desativado, e isso 
me c2rusa espécie. Foi o nobre Senador [tamar 
Franco quem levantou esta hipótese. Por outro 
lado, o processo _de liquidação pelo qual passa 
o -so:Rio- impõe-a --sua-suõstítaiçãrrna-s ·funções 
de agente financeiro das operações a serem con­
tratadas junto a Caixa Econômica Federal, como 
sucessor do Banco Nacion.,_l_da Habitação. Mas, 
parece-me que na leitura do parecer, V. Ex' citou 
o BD-RIO, nobre Senador Nelson Carneiro, o que, 
na reaJidade, pode levar á necessidade_de altera­
ção do parecer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Acredito que o 
agente financeiro realmente deve ser outro, pois 
pelo que sei o BD-RIO está em liquidação. Assim, 
eu pediria, Sr. Presidente, que fosse revisto este 
ponto, porque parece que a solícitaçâo do Gover­
nador é de que outro órgão substitua o BD~Rfo 
em liquidação. Ele pede isso na mensagem: 

O Sr. Itamar Franc::o - Permite V. ~ um 
aparte, nobre Senador Jamil Hadc;!ad? 

O SR. JAMIL JfADDAD- Pois não! 

O Sr.ltamar Franco- O nobre Governador 
do Estado fala exatamente que: "por outro lado, 
o processm::le liquidação por que passa o BD"-Rto" 
-e aí eu gostaria de chamar a atenção do nobre 
Relator de que é importante que o Senado Federal 
também saiba dessa liquidação por que passa 
o BD-RIO - "e impõe a sua substituição_ nas 
funções de agente financeiro das operações a 
serem contratadas junto·à Caixa Econômica Fe· 
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deral, como sucessor do Banco Nacional da Habi-
tação. ~ 

O Sr. Nelson Carneiro -Ju~to à Cáíxa E-co-
nômic_a? _ . _ 

O Sr. Itamar Franco -Dando um aparte ao 
Senador Jam~ Haddad, eu diria que o_ Governador 
do Rio de Janeiro diz 'o segUinte, Senador Nelson 
Cámeiro ... -

O Sr. NelsoD Carneiro- Ele pede à Caixa -
EcoilôrriiCã... -

=: O Sr.lbmiat p..;.nco- ••• "irllpõe a sUa substi­
tuição nas funções de aQente financeiro~ da~ ope-­
rações a serem contratadas junto à Caixa Econô­
niicá Federal, como sucessor: d_o_~nco Nacio~al 
da Habitação. 

O SR. JAMIL JfADDAD - Não há dúvida 
alguma. O nobre Senador Itamar Franc:o levanta 
este problema, que é justamente cons~bstancia­
do pela solicitação do Governador Moreira Fran­
co. Mas parece-me que no parecer o asente ainda 
está sendo colocado como sendo o BD-RJO que 
está sob inteivenção. Há ·neCeSSidade de\rrna mo­
dificação do parecer, no sentido de que o :gestor 
seja a Caixa E<::onômica Federal. 

O Sr. Nelson Carneiro- Mas o empréstimo, 
parece--me que ê pedido à Caixa Econômica. Va­
mos fer a mensagem. 

O SR. JAMIL HADDAD - Eu pediria à Mesa, 
_se fosse_ possíVel, _que me entregasse o parecer 
lido pelo nobre senador Nelson Carneiro, para 
verificar na realidade. 

--O Sr. Nelson Carneiro- No parecer consta 
realmente que é o BO-RlO_ que vai servir de órgão 
fmanciador. Mas o próprio Governador diz, par 
outroJado, que o _processo de liquidação impõe 
a sua substituição na_s funções a serem _contra­
tadas de agente financeir() mas nãq _diz qual é 
-õ OrQáá que-Vai SUbStitWr o BIJ.:Rter.--

. O SR." JAMIL HADDAD -_ Geralmente é a 
Caixa Econômica Federal, que é o_ órgão gestor. 

- -OSf~N~ODCametroS:-~querdiZerexata­
mente Caixa Econômica, porque diz em seguida: 
"operações a serem contratadas junto á Çaixa 
Econômica Federal, como sucessora do Banco 
Nacional de Habitação'"'. Mas se vão se-r contra­
tadas junto à Caíxa Econômica, o agente finan­
cfador deve Ser- a Caixá: E~onômica, porque. o 
empréstimo ê junto ao Banco de Desenvolvimen­
to ... Não é possível, como é que ele pode ser 
ao mesmo tempo.~. falta um personagem! 

F'alta um pei'sotiagem;=-porque -se o BD-RIO 
nãq pode ... Ou é o Estado, pessOalmente, que 
quer contratar? A autoriZação é para o Governo 

· desse EStado; ao contrário, o Gove_ino quer con­
tratar diretamente. "O GOverno desse Estado con­

- tratar operações de crédito, no valor correspon­
dente ... "_ O empréstimo é junto à CaiXa Econô­
mica, mas ê _o Governo 'que quer, diretamente ... 

O SR. JAMIL HADDAD- Mas, nobre Sena­
dor, quãildO V. EX' leu o parecer ... 

O Sr. Nelson Carneiro- É verdade, há um 
equívoco. 

O SR. JAMIL HADDAD - No parecer, o 
art.- 19 diz que: 

"É o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
nOs tennÓS do ?1Jt. 2? da Resolução N9 93, 
de 11-10-76-sF, autorizada ;;t ç:Ontratar ope# 
ração de crédito nq valor ... , juri.to aO BanCo 
c::le Desenvolvimento do Estado do Rio de 
Janeiro, este: na~WJalidade de agente fman# 
t.eiro da_ operaçâo destinada a atenç1er às res# 
ponsabilidades fmanceiras ... " 

O Sr. Nelson Carneiro - Explico a V. Ex' É 
que essã ~-ª-reprodução da resol~çãQ anterior, 
de 1986, quan'do o· BD-Rio não tinha entrado, 
ainda, em liquidação. Daí, então; o equívoco do 
projeto de resolução que, pelo :que leio aqu~ da 
mensagem do governador, diz: ''Assim, solicito 
de Vossa Ex.c_elência a re·ratificação da Re~oluçãQ 
rt' 389/86, em-que fique cónsignada a autorizaÇão 
para o Governo deste Estct_do cçmtratar operações 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
à 29.890.700 (vinte e nove mühões, oitocentos 
e noventa mil e setecentos) Obrigações do TesoU­
ro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal". Portanto, o Governo quer _que ele pró­
prio contrate diretamente junto à -~iJ:ca- Econô­
-mica': De modo que, com essa retificaça9, Sr. 
Presidente, subStituindo ... 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um 
aj>arte, no&re Senador Jamil Haddaº'? 

O SR. JAMIL JfADDAD - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - É que terá que ser 
alterado, Senador Nelson CarneirO. CreiO que nes-­
sa rerratificação do projeto não pode maJs constar 
_o BD~RIO, porque está em liquidação. 

O Sr.l'lelson Carneiro- Não pode! O Bb­
RIO tem que ser excluídQ_. 

O.Sr. Itamar Franco- Então, tem qUe Ser 
_alteraào _o_ pare<:er âe V. EJr.'1-, dizendo ·qu:e passa 
nesse instant_e __ O: agente financeiro, a ser a C~ixa 
Econômk:a Federal e não mais o BD--R10, que 
está em liquidação. É o próprio Govemador quem 
~lsso. 

O Sr. Nelson Carneiro- Não, o empréstimo 
é junto à Caixa Econômica! 

O Sr.ltamar Franco- O parecern-ªo pode 
ser aj:)rov~c:to como está. 

O Sr. Nelson Carneiro- Como está não 
pode! Tem que ser corrigido. 

O SR. JAMIL JfADDAD - O que ocorre, 
na realidade, ê que, com a desativação do BNH, 
que erª-...o_ órgão responsável por essa parte de 
drenclQ-ein e tal; ó BNH passou várias atribuições 

-à Caixa EcoliõniiCã Federal. _Mas, parece-me que 
o que está hãven_do é uma superposição, que 
creio ~er -~~mente configurad~ diafl!:~ ... 

O Sr. Itamar Franco ---Cábe apenas-uma 
altei-ação no projeto de V. Ex', nobre Si::nadór, 
m~s nada. 

O Sr. Pompeu de Souza- PeiTOite V. Ex" 
_ um aparte, nobre Senador Jamil Hadda,c;:l? (~n­
timentõ do orador.) Apenas p_~ _ponderar o se­
guinte: trata-se eyj.dentemente .de uma sltuac;:ão 
pirandelliana. V. ~ acabou de dízer que falta um 
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personagem. Pirandello tinha seis personagens 
à procura de um autor. J:: predso realmente entre­
gar a um pirandello legislativo a resolução que 
está completamente capenga. 

OSR.JAMILHADDAD-OSenadorNelson 
Carneiro pediu que fosse preparado o parecer 
e feita a leitura do mes_mo por S. Er, que foi 
designado Relator da matéria. Parece-me, Sr. Pre­
sidente, que o mais coerente, diante dessa clara 
configuração da impossibilidade do BD-RIO ser, 
na realidade, o órgão responsável é que seja modi­
ficado o parecer. onde existe BD-RJQ_ que seja 
feita modificação. E no momento da votação ela 
redação final, que a façamos corretamente, com 
o órgão que será o gestor, por assim dizer, do 
empréstimo. 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, creio 
que com uma simples emenda ao Projeto de Re­
solução estará solucionado o problema. Onde se 
diz: "junto ao Banco de De~envolvimento do Esta­
do do Rio de Janeiro, diga-se junto à Caixa Econô­
mica Federal. Com essa simples substituição, pa­
rece que está tudo ~clarecldo, salvo se V. Ex" 
tiver melhor esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Díiceu CameifO) -
llustre Senador .N.el~on Carneiro, o parecer é oral. 
Se V. Ex" assim acolher, assim será processado 
pelos nossos serviços de Tãquigrafia e /\ta. 

O Sr. Nelson Carneiro - Então, Sr. Presi­
dente, se V. Ex' me der essa faculdade, invocando 
o Regimento, eu diria junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de agente financeiro 
e exclui-se o Banco de _Desenvolvimento do Esta­
do do Rio de Janeiro SA está vendda a dificul­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Perfeito! 

O Sr. Nelson Carneiro- E grato à vigilância 
dos Senadores Itamar Franco e Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -En­
.cerrada a discussão, a votação da. matéria prece· 
der-se.-á na sessão seguinte, conforme disposi· 
ções regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 11: 

O fi do n9 S/36, de 1987 (n9 167/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n~ 399, de 1986, que auto.. 
rizou a Prefeitura MunicipaJ de Carazinho, Es­
tado do Rio Grc;~.nde do Su], a contratar opera­
ção de crédito no valor de. Cz$30.936265,20 
(trinta milhões, novecentos e t;rinta_e seis mil, 
duzentos e ses~nta e cinco cruzac;los e vinte 
centavos). (Dependendo de parecer.} 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha para emitir pa~ 
ree.er. 

O SR. LOClREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB- MT- Para emitir parecer)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores; 

Com o Of(cio "S" 36 de 1987, o Se!lho;·Pfefeito 
Municipal de Carazinho (RS), Solicita a rerràtifi· 
cação da Resolução n9 399, de 5 de agosto de 
1986, que autorizou aquela Prefeitura a contratar 
a operação de crédito no va!Qr. correspondente 
a Ci$ 30.936265,20 (trinta_ milhões, novecentos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) _Agosto de 1987 

e trinta e seis mil, duzentos e sessenta e cinco 
cruZados e vinte centavos). 
Tr~-se, portanto, de um simples suprimetltõ 

legislativo sem o ônus da desvalorização da moe­
da, a fim de que o projeto a ser financiado, conti- · 
nue técnica e financ:eiramente viável. 

Genencamente, E~:ntendo .. que as autorizações 
concebidas aos Estados e Municípios pelo Sena~ 
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTNs, e que ainda não foram c.on­
tratadas, devam ser rerratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu­
reza e nem as condições fmanceiras reais das 
operações. 

No mérito, a matéria já recebeu o .;eferendum 
da Casa, quando da sua apreciação original; tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 1, 
Qe_1987, acolhemos o pedido, Visto ser jurídico 
e constitucional, ·nos temws do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 122, de 1987 

_ Rerra~ca o Projeto_ de Resolução n? 
l99, de 1986. · · · 

O Senado Federal res.Qlve: 
Art. )9 O art. 1 ?, da Resolução n9 399, de 5 

de dezembro de 1986 passa a vigorar coin ã. se-
guinte redaçãO: ·· -

"Art 1 ç É a Prefeitura Municipal de Cara­
zinho (RS), nos termos do art. 2? da Resolu-

-···çao n9.93,"de--ll de outubro-de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente em 
.c:ruzados a 29.075 (vinte e nove mil e setenta 
e. dnco) OTNs, junto à Caixa EcOnôn:!lcª Es~ 
tadual do Rio Grahde do Sul, esta na quali­
Q.ade de agente financeiro do Banco Nacional 

- -·ae Habitação, BNH, hoje Caixa Econômica 
Federal, destinada aos projetos esepcifícos 
de sistema viáriO, ~sgoto pluvial, iluminação 
pública, recreação e lazer e educação e cul­
tura." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É ·o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu_Carnelro) -

Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
_a.à_iscussão. 

Encerrada a discussão,- a votação da matêria 
proceder-se-á em se..ssão seguinte. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência comunica ao Plenário que, com rela­
çao ao item 8 da pauta da presente Sj;!Ssão, cons­
tatou um erro manifesto no espelho distribuído 
aõS Srs. Senadores. Trata-se, como instruído pelo 
.Sr. Relator, de oficio propondo a reratificação da 
Resolução n9 362, de 1986, que diz respeito à 
Prefeitura Municipal de Jaguaquara, Estado da 
Bahia, e não ao Governo do Estado, .como consta 
nos espelhos. 

·O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Pa:?SÇI.·~e agora à vo~ção do requerlfJlen_to n9 
131187, lido no Expediente. · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Será cumprida a deliberação db Plen~rio. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Há 
oradores insc::.ritos. 

Concedo a palavra ao nob;:e Senador Ruy Ba~ 
celar. 

O SR- RClY BACELAR (PMDB _: BÀ. Pronun­
cia o seguinte discurso.} - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Não só proeminentes analistas, assim como 
políticos de outros partidos, vêm afirmando aprts­
sadamente, eatê.mesmo com ironia, que·o PMDB 
de 1987 não é o mesmo de antes de 1986. 

O Partido que no processO eleitoral de 1986 
estava comprometido na luta contra· o autorita~ 
rismo, mosttãVa~se Intransigente na afirmação 
dos valores democráticos e apontava decidida­
mente o caminho das mudanças sociais, agora 
se encontra inchado e trajando as roupas do velho 
"Arenão". 

Com efeito, de um Partido nitidamente centro­
esquerda, o PMDB, pela ampliação do espaço 
da direita no seu interior e pela ilusória partici­
pação no exercido da função de GoVerno, - Go­
verno,· é bom que Se diga, despreparado e desa­
creditado -vai, cada vez mais, assumindo postu­
ras conserVadoras ·e ·retr69rad8S, desiludindo e 
decepcionando as classes populares do País. 

I:: certo que, se tudo na vida tem seu preço, 
este é o preço pago pelo PMDB ao constituir~se 
um grande arco de tendências políticas, neces­
-sário no combate e derrota da ditadura. Graças 
à essa frente, o.Bra.síl pode dar um passo adiante 
no sentido da democratização. 

Segundo. os analistas a que me referi, Q Partido, 
em decorrência desses- paradoxos, foi e.squecen­
do cada vez maís a sua determinação primitiva: 
ser instrumento de democracia e m4dança. Mas, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, em vista. do poder 
de recuperação do bravo PMDB, feJízmente pode­
mos constatar que essa é uma avaliação preci­
pitada. 

Na Bahia sopra um vento forte e renovador. 
Na última semana, durante dois dias, a base, a 
militância peemedebista baiana, realizou o 1 ~ En­
contro Estadual pela renovação do PMDB. 

Presenciei e senti. a. forte e firme determinação 
política de um "Movimento Renovador" que luta 
para "assegurar que o PMDB seja, de fato, um 
instrumento das mudanças políticas, econômicas 
e sociais". 

Em face de movimentos dessa natureza, aci 
lado de tais companheiros, de homens públicos 
determinados a cumprirem a palavra proferida 
em praça pública, a exemplo, entre outros, do 
Governador-Waldir Pires, não tenho dúvida de 
que impediremos a desfiguração do PMDB e 
manteremos desfraldada .. a bandeira da sociaJ .. de-­
mocracia. 

A nOssa -eSperahça é. que; a -exemplo do que 
ocorreu· na Bahia, Companheiros do PMDB de 
todo o Brasil se articu1em e intensifiquem movi" 
mentes de renovação partidári"a, a fim de que 
se continue a lu.tar pela democratização da Vida 
brasileira nos planos político, social e econômtco, 

- tendo sempre presente que a democracia é instru­
mento insubstituível para assegurar dignidade hu­
mana e justiça 

Vale ainda o registro, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, da aprovação, pelos participantes do. En-
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centro Estadual do PMDB baiano, renovação de 
moção reivindicando a realização de eleição direta 
para Presidente da República já em 1988, como 
forma de aperfeiçoamento das instituições políti­
cas brasileiras -o que vem ao encontro de tese 
por mim defendida de que essa elei!;ão deve reali­
zar-se cento e vint~ dias após a promulgação da 
nova Constituição -, além de _outra importante 
proposta no sentido de se assegurar a elaboração 
de uma Carta moderna e progressista que pennita 
atacar de frente a grave e injusta situação soda) 
do Brasij. 

Era o que-tinha a çlizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senad9r_~~lra Filho. 

O SR. MEIRA FIUIO (PMDB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Antes de majs nada, parabeni?C?-me c:om_ o s~- -
nado F~derai pela riqueza de assuntos de rele­
vante importância nacional abordados na sessão 
de hoje. Para não fugir à tónica _desta sessão, 
espero que os assuotos que trago ·à consideração 
desta Casa sejam também de relevante impor-
tância nacional. - · -

Há 33 anos perdia o Brasil, na data de hoje, 
o homem público que fof um de seus ~aiores 
estadistas. Mais do que um simples registro em 
homenagem à sua memória, quero que esta mi­
nha intervenção seja um tributo à sua obra -
e, para isto, peço permissão aos meus pares. 

Getúlio Vargas, Sr. Presidente, não se imorta­
lizou apenas pela circunstância de ter sido, no 
regime republicano, o estadista que durante mais 
tempo dirigiu os destinos do País. A sua atuação 
e presença marcantes na vida pública brasileira 
estendem-se por mais de meio século. A reye_­
rência que todos podemos lhe prestar, no entanto, 
não é a de simplesmente exaltar a ~a vida, mas 
a de reconhecer e preservar a dimensão de sua 
obra. Em seus d_~oitq ~os na Chefia do Governo, 
o Presidente deixou mar<:os indeléveis nas con­
quistas econômicas, sociais, jurídicas e politicas 
deste Pafs. Sob inúmeros aspectos, ele nãO f6i 
apenas um desbravador, foi tambéin, e sO&retudO, 
um homem à frente de seu tempo, capaz de des­
cortinar e de antever as necessidades dest:l Na­
ção. Se o Código de Minas, a LegislaçãO do Traba­
lho, o J\1inlstérfo da Educação e a Pasta da Aero­
náutica, a Companhia Siderúrgica Nacional e a 
Cia. VaJe do Rio Doce não bastasse~ para perpe­
tuá-lo çomo o grande visionário de nossa ·gran­
deza, teriam bastado duas ol,ltra!i_l_niciativas de 
sua fase constitucional no Governo, para consa­
grá-lo à gratidão e ao reconheç_irnento dos-bra-Si~ 
feiras. Refiro~me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
à Petrobrás e à Eletrobrás. 

Ocupo-me hoje em particular- e por fundadas 
razões - do monop6Uo estatal do petróleo. É 
no momento de incertezas e de inquietações que 
hoje Vivemos em- relação a essa conquista do 
povo brasileiro, que devemos relembrar os _com­
promissos de todas as gerações para com esse 
marco decisivo de nossa soberania e de nossa 
afirmação. 

A Lei n9 2.004, que instituiu o monoPófio e5tataí 
do petróleo e criou a PetroPrás, é uma lei ordinária, 
votada sob a vigência da Constituição Liberal de 
1946, que permitia o uso desse instltutQ,iurfdico 

e econômico. A Constituiçã<? de 67_, porém, vota­
da, sabemos tOdos, ern c:ond~çõe~ dramáticaS pa­
ra· q País,-elevou essa conquista à dignidade cons~ 
titucional. No periodo i1ue vai de 46 a 67, Sr. 
Presidente, exatamente a-- fase que representou 
o maior desafio para a implantação da empresa, 
as ameaça_S à integridade do monopólio da pes~ 
quisa e da lavra jamais puseram em risco a c.onso­
Jidaçã.o da Petrobrás. Por màis poderosos que 
fossem os se~.:~s inimigos, a fiel e estrita obser­
vância da lei ordinária foi suficiente para contê-los, 
até mesmd-contra as arremetidas que, como o 
famoso "Relatório Link", partiram de dentro de 
poderosos setores enqulStados em seu corpo téc­
nico que, à época, ainda dependiam forteni.é!lte 
de tecnologia e know-how estrangeiros, exata­
mente por nossa_ falta de: experiência nesse: setor. 

Estranhamente, Srs. Senad~xes, foi durai)te a 
fase de proteção constitucional que se consumou 
a primeira violação ao princípio do mono.pólio 
estatal, poi_s é exatamente nistq que importa a 
consumaçao, sob vigorosos protestos de toda a 
Nação brasileira, da ãssinatura dos chamados 
"contratos de prestação de--se!ViÇOs coni. cláUsula 
de risco". 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite V. Ex-' 
um aparte; nobre Senador Meira Filho? 

o sR:-ME:RA FILHO- Pois Oão, meu que­
rido e nobre Senador Pompeu de Souza.' 

O Sr .. Pompeu de Souza - Ouço com o 
maior agrado o discurso de V. ~. quando se 
refere ao monopólio estatal do petróleo e se mani­
festa contra os chamados contratos de risco .. É­
nos muito caro receber a. vinda_ de V. Ex' para 
as hastes __ dos que lutamos toda a vida contra 
o famoso Relatório L.ink, a que V. Ex.' se refere, 
dos que lutamos desde a Woca em que se dizer 
que havia petróleo no Brasil era uma heresia, era 
uma atitude de desafio anticientífico, quando a 
dominação colo_nial a que _éramos submetidos 
impunha, num momento em que havia excesso 
de petróleo no mundo, que as nossas reservas 
petrolíferas ficassem m!:lntidas pacificamente no 
subsolo, _como Instrumento de futura especula­
ção, a serviço das sete irmãs que exploram o 
petróleo no mundo, das grandes empresas ameri­
canas. Seinpre lutamos pelo slogan"O petróleo 
é nosso", num momento _em que essa Juta signifi~ 
cava expor-se a.os riscos da repressão policial, 
ao risco das câmaras de tortura da Polícia Espe­
cial, e ao espaldeamento da cavalaria da Polícia 
Militar do Rio de Janeiro. Lutamos, e fizemos disto 
a bandeira_ da nacionalidade, uma bandeira de 

_soberania nacional, e fizemOs, então, da Lei nç 
2.004 esta nossa bandeira. Portanto, sentimo-nos 
gratificados, Senador Meira Filho, em ver V. fxl' 
nesta hora, fazendo a apologia dessa lei e a apolo­
gia da Petrobrás, ao mesmo tempo em que se 
contr~põe à manutenção do contrato de riseo 
pqrque esse contrato é a violação do monopólio. 
Como pode haver monopólio quando há contrato 
de risco? Então, quando há o desprezo pelo mo­
nopólio, a supressão do contrato de risco ~ e 
fico -tão eiáltado, Sr. Se.n.aJ:lor Meira Filho, que 
até troco as paiavras: contrato ele risco por rrlono­
pófí6--, o monopólio_significaa negação do con~ 
trato de_risco, pOrque não há monopólio quando 
Ii.ão Iiá exclusividade da exploração, quando não 
há exdus~vidade da pesquisa, da perfuração e da 

própria extração do 61eo. Realmente, o __ contrato 
de risco é uma traição à Nação brasileira. Costu­
mo dizer que monopólio estatal-do petróleo _c;offi 
direito a contrato de riscO_ ê. o J11Eismo qu~ _se 
estabelecesse no País que o regime conjugal, o 
regime matrimonial fosse, vamos "dizer, um regi~ 
me contrário à multiplicidade de atos extracon~ 
jugais, mas, ao mesmo tempo, permitihdo o ato 
extraconjugal fora. É umTegime em que a traição 
é permitida pela -própria lei. Realmente, Sr. Sena­
dor Meira Filho, a manutenção do contrato de 
risco _é_umÇl traição ao País. EspeiO que isso não 
se prolongue, que a nossa Cqnst;ltujção~ev_it~ de 
vez essa traição, porque nós que conquistamos 
o monõpólio estatal do petróleo não estamos 
mais dispostos a abrir mão desta conquista. 

O SR. MEIRA FILHO -Muito obrigado, no­
bre Senador Pompeu de Souza. V. EX" veio-nos 
ajudar a ratificar aS nossas preocupações. 

Voltando ao assunto, nb que diz respeito à cláu­
sula de risco, os resultados até a_gora obtidos por 
esses contratos constituem, segundo a opinião 
do qualificado corpo técnico da empresa. mais 
riscos para-a-própria Petrobrás, do que para as 
empresas estrariQ:eiras contratantes. 
-u6s reSultados conheddos, como é o ·caso do 

campo de gás da Bacia de Santos, entregue à 
Pecten, o mais efetivo é o impasse, até hoje não 
resolvido, da forma de indenização a ser paga 
pela pesquisa realizada. São implicações de or­
dem econômica, de natureza té<:nica e de cunho 
jurídico, de tal monta e repercussão que, a des~ 
peito de toda a experiência já adquirida por suà 
subsidiária· qUe atua no exterior, a Petrobrás ainda 
não logrou resolver. 

Todos esseS precedentes aconselham a_ que, 
passada a fase cr(tica d_a chamada "crise da 
Opep"; sejam esses contratos reavaliados em-tO. 
das as suas implicações e dimensões. 

Tenho para mim, Sr. Presidente, a despeito de 
respeitáveis opiniões em contrário, que- en~gar 
a qualquer empresa estrangeira, ou mesmo a 
qualquer ·empresa nacional de capital privado, a 
pesquisa ou a lavra que a Constituição e a lei 
dizem_ser monopólio da União, executado pela 
Petrobrás, constitui uma clara e _i_niludível viOlação 
do texto constitucional e uma flagrante- ileQal-i-
dade. --

Essa, porém, não é a única ameaça à empresa 
hoje classificada em 339 _l~,.~,gar_ no ranking mun~ 
dial. Pela primeira vez, eni. seus 34 <)TIOS de exiStên~ 
da, a Petrobrás fec::ha o balanço do primeiro se­
ryiestre de" 198_7_. com um prejuízo de Pouco mais 
de 33 bilhões de cruzado~_Exa'ªmente_~ impor­
tânCia que, no mesmo periodo, representou O lu~ 
Crou líquido do Bancq d,o_Brasil, a_ maior institui~ 
ção financeíra do País.lstô_~_,_:~em 9~.dã,._9 reflexo 

-do modelo econômico brasileiro que tradldonal~ 
mente privilegia o setor da intermeài~çãô fLnan­

_c_eira_, e_m (iletrimento exatamente das atividades 
industriais que geram enipregos, produzem rique~ 
zas, enriquecem 9 patrimônio nacional e,_ assegu­
r~ o desenvoJ0ment9. O mais grave desse _pre­
juízo, Sr._l?residente, é que ele decorre da política 
finançeira vigente, segundo a qual s6 a defasagem 
cambial de 12;93% entre o dólar petróleo Cz$ 
41,66--e o_ dólar oficial de Cd.47L48, respõnde 
por perdas de de Cz$ 2,74 bilhões por mês. 

O que se_ está çQlocan.do ~m risco com a persis~ 
tência dessa política nãO é ~peilas Ó ~equilíbrio 
econômtco·financerro da maior empresa brasi-
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!eira e de uma das maiores empresas do mundo. 
Tem-o que isto possa representar um risco para 
a própria conquista do monopólio estatal do peM 
tróleo, graças ao quaJ, depois de anos e anos 
de dependência externa, o Brasil Vinha caminhan­
do de forma decisiva e vital para a nossa auto-sufi­
ciência energética. 

Não tenho, Sr. Presidente, qua1quer preconceito 
contra o capital estrangeiro. Não, absolutamente 
não. Entendo que, aplicado em setores vitals ao 
nosso desenvoMmento e convenientemente fis­
calizàdo pelos poderes públicos, ele se toma uma 
poderosa alavanca para o progresso e a coope­
ração entre os povos. Mas, exatamente por isso, 
temo _que, na medida em que se permita a aplica­
ção desses capitais numa ocasião em que a Petro­
brás começa a ser fragilizada de uma forma rigo­
rosamente inédita em sua história, a aplicação 
de tais capitais em outras atividades, além da pes-­
quisa na plataforma submarina, venha a ser um 
poderoso argumento contra o direito que a lei 
e a Constituição atribuíram ao poder público. 

Não me baseio em suposições, nobres Senado­
res. Minha convicção se arrima em fatos e na 
palavra autorizada do Ministro déls Minas e Ener­
gia, segundo o qual, de acordo com o que publica 
o Correto Brazlllense, o País corre o risco de 
enfrentar conseqüências "terrivelmente danosas", 
em futuro próximo, se o Governo não garantir 
recursos suficientes, que são gerados pela própria 
empresa, para os investimentos nas áreas de ex­
ploração e produção de petróleo. E1e reconheceu 
que a produção nacional de petróleo está em 
declínio e disse não julgar conveniente um novo 
éorte nos recursos orçamentários da empresa, 
já atingidos com wna diminuição de inversões 
de 500 milhões de _dólares. 

O monopólio já atingido duramente pelos con­
tratos de risco não é um beneficio da empresa. 
É uma decisão e uma diretriz política asseguradas 
pela lei e pela Constituição, respaldadas pela mo­
bilização do povo brasileiro e espero que preser­
vadas, em toda a sua integridade, pela Assembléia 
Nacional Constituinte. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MEIRA ALHO - Pois não, nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex!' começou o 
seu discurso lembrando os 33 anos do desapare­
cimento do grande estadista Getúlio Vargas, che­
gando a dizer que não pretendia exaltar a sua 
vida, e sim a dimensão da sua obra. V. Ex-, em 
seguida, vai aos conceitos na defesa intransigente, 
cõino nós outros, da Petrobrás. Em determinado 
momento- da sua fala, Senador Meira Filho, V. 
EX" se referiu a wna ordem constitucional quando 
os ·contratos de risco foram adotados no Brasil, 
a ordem constitucional brasileira ~ra uma ordem 
constitucional não demcrática, e o Congresso ti­
nha os seus poderes praticamente ·castrados. Re­
cordo-me que, antes do estabelecimento dos con­
tratos de risco, a Uderança do Governo de então 
nesta Casa negava peremptoriamente a adoçáo 
pelo Brasil dos contratos de risco. E eis que, na~ 
quela noite em que a Uderança do Governo nesta 
Casa, pelo seu líder econômico, hegava- esses 
contratos de risco, Sua Excelência o SenhOr' Presi­
dente da República os anunciava pela televisão. 
(Muito bem!) 

' ' ' )-
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Veja V. Ext, Senador _Meira Ftlho, que esses tem­
pos já se foram, felizmente. Hoje queremos uma 
ordem democrática verdadeira, uma transição 
que já se foi longe - uma transição que precisa 
ser encurtada no tempo -, e para que ela possa 
ser encurtada no tempo, e pctra que ela possa 
sér democrática, é pi'eciso dizer exatamente que 
os VãloreS _sejam preservados, valores como o 
da Petrobrás, que V. EX' está a defender no seu 
belíssimo pronunciamento. Receba, portanto, as 
minhas congratulações e a certeza de que o seu 
discurso será meditado pelas autoridades federais 
brasileiras. 

O SR. MEIRA ALHO- Meu querido e nobre 
Uder, Senador Itamar Franco, tenho vivido nesta 
Casa_ como se estivesse vivendo numa universi­
dade. O aparte de V. Ex" me velo como ·partido 
de um professor, recebo-o como uma lição de 
V. EX1' e vou guardá-lo com carinho. Muito abri· 
gado. 

O .Sr. Mauro Borges-Antes que V. Ex" termi­
ne o seu magnífico pronunciamento, permita-me 
~in.béffi fazer um apart.~. 

O SR. MEIRA ALHO -Com muita honra, 
nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges - Parabenizo V. Ex­
pelo seu manifesto, pelo seu pensamento em de­
fesa do monopólio estatal do petróleo, que está 
realmente ameaçado pelos contratos de risco, o 
qlie ·conStitui uma brecha no monopólio, ainda 
mais porque, com o sentido de diminuir o déficit 
estatal, dada a influência das estatais nO déficit 
público, preocupa-nos o corte a torto e a direito, 
dos recursos de algumas empresas essenciais. 
É óbvio que é necessário fazer economia, fazer 
·cortes em beneficio da campanha contra a infla­
ção. No entanto, isso não pode ser feito de forma 
indiscriminada e generalizada. Algwnas empresas 
deveriam ter redução no orçamento; outras, a pa­
ralisação, mas existem umas que são de extraor­
dinária significação para a nossa vida econômica 
e· que não podem sofrer cortes. Talvez até devês­
semos aumentar os seus recursos, para que pu­
dessem continuar a gerar riquezas e a promover 
o desenvolvimento nacional A Petrpbrás é a ex­
pressão do sucesso de uma empresa estatal em 
nOsso País, pelo magnífi-co desempenho que tem 
tido, apesar de algumas falhas que possam ocor­
rer, de uma gestão melhor da sua vida adminis­
trativa. De forma geral, a PETROBRÁS representa 
uma glória da adminístração brasileira, sobretudo 
ultimamente, c"om as grandes descobertas na pla­
taforma submarina do litoral fluminense, onde po­
deremos ter as nossas resetvas aumentadas em 
3,5 bilhões de barris, o que é extremamente signi­
ficativo. Portanto, solidarizo-me com V. EX' pelo 
pronunciamento. Devemos cerrar fileira e ser vigi­
lantes na defesa do progresso da Petrobrás. As 
suas- ))esquisas terrestres, principalmente no no­
roeste da Amazônia, na cidade de T efé, são "de 
valor_ extraordinário: tive a oportunJdade de ver 
pessoalmente as grandes descobertas que a Pe­
trobrás fez, evidenciadas na produção de gás, lá 
existem grandes reservas de gás, além da desco­
berta de grandes lençóis petrolíferos. Apoio V. EX' 
é aproveito a oportunidade para enaltecer, tam­
bém, a obra de Getúlio Vargas, sobretudo o· seu 
singular patriotismo e a sua grande honradez pes­
soal. 

O SR. MEIRA FJUIO - Muito obrigado, no­
bre Senádor Mauro Borges, pela sua fala e pela 
sua-presença ·nacionalista em nosso pronuncia­
mento. 

Sr. Presjdente, Srs. Senadores: 
O legado de Getúlio Vargas está sob risco, se­

gundo advertência do próprio Ministro Aweliano 
Chaves. Espero que o Brasil saiba preservá-lo, 
pois ele é indispensável ao Pais, essencial para 
a nossa soberania e vital para o nosso destino. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador Pompeu de 
Souza. 

O SR POMPEU DE SOOSA PRONUNQA 
DISCURSO Q(JE, EN1RElJ(JE A REVISÁO 
DO ORADOR, SERA PGBLJCADO POSTE­
RIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Não 
havendo objeção do Plenário, a Presidência pror­
roga a sessão por 10 minUtoS. (Pausa.) 

. Concedo a_ palavra ao nobre Senado i" Marcon-
des Gadelha.· · -· · 

O SR. MARCONDES GADEUIA (PFL -
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, nobres Srs. Sena­
dores; 

Apenas- e multo sucintamente- nestes pou· 
cos minutos que nos restam; farei o registro de 
urp_ evento que reputo de extraordinária signifi· 
cação para a economia do Semi-árido nordestino, 
a criação, há poucas semanas, na cidade de Forta­
leza, da Associaçáo dos Maquinistas de Algodão 
do Nordeste. Esta entidade, não estatal, se propõe 
a defender a fibra nobre da Região, a estimular 
o seu cultivo, aperfeiçoar o sistema de comercia­
lização e o seu aproveitamento industrial. 

Podemos avaliar a importância deste fato, Sr. 
Presidente, quando examinamos o vazio deixado 
pela eliminação, pelo desaparecimento do setor 
algodoeiro dentro do contexto da economia nor­
destina. Sabenos nós que o algodão representava, 
até há bem pouco tempo, a espinha dorsal da 
economia. do Semi-árido, c::hegãnaõ em alguns 
Estados, como é o caso da Para.Jba e do Ceará, 
a representar 80% da formação _da renda social 
desses Estados. 

Hoje, Sr. Presidente, há um clima de desalento, 
em função não apenas da seca prolongada que 
se abateu sobre a Região, como, principalmente, 
pela dizimação promovida nos algodoeiros pelo 
inseto que atende pelo apelido científico de anto· 
nomos grandls, o popular bicudo, com wn po­
tencial devastador jamais sequer· imaginado pela 
população nordestina. 

O Sr. Mauro BenevidE$ - Permite-me V. 
EX' um aparte, nobre Senador Marcondes Gade­
lha? 

O SR. MARCOI'IDES GADEUIA - Com 
muita honra, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr • .Mauro Benevides- Desejo emprestar 
minha solidariedade ao pronunciamento que V. 
~ faz nos últimos instantes desta sessão do Se­
nado Federal, reportando-se à situação do algo­
dão nordestino e registrando o fato auspicioso 
de que os maquinistas de algodão, reunidos atra­
vés da AMANE, sob a liderança de Humberto Men­
donça, se propõem a lutar infatigavelmente para 
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que se consiga soerguer o cultivO de um produto 
da maior importância para a economia regional. 
Há cerca de 20 dias, quando se noticiou a institui­
ção dessa entidade, todos saudamos o_ evento 
com a maior alegria, certos de que os maquinistas 
se congraçavam da forma mais patriótica, mais 
louvável e mais elevada possível, já que essa insti­
tuição serviria para que a defesa do algodão se 
processasse de forma decidida e devotada,, sensi­
bilizando os líderes políticos, os_ Jid~s empre­
sariais e os próprios organismos governamentais 
que atuam no setor. Recordo a V. Ex' que, em 
outubro do ano passado, Forta1eza foi sede de 
um encontro presidido pelo Ministro fris Rezende, 
em que a temática do algodão foi focal~ada ~pe­
cificamente. Nessa ocas_ião~ o _Secretário_ de Agri­
cultura de então, cr Dr. Geraldo Arraes Maia, fez 
uma contundente exposição sobre _o qlJe _repre­
sentava a expansão da praga do bicudo pãra dizi­
mar a cotonicultura naql!_ela Reg_ião. Portanto, _v. 
Ex" tem justificadas razões para vir à tribu~~ n~ste 
momento e, ao registrar a c:onstitutção d~~sa enti­
éade, alertar as autoridades para o gravíssimo 
problema e a difícil situação em que se encontra 
o algodão nordestino. 

O SR. MARCOI'IDES GADELHA- Muito 
obrigado, nobre Senador Mauro Benevides. V. Ex', 
além de um eminente Senador da República e 
üder expressivo de toda_ a Região Nordestina, foi 
também Presidente do Banco do Nordeste _e tem 
a noção precisa e exata d~ importância da ação 
da AMANE -Associação dos Maquinistas de Al­
godão do Nordeste - em defesa desse produto 
que é ou que foi responsável, durante mais de 
cem anos, pela sobrevivência do nordestino, pela 
sua evolução e pelo seu desenvolvimento sócio-e-
conômico: - ------------

No Banco do Nordeste V. Ex' deve ter percebido 
a queda de renda não apenas nos campos calei~ 
nados como, também na cidade, porque o algo­
dão responde pela circu1ação de dinheiro na cid_a~ 
de, pela ativação do comércio e pela movimen~ 
tação na indústria, com_ 21 conseqüente geração 
de empregos. 

Digo, sem qualquer medo de errar nos meus 
cátcu1os, que a praga do bicudo é mal& grave 
do que qualquer seca; que, com bicudo, qualquer 
ano é seco, porque sem o algodão não_ existe 
economia na Região, não existe formação de ren~ 
das; não há nenhwna circ:ulação de riquezas. 

No entanto, a atividade dos órgãos competenk 
tes, seja do Governo c.entral, sej<.1 dos estaduais, 
através das Secretarias de Agricultura, ê o total 
absenteísmo, é a ausência absoluta de medidas. 
V. Exi' cita um debate que aconteceu no ano pas~ 
sado no Ceará, mas ninguém tem neste País con~ 
di):ões de mostrar, neste momento, qual é a ":1e­
dida concreta que os Governos estaduais ou Fe­
deral estão propondo para o enfrentamento do 
bicudo. 

Até este momento, já nos aproxi~anda· da épa-: 
ca de wna definição sobre o plantio do algodão, 
não sabemos sequer o que o Governo pretende: 
se pretende que se faça o ÇUTanquio e a queima 
dos pés de algodão, se pretende replantar o pro­
duto ou se pretende mobllizar a agricultura da 
Região em outra direção, com a introdução de 
novas culturas. 

O fato, Sr. Presidente, é que o bicudo continua 
sendo um desafio aos técnicos, aos políticos e 
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à administração pública deste Pais. E a expectativa 
do Nordeste, neste momento, está-se _trÇlfl.Sfor­
mando em uma ansiedade, está-se tomando uma 
~gúsilil, vendo-se aprOximar a época do plantio, 
sem cjualquer definição. 

Qual é a _seni~trte. que será l.ltilizada? Existem 
semente,s hoje perfeitamente adaptáveis à convi~ 

_ vência cO{Tl o bicudo .. A __ Embrapa desenvolyeu 
no seu. C~ntro Nac!on_a,l. d~ P~isa .do Algodão, 
em Campina Grande, üma varieda.de, chamada 
CNPA Prec;_oce , cujo ciclo é de apenas 90 dias, 
que diminui os tratos culturais e~ evidentemente, 
as _despesas com a cultura do algodão, com o 
número de pulverizações, com _o usp de: )1erbi­
cldas etc._N_o_ e_ntanto, pão há sem~ntes na ~egião 
_em SWiciêl1cia para o aproveitamento já este ano. 
Sabemos que existem inseticidas, hoje, com um 
enorme grau de letalidade sobre o bicudo. No 
entanto, não há sinais de movimentação dos seto­

_ _res ~ponsavéis neste &entido. Sabemos que o 
Governo poderia perfeitamente criar um seguro 
,especial para o plantio do algodão, vez que essa 
atividade, neste momento, envolve um alto grau 
dj!! _fis~Q,__l_'io eotanto, não ve.mos, também, qual­

. quer defi_oj_çã_o neste seri.tido, 
Diante desta situação, Sr. Presidente, o setor 

privado resolveu tomar o pião na unha e assumir, 
por conta própria, a defesa deste produto que 
entendemos ser perfeitamente viável na _Região 
nordestina. Digo que jamais houve, na _história 
daquela Região, uma adequação tão perfeita de 
um_a planta com a Região e com as demais ativi­

-dades econômicas que a ela são ligaçlas, inclusive 
a própria pecuária, como esse caso da_c~daptação 
do algodão. _ , 

Ora, il.este rilOffiento, o mercado de algodão 
está em plena expansão. Há escassez do produto 
em nível íhtemacionai, os preços são aitawente 
compensadores. Atualmente, 1 kg de algodão em 
rama et4 custando 30 cruzados, Sr. Presidente. 
Jamaís essa cifra foi jmaginada também pelos 
nordestinos, que teriam, atualmente uma oportu­
nidade extraordinária para um levantamento eco­
n6mico real, uma vez que essas sementes nobr~s 
agora desenvolvidas, tanto pela Embrapa, em 
Campina Grande, como pelo Instituto Agronô­
mico de Campinas, dão uma extraordinária pro­
dutividade. Ao -óltimo ano· em que plantamos algo­
dão na região semi-árida do Nordeste, saltamos 
de uma produtividad~_de l50 kg/ha para 1.600kg 
e, em algumas regiões, de 2.000 kg/ha, somente 
comparável às boas terras do Paraná. Pois essa 
seria a grande oportunidade em que as oscilaÇões 
de mercado também estariam interdi@das pelo 
próprio contexto econômico. Sabemos qlie_o Braw 
511,-pelãSLia carência de d(visas, pela sua angústia 
cambial, não tem mais condição de importar algo­
dão. Desta maneira, o produtor estar-se--ia garan­
tido _c.ootra _o. c(umping, que é tradicional pela 
ação das grandes empresas do Su1 do_País, quan­
do prompvem ou _forçam o Gove_mo a promover 
a impOrtação do produto. Este fato também esta­
ria fora de qua1quer perspectiva, assegurando-se 
establlidade_ para os preços e a ce~za de uma 
remuneração justa e condtgna. 

- Pois, Sr. Presidente, neste momento, não há 
uma ação efe_tiva do Govemo, não há uma defini­
ção. A~E foi criada, então, pelos maquinistas 
de Algodão- um espécime também em estinção 
no Nordeste._ Vejam Y. _Ex1"1 que há pouco tempo 
havia 150 maquinistas de algodão no Nordeste, 

hoje estão reduzidos a apenas 30, por for-;a desse 
estiolamento do setor. 

Solicito a V. Ex', Sr. Presldente, autorização paia 
fazer <:onstar dos Anais, o discurso de posse do 
Presidente da Associação dos Maquil)igtãs_de Al­
godão do Nordeste - AfvW-IE, o St. Humberto 
Mendonça, um pioneiro, um lUtador incansável, 
um homem que não se curva, que não _se .dobra 
diante das interilpéries, das dificu1déldes ou, so­
b[etudo, da indiferença das autoridades. O Sr. 
Humberto Mendonça concitou a categoria, con~ 
citou a classe para uma ação que é de interesse 
de toda a Região. Não haVerá çultu.ra de algodão 
nõ Nordeste sem a participação direta dos interes­
sados, daqueles que fazem, que promovem o 
beneficiamento ~o algodão, que separam a pluma 
do ~roço, que promovem a fabrtcaçãá-do resí~ 
duo, do óleo e de todos os demai.s produtos, 
Eles são peças_ fundamentais em_ todo esse pro­
cesso, razão_ pela qual assumiram a causã que 
é de todo o Nordeste, como-sendo uma causa 
também da categoria. E a nossa atitude só pode 
ser _de aplauso, de louvor, de estímulo à iniciativa. 

Por estas razões, peço-a V. Ex~, Sr. Presidente, 
-que friãilde registrar nos Anais este discurso do 
Sr. Humberto" Mendonça, Presidente da Associa­
Ção dos Maquinistas de Algocfão do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMEIYTOA OOÉSÉREF'EREOSR. 
MARCONDES GADELHA EM SEO PRO­
NONCIAMENTO: 

Ternos a satisfação dê anunciar nesta soleni­
-dade, a Criação da Assoc:ias:ão dos Maquinistas 
de Algodão do Nordeste -:-AMANE para defender 
os interesses de uma classe que precisa recon­

-quistar a posição de relevo que ocupou no ·con­
texto econômico-do Nordeste. 

As empresas beneficiadoras de algodão, em 
nossa região manifestam o propósito de trabalhar 
harmônica e obstinadamente para reativar a coto­
nicultura e sua industrialização, a fim- de evitar 
o fene<:imento de uma atividade à qual se deve 
parcela significativa do desenvolvimento de nos­
sa região. 

A preciosa malvác:ea representa uma tradição 
secular na história do Nordeste, onde, associada 
ao criatório bovino, sempre desempenhou papel 
relevante na economia sertaneja. Ofereceu em­
prego a dezenas de milhares de trabaihado~s 
agricolas e _meeiros, mell)orando a distribuição 
de renda no setor primário, estimulando o·comér­
do, expandindo as operações bancárias e aumen­
tando o mercado de trabalho nas cidades através 
das empreSas de industrialização do algOdão. 

Não é sem motivo -que o algodão é conhecido 
como "ouro branco" e defiOiitdo como compo­
nente do binômio formado_c:om ó boi, pois esses 
segmentos sempre tiveram função primordial na 
formação da riqueza e na receita pública, para 
a qual contribui com alta percentagem. 

Para quem conhece as zonas flSiográflcas do 
Nordeste e acompanhou seu desenvolvimento, 
é fá<:ll concluir que o cu1tivo do éllgodão expan­
diu-se graças à atuação dos usineiros. Foram es­
tes que deram aos produtores, especialmente_ 
aos pequenos e médios, qetentores de _capitais 
reduzidos, assistência finan,ceira sem complica­
çõeS burocráticas, sem exigência de garantias 
reais ou de avalistas, a fim àe posslbllitar plantios, 
tratos culturais e colheitas. Sem esse entendimen-
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to estreito entre produtores e usineiros, à base 
de uma confiança mútua inabalável, que gerou 
sólidas amizades trarnsmitldas de geraç:õo a gera­
ção, a cotonicultura não teria alcançado os níveis 
a que chegou. 

A dimensão desse importante setor econômico 
tem sofrido, entretanto, a ação corrosiva do tem­
po, agravada pelo descaso dos governos, fazendo 
com que, hoje, sejamos apenas 30 usineiros, 
quando já fomos 150. 

Foram as usinas de algodão que, por anos a 
fio, antes do funcionamento da hidrçelétfica de 
Paulo Afonso, üuminaram, com seus motores a 
óleo diesel, numerosas cidades do interi_or. AI_ém 
disso, a elas se deve a fabricaç~o dO r~SiduO 
de algodão que, por seu valor mrtrltivÇ>, funct~mou 
como elemento impulsionador do crescimento 

e aprimoramento da pecuária nordestina. 

Hoje, isto já não acontec;:e,_ pois os pecuaristas 
estão importando alimentos protéicos de outras 
regiões do Pafs. 

Este quadro sombrio, negrejado pela praga dizi­
madora do "bicudo" que ainda não sofreu com­
bate fitossanitário racional. estendeu uma nuvem 
pesada de desencanto nos sertões qua,nto ~a_o 
plantio de a1godão que, este ano, terá uma queda 
vertica1, clamando por uma reversão, sob pena 
da irupção de uma crise econômico-social no 
setor primário muho mais grave do que seca. 

Nossa Juta irá concentra-se, em uma primeira 
etapa, na reativação da cotonicultura, através de 
um mutirão dos setores públicos e privados, do 
qual resulte um projeto agronômico capaz de 
permitir a convivênda com o "bicudo" e de um 
projeto financeiro que assegure recursos estáveis 
para uma assistência tecnológica e finandarilelito 
aos produtores, com taxas de juros razoáveis, para 
que restaure a confiança na rentabilidade do culti­
vo do algodão. 

Em uma segunda etapa, nos fJXaremos na ob­
tenção de programas que reconheçam a neces­
sidade de ajudar os usineiros a industrializar o 
algodão e comercializá-lo livremente, sem empe­
cilhos. Desejamos ter o direito legítimo de procu­
rar compreender onde houver, aqui ou no e&terior, 
deixando de ser, como até hoje, reseJVa obriga­
tória de_ mercado para as indústrias têxteis nacío­
nais. Queremos nos libertar da tutela abst).rda _que 
nos tem sido imposta pelo Governo, para que 
possamos conseguir preços justos para o nosso 
algodão, produzido a custos bem mais altos do 
que no Sul, em função de uma produtividade 
baixa decorrente da ec._ologia nordestina. Aqui os 
solos são, geralmente, pobres e ácidos, cobertos 
por uma camada orgânica estreita, impedindo a 
mecanila.ção pesada. Os invernos são, em geral, 
irregulares, não garantindo uma pluviosidade mí­
nima indispensável ao desenvolvimento [\onnal 
das plantações. Além do mais, ainda não se de­
senvolveu uma tecnologia trópico-equatorial 
compatível com nossa ecologia necessária à mo­
dernização do setor primário. 

A pobreza e_conômico-financeira gera, consec­
tadamente, a pobreza cultural, cuja remoção se 
impõe_ para que nossa agropecuária eleve seus 
níveis de produtividade, sob pena de· tomar-se 
antieconômica. 

Seremos incansáveis na perseguição desse de­
siderato, esperando contar, nesta faina, com o 
vi_goroso apoio de nossos companheiros benefi-
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cia.dores de algodão, do empresariado, em geral 
e dos governos nordestinos. 

Estando seçliada no Ceará," a~ AMANE confia 
antecipadamente, no apoio do Governador Tasso 
Jereissati, qu~_ alia em sua p_essoa as qualidades 
de homem público e de empresário. A sua Visão 
quanto ao futuro do Estado, relativamente à dina­
miZação de_ sua econOmia e a m~lhores dias para 
O povo-cearense;. nos leva a crer que a mensagem 
da A/v\ANE, em favor da cotonicultura e do benefi­
daméilto de algodão encontrarão amparO da par­
te do Oovemo Estadual. _ 

- Na horà em que a~§~imos ~ste compromls­
_sO, Tendemos um preito fraternal e respeitOSO de 
-§:~1.,1d_ade à mem69a _de grandes pioneiros que 
deram início à indústria de beneficiamento do 
algodão, no Ceará. Erifrent.ando obstáculos pi6-
prios de um meio economicamente incipiente, 
dificuldades de transporte e comunicação, abri­
ram caminhos ao progresso, venceram crises, 
com ânimo combativo, confiantes em seu traba­
lho, em seu arrojo e na colaboração de sua clien­
tela, formada por legiões de amigos. Vêm-nos 
a mente com nossas desculpas por alguns lapsos 
de memória, os nomes de Antonio Alves çle Mo­
raes Junior, no Cariri; a família Arraes, represen­
tada pelo atual governador de Pernambuco Mi­
guel Arraes, no Crato; Feijó de Sá e Antonio Pita, 
em Juazeiro do Norte; José Norões e Joaquim 
Alves, em Missão Velha;Antenor Lins, em Milagres 
e Brejo Santo; T eodorico Leite, Carlos e Otací1io 
Ale)Candre, em Maurití; Cícero Fernandes, em 
Jp~umirim; Eliseu BatiSta, em Orós; Antonio Ricar­
do e Toenta, em Aurora; João Sobreira, em Lavras 
da Mangabeira; Antonio Cláudio, em Urubureta­
ma; João Ferreira GomeS, em Jtapagé; Odco Rufi­
no, em Acopiara; Antonio Jaime Benevides, em 
Mombaça; Peri Frota e J. Mendes Adeodato, em 
Sobral; Josué Dini?? em Várzea Alegre; Damião 
Càmeiro, na Fazenda TeOtônio em Quixeramo-. 
bírn; Costa Mirt~-José Flávio Costa Lima; Moreira 
de~ Azevedo; Fonseca Coelho; ClDAO -José e 
Ciro Moreira e tantos outros companheiros, por 
este Ceará a fora, cuja citação é difícil. Fazemos 
também meredda referência às empresas trans­
nacionais Anderson Clayton e SANBRA, que de­
ram apreciável contribuição ao setor algodoeiro 
no Nordeste. 

Não foi por acaso que os usinei_ros de algodão 
fomos denominados de "maquinistas" porque te­
mos sido efetivamente a loc;omotiva conducente 
da economia nordestina, e que não pode ser 
paraliSada, sob pena de !iraves prejuízos para: riõs­
sa sofrida região. 

EStã.mos dispostos a evitar que aconteça com 
o algodão Õ que aConteceu çom a cera de carnaú­
ba, a oiticica e a mamona e está prestes a acon­
tecer com o rebanho bovino, até a pouco em 
ciclo ascendente e, hoje, em franco declíniç. _ 

Usaremos todas as armas ao nosso alcance 
para conseguir que o Governo federal execute 
urna política estável e racional de apoio ao Nor­
deste, permitindo-nos, assim, utilizar nosso exce­
lente potencial humano, para vencer a pobreza. 
Queremos dispor de instrumentos adequados pa­
ra enfrentar a desventura climática, aproveitando 
os fatores favoráveis de nossa ecologia, a fim de 

- reduzir o fosso que nos separa das regiões privile­
giadas do País, onde a natureza, o clima, a imigra­
çã.o e o Governo são pródigos na ajuda ao traba­
lho do homem. 

Agradeço a honra que os companheiros me 
deferiram, designando-me, por aclamação, pri­
meiro presidente da ÃMANE, qu~. hoje, se integra 
no universo empresarial nordestlrio, com -o firme 
propósito de restituir ao benefic;iarnento de algo­
dão a posição de vanguarda que sempre ocupou 
entre as atividades econômicas regionais. 

Farei a que estiver ao meu alcance para corres­
ponder à confiança de que fui alvo, esperando 
receber a c;olabor~çã_o de meus colegas, indispen­
sável ao êxito da administração da AMANE, cuja 
consolidação depende de todos_ nós. 

"A.oS~córhpãnheiros dâSJiderariÇ·as empresariais 
e _às demais pessoas que aqui Vieram prestigiar 
esta solenidade, meu muito obrig~do. 

-O SR. PREsiDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma-
galhães. . ~- _ _ __ _ 

OSR.JUTAHYMAGALHÁES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr .. Presidente 
e-Srs. Senadores: 
- Venho a esta tribuna para defender reivindi­

cações da maior importânica, já abordadas por 
mim na Emenda 8A0060-8 ao artigo que descre­
ve os deveres do Esta.do relativos ao ensino públi­
co, estabelecendo os princípios que deverão fim­
damentar as ações do Estado no domínio da 
Educação. 

Tais reclamos po-deriam ser resumidos na obri­
gatoriedade e gratuidade do ensino fundamenta], 
na valorização do profissional da educação e nos 
recursos orçamentários para o ensino. 

Analisando a nossa realidade, presenciamos 
enormes contrastes comprovados pelos indica­

- dores econômicos, sociais e educacionais. Os 
primeiros colocaram o Brasil como a 8• potência 
econ6mica do mundo ocidental e o 49 país entre 
os exportadores de alimentos, enquanto os indica­
dOres sociais o aproximaram da categoria dos 
países com população subnutrida, o que equivale 
a dizer que dados fornecidos pelo PAND-1984, 
conduziram Hélio Jaguadbe e outros, em ·~rasil 
2.000", a a finnarem que 32~9% dos brasileiros 
se encontram em nível de miséria. 

Agora, detendo-me nos indicadores da área 
e-ducacional, constato que o Brasil ~stá no 779 

lugar, com dados estatísticos alarmantes, dos 
quais passarei a salientar apenas alguns, tais co­
mo: 25% das ·crianças e jovens, na faixa etária 
de 7 a 14 anos estão fora da escola e ainda, 
a taxa de evasão e repetência está acima de_50% 
logo nas primeiras séries do 19 grau. 

São essas reflexões carregadas de preocupa.ç­
ção para com a educação do meu povo sofrido 
que me conduzem à defesa das sugestões pelas 
quais continuo lutando. 

-Defendo que é dever do .Estado a universa­
lização da educação pública fundamental, que de­
ve ser obrigatória, gratuita, comum e de igual 
_qualidade para todos os brasileiros, dos 7 aos 
14 anos de idade. De nada adiantaria dilatar esta 
faixa etária contemplada na Constituição vigente. 
O que se toma necessário é despender esforços 
para que cada Estado br(lSileiro crie as condições 
objetivas para a execução do preceito constitu­
cional, de sorte que a universidade da educação 
básica de ]9 grau deixe de ser um mito e passe 

a ser um fato, como alerta o prof. Pinto Ferreira. 
Solicito, vejam bem nobres Srs. Senadore gra­

tuidade não obrigatoriedade do ensino funda-
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menta1 para os jovens e adultos excluí~os da esco­
la ou que a ela não tenham tido acesso na idade 
própria. Assim sendo, o Estado dá o direito àquele 
que deseje qbter o seu crescimento educacional. 

Quando me refiro à gratuidade, esta abrange 
as condições pedagógicas e biológicas do edu­
cando, compreendendo, portanto, o material es­
colar e a alimentação básica. pois que aluno com 
fome não pode aprender, aluno sem livro não 
aprende a ler. 

Aqui, quero deixar dara a nece_ssidade de indu­
são de cursos técnicos e _f!Qrotécnicos no ensino 
público fundamental. A preparaç-ão para o traba­
lho nas úhimas séries do 1 o grau necessita ser 
repensada. Trata-se de matéria a set:_ regulada 
através de lei ordinária, após uma análise -exauS­
tiva dos prós e contras vivenciados com a_ vigência 
da Lei n' 5.692, do 11-8-!971. 

Quero registrar minha posição a favor do aten­
dimento gratuito e especializado aos deficientes 
fisicos, mentais e sensoriais, como também aos 
superdotados. Atendimento e~te que se _iniciC1 a 
partir de zero ano de idade e se estende a todos 
os níveis de ensino. 

Defendo a criação_ d_o i~~n~c;l jurídico do 
mandado de injunção - o direfto de todos os 
brasileiros de exigir judiciaJmente do Estado _o 
cumprimento de suas obrigações constitucionais 
para com a Educação. 

Pleiteio com a m"ior veemência o apoio da 
Assembléia Nacional ConStituinte para a garantia 
de salário_ e condições profissionais c::ondignas 
para os professores e téCnicos n_ps várl_os níveis 
de ensino. 

Sa1iento ainda que cabe ao Estado a manu­
tenção de escolas públicas gratuitas em todos 
os níveis de ensino, garantida a Uberdade à inicia­
tiva particular. Para tanto é indispensável a previ­
são orçamentária 4_e r_ec;_ursos que assegurem as 
condições e os meios d~ cumprimento dessas 
obrigações pela União, pelos Estados, pelo Dis­
trito Federal, pelos Municípios e pelos Territórios 
federais. 

Pma1izando, desejo enratizãr que a-fnifma Su­
gestão referente à obrigatoriedade de apUcação 
de percentuais orçamentáriqs ~m educação é 
bastante reaJesta. Quando apresento os mesmos 
percentuais da Emenda Constitucional Ca1mon, 
de n9 24/83, cOm urna inovação pretendo excluir 
do cá1a.tlo desses percentuais os recursos equiva­
lentes a programas de caráter assistencial ao edu­
cando. Desse rilodo, as verbas orçamentárias des­
tinar-se-iam preferencia1mente à manutenção e 
ao desenvolvimento das atividades especificas 
do processo pedagógico de ensino e aprendi­
zagem. 

A luta não é s6 dos Constituintes, mas de todos 
os brasileiros por uma escola universál, amp!a 
e de boa qua1idade, pois acredito que somente 
com a elevação do nfvel _de_iDWtJção do nosso 
povo é que se_rá possível operar profundas trans­
formações sociais e econômicas para o bem de 
todos e da Nação. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu CameiróY­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEkiN (PMOB - SC 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. 
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-·.Faleceu em Santa Catarina, o jornalista Jos_é 
Nazareno Coelho, um nome dos mais concei­
tuados do jornalismo e da vida pública no meu 
Estado. 

José t'l.i:tza~nQ Coelha era um homem afável, 
agradável. Transmitia com a sua personalidade 
serena, _a todos os seus amigos, uma simpatia 
que cativava. Era um àmigo fiel e lea1 dos seus 
amigos, e era_ impossível que alguém com ele 
se irritasse, até porque ele parecia estar perma­
nentemente empenhado em não magoar nin­
guém. 
-o seu <:urriculo de Jornalista e-de servidor públi­

co é alentado e invejáveL Transcrevo, em sua me­
mória, nos Anais do Senado: 

Data de Nascinlento: 11 de janeiro de 1930 
Natural de: Laguna - SC 
Curso de Habilitação çie Professor de Edu­

cação Físic:a do Estado de Santa Catarina 
-1984 

Técnico em Contabilidade pela Academia 
do Comér<:lo do Estado de Santa Catarina 

-' '"-"'-'1975 
CursO i:le Direito da Faculdaae de Direito 

·--··ao Estado áe Santa Catarina -1968_ 
= FúriâãâOi e Merilbro do Conselho Supe­

riOr' da Casa do Jornalista de Santa Catarina 
-_-FUndador e Membro dõ Sindicato dos Em­

p-regãdos em· Empresas de Radiodifusão e 
Televisão-de Santa Catarina 

Ex-Secretário e Ex-Vice-Presidente do 
Conselho Fiscal da Assoc:iar;ão dos Servtdo­
r«=s Públicos de Santa Ca1;arina 

Ex-Presidente da Casa dos Joinalistas de 
Santa Catarina 

Ex-Presidente do Conselho Fiscal da Asso­
ciação dos FuncionárioS Públicos de Santa 
Catãrini:f 

Assessor de Comuniç_a_ç_ão Socia1 da SU­
DERSUL 

Oficial de Gabinete, Diretor de Adminis­
tração, Assess_or Técni<:o, Chefe de Relações 
Públicas e Chefe cta Assessoria de lmprensa 
da Secretaria da Segurança Pública do Esta­
do de Santa Catarina 

Coo_rdenador-Geral de Relações Públiças . 
do .G~inete Ovil do Governo Colombo Ma­
chado Saltes 

&-Diretor da Departamento de ESportes 
--da Sociedade Rádio Guatujá de Flor;i.anópolis 

-se 
Ex-Vice-Presidente do Tribunal de Justiça 

Desportiva da Federação Cãtarinense de Fu­
tebol 
- Ex-Presidente e Membro da AssociãÇiio 

dos Cronistas Esportivos do Estado de Santa 
Cãtáiina 

·-- =-'----'- ~9curador da Fazenda junto _ _ao Tribtmal 
de__Çontç~s_ d_Q Estado de Santa êata._rina 

Possuia diversos cursos na área de JOrna­
--- Jismo, tendo recebido diversas comendas, 

entre elas a Medalha do Mérito Anlta Gaii­
baldi. 

Como se vê, nos seus 57 anos de existência, 
teve uma passagem marcante no Jornalismo, na 
administração pública; na vida sindical e comu­
nitária do meu Es~do. É o que se pode chamar 
de uma existência plena. 
- Não se imagine que José Nazareno Coelho te­

nba preenchido tão rica biografia sem esforço 
e trabalho. ~ exatamente o contrário. Extrema~ 
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mente cioso no cumprimento de suªs obrigações, 
a vida de NaZ<:~reno foi dura, difícil. A todos os 
postos que ocupou, chegou com dedicação e 
trabalho. 

É uma pena que ele tenha partido tão pre<:oce~ 
mente, justo agarã- que ele estava pronto para 
o descanso de uma aposentadoria mais do que 
merecida. 

Nazareno deixou muitos amigos, e como resul­
tado de sua personalidade bondosa, esses muitos 
amigos estão em todas as classes sociais, da mais 
humilde às mais altas e expressivas figuras públi-
cas do meu Es:tado. _ 

Tenho, pessoalmente, deste amigo que se foi, 
lembranças as mais positivas. 

Na presidência do Sindicato, não era um líder 
agressivo, nem mesmo combativo. Isso, Certa~ 
mente, violentaria- sua personalidade suave, ame­
na. Mas quando 4 (quatro) jornalistas foram pro­
cessados pela Lei de Segurança Nacional, ele, 
na sua medida, com seLJ estilo conciliador por 
natureza, com muita decisão, ofereceu os meios 
indispensáveis para a defesa daqueles 4 (quatro) 
profissionais. 

Embora muitos dele dissessem -que-tiflha parti­
da, o do governo, posso dizer que se ligava muito 
mais a pessoas do que a partidos, que tanto po­
diam ser de esquerda ou de direita. 

Creio, sinceramente, qu~ quem se aproximava 
de Nazareno tendia, naturalmente, a gostar dele, 
pela simples razão de que ele gostava das pes~ 
soas. 

A sua história é um pouco da históriã recente 
da imprensa em Santa Catarina Nazareno foi um 
profissional digno, correto e competente. Foi uma 
figura humana admirável. A sua morte precoce 
deixa todos os seus amigos contristados, lamen­
tando uma perda que deixa irreparável lacuna. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadof~S, faço 
este modesto registro do passamento de tão .sin· 
guiar personalidade do meu Estado. 

O SR. PRESIDI:!N.TE (Dirceu Carneiro}­
ConCedo a palavra ao nobre Senador Lavoisier 
Maia. 

O SR. LAVOISIER l'IAIA (PDS ~ .RN. ·Pro­
nuncia o seguinte discurSo~)- St:._Preside~ __ e 
Srs. Senadores; 

No momento históriCo em que o povo brasileiro 
convocou uma Assembléia Nadonal Constttuinte 
e esta elabora. urna nova Constituição para -ó B-rã­
s_il, é imperioso estabelecer principias e não ape~ 
nas normas, com relação ao Nordeste brasileiro. 

Todos sabemos que a região nordestina consti­
tui-se na mais grave questão política, econômica, 
financeira e sõciaL cuja solução não te1p sido 
[rnplementada pelas elites nacionais, o que tem 
provado }listo teinor, em face do agravamento 
das disparidades e do tratamento padrasto do 
Governo Federal. 

Os: indicadores sociais atestam sempre a situa­
ção de pobreza e de miséria da população nordes­
tina, que continua marginalizada e explorada por 
programas governamentais que não satisfaz.em 
às rerus necessidades desta região, tão <::omen­
tada e tão pouco <::ontemplada pelas diretrizes 
do Governo Central. 

A Constituição de 1.946 frxou em 3% da receita 
da União a contribuição obrigatória para o com~ 
bate à seca_ do Nordeste. 
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Na verdade, nunca houve a prática dessa norma 
canstitudonal, pois a região continua em regime 
de emergência. 

Aproveitando a oportunidade ímpar de elabo­
rarão da nova Carta Magna, apresentei proposta 
no sentido de que se faxe _um percentual de 5% 
(dnco por cento} da receita global da União, para 
aplicação nas regiões Norte e Nordeste. 

A minha preocupação reside no fato de que 
o novo texto constitucional deve consagrar wn 
prindpio e não somente uma norma que trate 
desta importante matéria. 

O principio_, como certeza, é mais duradouro, 
enquanto a norma é mutável, de acordo com 
as drcunstâncias monetárias. 

O meu posicionamento tem recebido o apolo 
de vários setores regionais e nacionais, bem assim 
o respaldo de todO$ os representantes no_ Norte 
e Nordeste~ 

Entendo que é chegada a hora para uma defini­
ção clara e eficaz da difícil e agudizada situação 
do Nordeste, pois se não ·considerarmos esta re­
gião corno um prioritário problema naciona1, cor­
remos o risco de sermos submetidos a solução 
mais drástica e desconhecida. 

Apelo, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para o sentimento de patriotismo de todos nós, 
pois só a união das forças nacionais poderá dar 
ao Nordeste sua verdadeira independência. 

Advirto que isto se faça já, antes que seja tarde 
demais. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE. (Dirceu Carneiro) -
Concedo- a--palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente 
e SrS. Senadores: 

Não tive oportunidade de registrar, por motivo 
de viagem ao exterior, o falecimento, em Sergipe, 
do Monsenhor Eralc;Lo Bar)>os_ª_de Almeida,_ Vigá­
rio--Geral Substitutivo de Aracajú e Pároco da cida­
de de Capela, uma das mais queridas persona­
lidades religiosas da hierarquia eclesiástica de 
Sergipe, cujo povo acompanhou o desenrolar de 
uma digna, fecunda e modelar existênç(a, integrar­
mente voltada ao exercício de suas atividades pas­
toriais e a fazer o bem ~ todos quantos o procu­
ravam. 

Durante toda a vida, o Monsenhor Eraldo Bar­
bosa de Almeida dedicou 50 anos ao sacerdócio, 
rea1izando em todo o Estado de Sergipe obras, 
empreendimentos e realfzações imperecíveis nos 
domínios da catequese, da assistência social, da 
construção de escolas, educandários, hosp[tais, 
motivos pelos quais o inesquecível Monsenhor 
sempre foi prestigiado pelo povo e pelas autori-
dades. · 

Uma demonstração concreta do imenso pres~ 
tigio popular, do profundo respeito, da estima e 
da admiração que, no decorrer de sua longa traje­
tória, sempre lhe foram tributadas, pode ser avalia­
da pelas impressionantes demonstrações de cari­
nho, saude e profundo pesar, por ocasião das 
solen!dades realizadas durante o seu sepultamen­
to. 

O maciço comparecimento de milhares de pes­
soas transformara as cerimônias de sua despe­
dida num acontecimento verdadeiramente ema-
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cionante, presentes o ex-Governador João Alves 
Filho, os Secretários de Estado, autoridades, de~ 
putados, prefeitos, vereadores, e pessoas de des­
taque na sociedade sergipana. 

A missa de corpo presente foi celebrada pelo 
Arcebispo metropolitano D. Luciano Cabra1 Duar­
te, com o auxílio dos Bispos D .. José Brandão 
de CastrO e D. Hilâebrando Mendes Costa, e mais 
22 !la_c;~dqtes. - · 

São estas, entre outras, as razões pelas quais 
registro, nos limites deste breve pronunciamento, 
a minha saudade, e profunda tristeza, diante do 
falecimento de um dos mais eminentes prelados 
brasileiros, ao qua1 durante muitos anos me liga­
téUTI laços de sincera amizade, respelto mútuo 
-e justificada admiração. 

Monsenhor Eraldo Barbosa de Almeida desem­
penhou em Sergipe uma missão de transcedental 
importância, nos múltiplos planos de sua bene­
mérita e incansável atuação pastoral, educativa 
e assistencia1. 

Finalizando, solicito a incorporação ao texto 
destas sucintas considerações do EQ_itoria1 publi­
cado pela Gazeta de .Sergipe, em sua edição de 
2 de jWlhQ de 1987, intitulado Monsenhor Eraldo, 
bem corno do artigo de autoria de Manoel Cabral 
Machado sobre p Monsenhor Eraldo Barbosa, que 
o JomaJ da CJdade de Aracaju, publicou no 
dia 19 de junho passado, e_ o artigo do Padre Ma­
noel Soares, publicado pelo A Tarde, de Salvador, 
Bahia, no dia 7 de julho do corrente ano. 

DOCUMENTOS A OOE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DfSCUR­
SO:, 

Jornal da Cidade 
Aracaju. 31-5 e 19-6-1987 _ 

Domingo e Segunda_-feira 

"MONSENHOR ERALDO 
-. BARBOSA DE ALMEIDA 

Manoel Cabral Machado 

Faleceu no dia 26 de maio, após -longo sofri­
mento, no Hospital São Luc;;ts,_ em Aracaju, o 
Mons. Eraldo Barbosa de Almeida, vigário-geral 
substituto de Aracaju, e pároco da cidade de Ca­
pela. Fa1eceu aos 76 anos, em plena atividade 
e lucidez, sendo sepultado em sua matriz paro­
quial de No~sa Senhora da Purificação, onde fora 
vigáriO, quase trinta anos. 

Mons. Eraldo fora um dos últimos padres de 
Dom José: Thomaz Gomes da Silva, educado, 
desde os tieie anos d_e iâade, no SemínáriCi Sagra~ 
do C: oração de Jesus, em sua fase áurea, transfe­
rindo-se, depois, para o seminário de Santa Tere­
sa, de Salvador, a fim de estudar Teologia, sendo 
ordenado sacerdote, em 1934, por Dom José 
Thomaz. Há pouco tempo, em 26" de ;agosto de 
1984, completara Mons. Eraldo o seu Jubileu de 
Ouro Sacei'dota1, com muitas solenidades .e ale­
grias, em Capela, dele participando não só o povo 
capelense, amigos e farru1iares, o -seu colega, o 
saudoso e eminente cardeal Dom A velar Brandão 
Vilela, arcebispo primaz da Bahia, e quase todo 
o clero Sergipano. 

Corno sacerdote, o Mons. Eraldo Barbosa dis­
tinguiu-se pelo zelo no serviço do templo, e ainda, 
cuid_ando, eficientemente, das -obras assistenciais 
de sua paróquia. Começara, logo-·ordenaéio em 
1934, curando a pequenina freguesia de Divina 
Pastora. Na minúscula cidade, exerceu tão prodi· 

giosa ação pastoral que, pouco depois, Dom José 
Thomaz o nomeava pároco .da grande cidade de 
Itabaiana. 

Na Princesa de Serra, _Mon_s. Eraldo Barbosa 
promoveu intensa atividade religiosa e_ assisten­
cial, durante muitos anos, sendo, depois, transfe­
rido para Aracaju. Em 1957, falecendo o cônego 
José da Mota_Cabral, pároco de Capela, o Mons. 
Eraldo é- florhead_ô_ para sub~tituí-lo, permanen­
cendo na cidade durante esses quase 30 anos. 

Na Princesa dosTaboleiroS,_atingiu o ápice de 
sua vida_ sacerdotal. Restaurou o velho templo, 
modernizando-o, se~do, hoje, a Matriz de Capela 
uma das mais belas igrejas do Estado. Apesar 
do gasto YUitoso nunca lhe faltaram os recursos 
para a reforma, a pintura e os móveis do templo. 
Mons. Eraldo possuía o dom de saber pedir, e 
ninguém lhe recusava o auxílio e cooperação. 

E _com este saber pedir, pedir sempre, pedir 
para a igreja, pedir para as obras assistenciais, 
Mons. Eraldo desenvolvia a cidade. O Hospital 
de Caiidade S. Pedro, fWldado, no começo do 
século, por minha avó Maria Rosa de Jesus Mata 
Cabral (Dona Sinhazinha), a Maternidade São Vi­
cente de Paula, fundado por Dona Maria de Jesus 
Almeida, ambos sob a direção de Mons. Eraldo, 

-adquiriram vida ativa, ampliando construsões e 
serviços. Ele mesmo construiu o Conjunto Assis­
tencial Ercília Dantas Vieira. A manutenção e de­
senvolvimento dessas obras obrigavam -o Mons. 
Eraldo a estar sempre junto aos poderes públicos, 
pleiteando auxílios e ajudas, diutumamente, cons-­
tantemente,_ sabendo esquecer resistênc_ias e ~ 
_cusas de governantes e de homens públicos, con­
seguindo, porém, vencer sempre e manter eficien­
tes as suas obras assistenciais. Subia ou descia 
governo,- e ·o Mons. Eraldo estava presente para 
poder pleitear beneficios para os pobres de Cape­
la, enfim para a sua cidade de __ Capela, sempre 
homem alegre e comunJcativo. 

Morto Mons. Eraldo, _corno sofrerão os pobres! 
QUêin fará o que ele fazia, ativo e eficiente, Ven­
cendo_ coostra,gimentos para pleitear, insistir e 
vencer, tudo para o seu belo e equipado hospital, 
ou sua hígida maternidade! E vinha dinheiro, re­
médios, equipamentos, alimentação. Quem- com 
zelo e eficiência fárá o que ele fez, portanto tempo! 

- Capeia com seus pesares procurou retribUi-lhe 
a dedicação. Após a noticia da morte, a multidão 
COIJlpungida, aguardava, nas ruas da cidade, o 
corpo de seu pastor, vindo de Aracaju. E ao chegar 
o féretro, todos acompanham o enterro, sob as 
lágrim~ e a saudade. 

Dufailte o_ longo sofrimento, no Hospital S. Lu­
cas, os amigos e paroquianos estavam partici· 
pantes, orando pela saúde do Mons. Eral_do. J.osé 
Guimarães Cabr<:t], seu amigo e preSidente do 
Conselho Paroquial prestou-lhe auxílios. desde a 
primeira hora, no seu desfalecimento, assistin­
do-o até Aracaju. Depois, no São Lucas, na GTI, 
visitçwa~o ç_onstalitemente. E fez-me vê-lo, com 
a assistência do Dr. Tod_t_ Pareceu-me, então, o 
Mons. Eraldo, no seu leito de morte, urna dessas 
imagens barrocas de. Ctisto, d~sddo da CI'U4, tal 
a grandeza e a imobilidade. De logo, senti a inevi­
tabilidade da morte, mesmo com os cuidados 
de mãos solícitas_. _S_uas dedi_cadasJrmãs, Míriam, 
Maria do Carmo ... conse[Vavam poucas esperan­
ç~s. Afi~a1 o des~nlace. No enterro, disse-me José 
Guimarães C'abfal: "Ontem despedi-me do Mons. 
EraldO. Ele bateU os olhos, parecendo reconhe-
cer-me". - -
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Nas missas de Corpo Presente, aqui na Catedral 
de Aracaju, onde fora velado, e depois, na matriz 
de Capela, o Pe. Gilson Qarda e Dom Luctano 
Cabra] Duarte, respectivamente, em magníficas 
orações fúnebres, prestaram homenagem ao 
grande morto, ressaltando-lhe as virtudes. Depois, 
fora o povo pela voz comovida_ d.e Carlos Cabral 
e outros oradores. 

Já noite e, acabrunhado que estava, não quis 
falar, no sepultamento do amigo. Preferi, nestas 
linhas, escritas com saudade e pranto, tecer-lhe 
minhas louvações de amigo fiel. 

Nas festas de farniJia- casando os meus filhos, 
ou rezando rntssas de regozijo, como a dos me_us 
setenta anos, ou missas fúnebres dos meus fami­
liares, o Mons. Eraldo sempre oficiava, fazendo­
me feliz como-os seus obséquios. Por outro lado, 
com minha palavra, estímulo e apoio, procurei 
demonstrar-lhe minha admiração e amizade. 
Mons. Eraldo, homem de Deus, sacerdote de CJis­
to, sensível ao sofrimento do povo, possuía a voca­
ção de homem públic::o, tantas eram as suas preo­
cupações com o bem comum. Na vida sofreu, 
algumas vezes, a ínjustíça dos maus, esquecen­
do-as, recebia, contudo, a glorificação 'e o reco­
nhecimento dos homens de bem da sua terra. 

Agora, na morte, com- a missão cumprida, no 
heroísmo do seu sacerdócio, poderá participar 
das maravilhas de Deus, por toda eternidade. E 
por essa glória valeu to_do o seu sacrifício, renun­
ciando os prazeres desse mundo, pelo reino de: 
Cristo e pelo amor aos pobres." 

Gazeta de Segipe 
Aracaju, 2- de juilho de 1987 - pág. 3 

"EDITORIAL 
MONSENHOR ERALDO 

Muita gente, em Aracaju e em Capela, fez fila 
diante do caixão do Monsenhor Eraldo Barbo_sª, 
homenageando-o no instante derradeiro. O nú­
mero de pessoas presentes ao enterro deu bem 
a dimensão do prestígio do padre morto, mas 
também deixou claro o prestígio que tem a· igreja 
na sociedade. Talvez a igreja nem tenha m~ios 
de controlar a imagem de seus padres, quando 
essa transpõe os limites da própria instituição. 
Comum, portanto, é que péímanenteirfente a 
igreja tenha espaço social,_ admiração, respeito, 
e seja sempre alvo de homenagens, embora al­
guns dos seus integrantes possa, no decorrer da 
vida, formar imagens que tarhbêm passam a rile­
recer respeito, admiração, ocupando espaço, in­
fluência no corpo da sociedade. O Monsenhor 
Era1do Barbosa parece ter sido uma dessas figu-
ras, a conquistar prestígio público. ------ ----

Muito se diz que a Igr~ja é a mais organizada 
das instituições·: de qualquer modo ela tem a com­
petência de se fazer presente e influente em todas 
as sociedades, ainda mesmo aquelas que não 
são cristãs de origem. Ao longo do tempo a igreja 
cometeu muitos pecados, mas fez, com sabe­
doria, a reciclagem que permitiu ao povo aniStiar 
ou indulgenciar, pelo perdão, as façanhas inquiSi~ 
terias, por exemplo, que estão sendo evocadas 
pelos estudiosos de todo o mundo, inclusive rio 
Brasil. Há um livro- O-QueiJo e os Vennes -, 
do italiano Carla Girzbtirg, QUe ttafa -da questão 
da Inquisição, pondo ero evidência um moageíro 
do interior da Itália, com seu pensar sobre as 
coisas da vida e do mundo, desafiando a doutrina 
católica, na fase mais dura da repressão ao lutera-
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nismo, que foi a contra-reforma. A organização 
da igreja tem sido posta emteste. seguidas vezes, 
resistindo a tudo. 

Seu prestígio decorre nã_o apenas dos mistérios 
que geram o devocionário, mas, sobretudo,. da 
c:apacidade tática de _oCl,lpar espaços nas socie­
dades. Por menor que seja o agrupamento huma­
no, lá está a igreja, instjtuindo um Q~ago e fazendo 
c::OnVefgir, Poara aquele símbolo da fé, as pessoas. 
DepOiS do Orago, as casas de oração, capelas 
e_ igrejas, e todo um c:alei1dário anual que reúne, 
que congrega através de irmandades, de org~i­
zaçõej; de mães, ou d,~ catecismo par~ ªs c_rian­
ç:~ci':-1 de g_rupos de jovens e de festeiros, a c:omu­
nidc!de, de modo a influir nõ -cOtidiarió das p_~s­
soas. Sobre tal poder junto a soCiedade, há um 
trãbalho, -IOédito em Sua totalidade e conhecido 
em parte, elaborado_ em 1915, Por Serafim de 
Santíag_o, S"Õbre aS feStãs de São Crist6vão. É um 
documento interessante e reveJador, não apenas 
pela enumeração dos fatos c:ulturais e religiosos 
do ano, _mês a mês, dia a dia, mas e principal­
mente por mostrar o poder da igreja sobre o povo. 

A igreja sergiparia tem revelado grandes padres, 
que ganham a simpatia e o respeito do povo. 
Monsenhor Daltro, em Lagarto, foi figura respei­
tável no ftm do século, por defender que para 
casar wn homem deveria ter mais que a noiva, 
deveria possuir um cavalo e um pedaço, por pe­
queno que fosse, de terra para produzir seu sus­
tento. O vigáriO Barroso, em São Cristóvão, tanto 
era enaltecido pelas suas relações políticas, como 
pela sua oratória, consjderada d~ mais"brilhan~~s. 
Dom José Vicente Távora, ter~irobispo de Ara­
caju, se fez querido, da forma como aindã'é lem­
brado, pela mansidão de sua vida, inspirando a 
fratemid-ªde e_<\l.j_l,lstlç_a soPa!. P.,9re P~o, ainda 
hOje_ Um hQmem quase ~nto, ~ percorrer as ruas 
de Aracaju, com sua batina surrada, suas mãos 
caridosas, seu jeito d~spojado e simples de ser, 
a mere-cer a veneração dos .sergipanos. E assim, 
outros, muitos outros. _ 

Monsenhor E.raido earbosa teve, a seu favor, 
a expansão de sua atuação eclesiás,tiç:a. Mais; que 
um padre, era -üm hOmem aberto, participante, 
que dedicou a s_ua_atençã0.-ª0 .esporte, ligando-se 
ao -Oub Sportivo Sei'gipe. Em Capela, onde exer­
ceu lon9amente o sacerdócio, li-e fez querido pela 
óDra·assistencial e educacional. Um senão, em 
sua vida,_ em sua vida Jeig_a,_ foi a passagem pela 
direção da Biblioteca Públlc~ do f;s~do._l:-á, equi­
voCadamente, sem assessoria, autorizou a venda 
de jornais velhos como papel imprestável desfal~ 
cando as antigas coleções de periódicos. No mais, 
homem aberto, amável, comunicativo1 que soube 
cat_!var ~~~ f9TI~n:tporâneos, construindo uma 
Iffiagerri ·que, na hora dã morte; revelou-se pelo 
grande número de pessoas, de todas as idades, 
que deram o último adeus em Aracaju e em Cape­
!~_._ _f1aiS uma vez, a igreja reafinnou seu prestigio 
e um dos seus padres, também prestigiado, foi 
pranteado." 

'A-tarde- Teiça-feira, 7 de jUlho de 1987 

- "REUGIÁO 
. MONSENHOR. ERALDO BARBOSA 

Um pouco tardiamente soube da infausta noti­
cia do fale<:imento do Monsenhor Eraldo Barbosa, 
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Um velho companheiro de estudo_s e brincadeiras 
em nosso saudoso Seminário de Aracaju, onde 
ele era mais adiantado apenas um ano. Foi vigário 
de Divina: Pastorã, onde conheci sua família diri­
gida com muito carinho por sua <NÓ e mãe de 
criação, que tão bondoSamente tratava os colegas 
de seu filho, a muito querida "Mãe Tmha", a quem 
recordo com sauç:iÇ~.de. Calmo e trabalhador, logo 
c::onquistou_ a amizade e o respeito de seus paro­
quianos, desde o humilde cortadp_r de .. çana, ao 
rico usineiro. Depois, transferido pãra Itabaiana, 
c:ontinua: seu trab~lho apostólico, sobretudo na 
c:atequese e no confissionário. Paróquia muito 
maior territorialm_ente, de mais densa população, 
multiplicou-se seu trabalho, com forte desafio que 
enfrentou com denodo.e serripte redobradq ener­
gia. Nesta ocasião fui seu vizinho, como vigário 
de Campo do Brito. Sempre seu amigo, fui diver­
sas vezes ajudá-lo um pouco;--olhando e admi­
rando sua maneira de cumprir suas obrigações 
paroquiais. A última vez que o vi foi em seujubijeu 
de ouro sacerdotal. Encontrei-o ~egre, feliz. _em 
poder celebrar aquela data, satisfeito com a pre­
sença amiga de Dom Avelar, do Sr. Bispo de 
Penedo, de mais de 30 colegas que lhe foram 
levar, espontaneamente sua amizade e sua admi­
ração, Trabalhou até o fim, até o dia em que 
foi levado para o hospital, numa luta árdua que 
nunca teve SOlução de continuidade, por mais 
de 50 anos, escrevendo uma larga folha de selVi­
ços_e deixando-nos a marca de uma vida toda 
dedfcada a Deus e às afmas, dando sempre o 
bom exemplo do zelo paroquial, de vida sacer­
dotal. 

Com o falecimento de Monsenhor Eraldo não 
só a Arquidiocese de Aracaju que perde um vigá­
rio-operoso: é: a Igreja do Brasil que sofre a perda 
de um padre que foi só, e ac:ima cj.e tudo, padre. 
Somos todos nós quem perdemos um colega 
exemplar. Sou eu que perco um grande e bom 
amigo com ·quem estudei, com quem brinquei, 
com quem trabalhei, com quem sempre tive as 
melhoreS relaçõ_es. 56 me resta lamentar a grande 
perda oe rezar pelo descanso eterno de sua alma. 

Padre Manoel Soares". 

-0- SR. PRESIDENTE (Dirc:eu Cameiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador J_osé Ignácio 
Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)-$(. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Multifacetada, a crise soclo-e<:onômica por que 
passa o_ País reclama a neces;sidade de uma con­
certação polftíca da sociedade, posto qu_e sem 
a harmonia de seus mais diversos segmentos 
muito pouCo ou Quase nada seJarâ para solucio­
ná-la. 

Aqui se infere__a questão dos parâmetros_ políti­
cos da problemática, <;l.e que trata a Assembléia 
Nacional Constituinte, enl cuja tnissão assinala-se 
a busca do entendimento dvico, que pois diz res­
peito à paz social que se irá ale9nç:?U" D~- convi­
~ncia pac:ffica da ação produtiva. 

De outro lado, pressl~nando ne-gativamente o 
processo político, temos a situação estrutural ina­
dequada ao desenvolvimento_ do processo políti­
co. É o que se vê na análise do quadro soclo-eco­
nômico, onde a Nação se desarticula na mutua­
Udade dos milltiplos interesses. 
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O-conceito expendido pode ser aplicado à aná~ 
lise de diversas questões e as mais variadas situa~ 
ções, à vista de um grande desencontro entre 
todos os segmentos setoriais da população, a par~ 
tir da desarticulação da conjuntura econômica. 

A constatação é factual. Praticamente, indepen~ 
de de qualquer aprofundamento teórico, porque 
causa desorientação, angústia e sofrídos anseios 
toda a so-ciedade brasileira nesta fase que preten~ 
demos seja de curta transltoried.;:l_de. 

Senhores Senadores, 
Extraio de minhas obs~rvaçõeS e anotações so· 

lxe a conJuntura, para exemplo destas conslde· 
rações, a situação de nítido empobrecimento da 
cafeicultura nacional, até o ano passado um vigo­
roso instrumento de captação de divisas em moe­
da estrangeira e, conseqüentemente, indispensá­
vei ao crescimento da economia interna. 

Pois bem: sujeita à incompetência do Instituto 
Brasileiro do Café (IBC)-ufn órgão cuja extinção 
tem sido recomendada denb"o do próprio Gover­
no, mas estranhamente conservado a custos inex:­
cedív~is em prejuízo da economia agrícola -, 
a cafetcultura definha ante a total falta de perspec­
tiva de recuperação econômica. 

Parece exagero, mas não o ê: a economia ca­
feeira está hoje à m~rcê de eventos exte~os não 
nec:essariamente identificados com o interesse 
nacional. De maior produtor mundial de café, O­

Brasil, de um momento para outro, se vê na condi­
ção vexatória de caudatário no mercado interna­
cional - como se fosse natural admitir-se uma 
tal situação depois de_ um intensivo programa de 
revigoramento do setor durante cerca de 16 anos, 
a partir dos anos 70. 

Sublinho este comentário a respeito dO esface­
lamento da cafeicultura nacio_nal com a dramática 
situação em que se encQnttam os cafeicultores 
do Espírito Santo, responsáveis hoje pelos índices 
de maior produtividade do setor cafeeiro do Pals, 
afirmando e denunciando que os Cafeicultores 
capixabas vivem momentos de desespero nunca 
dantes observado em razão da queda de preços 
do produto. 

O café, anotem Vossas Excelências, que alcan­
çou no ano passado preços médios no patamar 
de Cz$ 3.000 a saca, agora s6 rerot~nera o cafei­
cultor com a saca no máximo a Cz$ 2.000~ Varian­
do sempre para baixo. Na verdade, computada 
a desvalorização inflacionária da moeda entre 
aquele momento e este, a atividade ficou desvalo­
rizada em mais de 60 por cento. 

A constatação se toma mais lamentável nas 
repercussões sacio-econômicas do probleffia, 
que extrapola os limites do parque cafeeirO. proje­
tando-se na economta estadl.l~l, Qnde o café re-­
presentava 30 por cento da arreç;ada_ção tributáriá 

. e desceu a índices quase despreziveis à falta da 
conseqüente falta de negócios no setor. Padecem 
os cafeicultores,. sofre todª a população capixaba 
- como, de resto, devem estar afetadas todas 
as comunidades brª§jl_giras deçlica~s à produção 
de café. --~o~_ 

Sr. Presidente, 
Torno às minhas palavras preambuiares para 

proclamar a necessidade de um comportamento 
da Administração Federal que produza conse~ 
qüuencias de reaquecimento--da economia ca­
feeira do País, quando nada na def_esa dos objeti­
vos do Plano Bresser, de recuperação da econo­
mia nacional. 
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Algumas atenções para a economia cafeeira 
ser-Jhe-ão su([cientes para demonstrar que 0 café 
não pode ser tão desprezado como instrumento 
de des.envolvimento sacio-econômico. 

Era o que tlnha a dizer. Muito obrigado! 
Sr. Presidente, Srs. Senadores 
Quero agorà passar a um outro assunto. 
Quando os interesses econômicos se manifes· 

tam a partir de classes sociais mais organizadas 
e com maior poder de persuasão, o poder público 
logo acorre em corresponder às pressões. É o 
caso, por exemplo, da indústria eletro eletrônica, 
da indústria automobilistiç:a e de outros setores 
mais c:~rg~~za.dos da economia nacional. Logo 
se lhes oferece Como reSposta a proteção da re­
serva de mercado, sob o pretexto, justificáVel_, d_e 
que é indispensável o apoio governamental ao 
desenvolvimento de tecnologias próprias, capazes 
de nos libertar d~ dependência ~trangeira. 

Tal não ocorre, todavia, quando se trata de de­
fender o crescimento do setor primário. ~ este, 
especificamente, o caso da agropecuária, onde 
nen"nifeSiiiO ÕS produtos básiCOS da alimentação 
do povo brasileiro, como um todo, alcançam ra­
zoável apolo governamental, não obstante sejam 
todOS indiscutivelmente mere-cedores de apoio. 

·~gói'ã mesmo chegam ao Espírito Santo os 
plei~?s -m"ais do que Isto, s~plicas -dos peque­
nos produtores de alho, que este aoo alcançaram 
umasarraretorde, de 7.400 ton.~Jadas do produ­
to, no sentido de que a Secretaria Especial de 
~ecimento e Preços (SEAP) do Ministério da 
Fazenda não deixe de consultar o intéresse do­
produ!Or na:ctona1 quando do acordo, prestes a 
s~ ~~m~~o com a Argentina, a Espanha e a China, 
pata a importação de alho em grande e_sca]a. 
- Lembram os produtores de alho capixabas, a 
maioria dós quais localizada nos Munic:fpios de 
Santa Leopoldina, Santa Teresa, Domingos Mar­
tins· e-Afonso Cláudio, que a produção recorde 

~-par:'eles -~cançada est~ ano"- foi estimulada pelo 
Ministério da Agricultura, 6rgao governamental a 
~e se deve a integração do Estado do Esf)írfto 
Santo no Plano Nacional da Produção de Alho. 

Em face disto, Senhqr Presidente, os produ~ 
teres de alho do Esplrito Santo, como de resto 
todos os demais do Pais, estão justificadamente 
aprêertsivos. E não só diante do anunciado acordo 
comercial, mas também porque importadores e 
atacadistas de São Paulo têm sistématkainehte 
i'e]eitcido a comercialização do produto riãclonal, 
postando-se em favor do alho importado. 

Então, Senhores Constituintes, é preciso tam­
bém garantir um fatia do merc_ado interno para 
os produtos·agricolas brasileiros, notadamente os 
alimentos. Ora, s~ considararmos de justiça a r.e­
serva de m~rcado para produtos industriais de 
alta tecnologia, por que não o"fereceimos iguais 
incentivos ao desenvolvimento da produção de 
nossos produtos aUmentares? 

Afinal, mais do que aqueles, os alimentos são 
de prioridade indiscutível, ainda mais num País 
cOfitinental cujo pr(){!esso de acelerada urbani­
zação denuncia a necessidade urgente de desen­
volvimento da agricultura. Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camelr~) _..: 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a pre~ 
sente sessão, convocando wna extraordinária a 
reializar-se quarta·feira próxima, dia 26, às 1 O ho~ 
ras, com ã-segWnte 
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ORDEM DO DIA 

-1-

. VotãÇâO, em tuffiõ único, do ·Projeto de Resolu­
ção rt' 115, _de. 1987,_ que;:_ autoriza a Prefeitura 
Municipal de lpiaú, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000 Obrigações do resourO Na-
cional- OTN, tendo -

PARE(:ER FAVORÁVEL. proferido em Plenário 

-2-

Votação, em turno únic_o, do Projeto de Resolu­
ção n9 116, Q.e 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Diadema, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 419.400 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido emPlenório. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 117, de 1987, que _autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jacarei, Estado de_ São Paulo, a con­
tratar operação de- créd_ito no_ yalor correspon­
c!ente_em cruzados, a466.000 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

.-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção _09 118, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de __ Penápolis, Estado de São Paulo, a 
contratar operaçãO de C(édito no_ valor correspon­
dente, em cruzados, a 178.571,43 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-5--

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n<:> 119, de 1987, que retifica a _ResÇ>Iução 
n~312, de 1986, que autorizoU a Prefeitura Muni­
cipal de Jaguaquara, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no .valor.À~_Çz$ 7-443.152,00 
(sete milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, 
cento e cinqilenta e dois çruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-6-
Votação, em tu_mo único, do Projeto de Resolu­

ção ~ 120, de 1987, que retifica a Resolução 
n9 47, de 1987, que autorizou a Prefeitura Muni­
cipal de Palmas, Estado do Paraná, a Contratar 
operação de _créditQ no valor de Cz$. 3.721 .. 576100 
(três milhões, setecentos e vinte e um mil, qui­
nhentos e setenta. e seis cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário . 

-7-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolll­
ção n9 121, de 1987, que retifica a ResoiuÇão 
n<:> 389, de 1986, que autorizou o Governo- do 
Estado do Rio de_.Janeiro a contratar operação 
de .crédito no valor de Cz$ 3.180370.480,00(três 
bilhões, cento e oitenta milhões, trezentos e seten· 
ta mil, quatrocentos e oitenta cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-8-
Votação, em turno único do Projeto de Resolu­

ção n<:> 122, de 1987, que retifica a _Resolução 
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n~ 399, de 1986, que autoctzo_u a Prefeitura Muni­
cipal de Carazinho, Estado do Rio Grande do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
30.936265,20 (binta milhões, novecentos e trinta 
e seis mU, duzentos e sessenta e cinco cruzados 
e vinte centavos} tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-9-
Discussão em turno único, do Projeto de Decre­

to Legislativo n"' 3, de 1987 (n? 126/86, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
de cooperação cultural e educacional entre o Go­
verno da República Federativa do Bri!lSl1 e o Gover­
no da República Popular da China, celebrado em 
Brasília, a ]9 de novembro de 1985 (dependendo 
de parecer). 

-·lO-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lüçâa--n?--21'8,--rle-1986;- de -autoria--da- Comissão 
Diretora, que cria, no Senado Federal, o Centro 
de Formação em administração legislativa e dá 
outras providências. 

(Dependendo da votação do Requerimento n,; 
95, de 1987, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira, que solicita audiência da Comissão Dire­
tora.) 

-H-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 

Lei da Câmara n' 13, do 1987 (n• 7.678186, na 
Casa de origem), de inieiativa do Serihor Presi­
dente da República, que altera a composição do 
Tribunal Reglona] do Trabalho ·da 1 ~ Região e 
dá outras providências (dependendo de parecer). 

-12-

DisC:U.ssão, em prirmiiro turno, elo Projeto de 
Lei do Senado n~ 27, de 1987, de autoria do Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha, que dispõe sobre 
a reposição florestal obrigatória, e dá outras provi­
dências {Dependendo de parecer). 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na­
da mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 46 mi-
nutos~ -

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1' 44, DE 1987 

A COifiiSSâO Diretora do Senaâo Federal, no 
uso de sua competência regimenal, resolve: 

Arl 1 ;> Poderão ser autorizados a servirem em 
Gabinete de Senador, eXtraJotaçãO, até dois servi­
dores do Senado, sem pfejuizo do vencimento 
e das vantagens percebidas a qualquer titulo. 

Parágrafo único. Outros servidores que ve­
nham a ser autorizados além do li!llite previsto 
nb àiput deste àrtigo não percebeião-retrlbuição 

_ .POr sessão extraordinária e por horas extras. 
Art 2!' _ A-designação será feita em observân­

cia às-atsj:XSSTÇóeS-específicas contidas nos arts. 
55 e 59 do Regímento Interno do Senado Federal. 

Art. 39 Este Ato_ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 49 Revogam-se as disposições em con-
trário. _ _ 

Brasília, 20 de agosto de 1987. - Hurn~:?erto 
LUteM..::...: Jut.ab.y-Maga:iltã:es----Direeu Car­
neiro -Aluízio Bezerra -João Lobo. 

·- . ATO DA COMISSÁO DIRETORA 
. 1'1• 45, De 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal3 no 
uso de sua competência regimental, resolve: 

Art. 1 ~ Nenhwn requerimento de pagamento 
ou de ressarcimento de despesas c:om tratamento 
médico realizado no exterior será deferido s_em 
qUe estejãíristruído com os seguintes documen­
toS: 
I-ates_tádo dO -mé-dico qUe atendeu _o pacien­

te, com os dados referentes à -enfefmtdade oc:or­
rida; e · -

11-demonsb'ativo de custos discriminados e_ 
justífic<\tiva da conveniência e necessidade da sua 
realização no exterior, assinado pelo Diretor da 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social. 

Art. 29 Salvo caso de emergência, o requeri­
mento deverá ser encaminhado previamente à 
ocorrência do t..·atamento médico, com a indica­
ção dos Cl,l_stos estimados das despesas a serem 
efetuadas. 

ParáQ:rafà único. Em qualquer hipótese, o pa­
ciente ou seu responsável prestará conta das des­
pesas efetivamente real~ad~ no prazo de 30 dias. 

RECEITA 

I. n.H··-~ ~·----------..,,, 
. ~u••·-,.-......,.~~lll-POSDU.oofUIUW.·-

1. REMSOS VINCUUIOOS , 

TAANSfER<NC!AS CORRENTES 

REMSOS CONSIGNADOS NO QRÇPMENTO DA UNIAO, NOS TE:RMJS DOS PARRGAAF'"OS 32 

E 4_g DO ARTlGO 512, DA RESOWÇAO" N~58, _d~ 1972, toM NOVA 'REDAÇAO DADA 

PELA RESOLUÇAO N12 57,. dP. 1976, A.">SAS OQ,Sf:NPOO F'EOERAL,, P, SEREM EXECUTA­

DAS PELO F"UNDASEN. 

2. RECI..RSOS DE CUTRAS FONTES 

2.1. RECEITAS CORRENTES 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se _as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de agosto de 
1987.- Humberto Lucena- Jut:al\Y Maga­
lh_ães - Aluízio Bezemt - Dirceu Carneiro. 

ATO DA COMISSÁO DIRÉTORA . 
1'1' 46, DE 1987 

A COmissão Diretora dQ Senado Federa], no 
uso de sua competência regimentaJ, resolve: _ 

Art 19 É revogado o art. 9~ do Ato n9 21, de 
1982, da Comissão Diretora. 

Art. 29 - Este Ato entra em vigor na data de 
sua pubficação. 

Art .31 Revogam-se as disposições_ em con­
trário. 

Sala da Comissão DiretOra, 20 de agosto de 
1987. -Humberto Lucena- Jutahy Maga­
lhães - Dirceu Carneiro - Aloízlo Bezerra. 

ATO DA COMISSAO DIRETORA 
1'1• 47, DE 1987 

A COmissão Diretora da· Senado Feder'al, no 
uso das atribuições que lhe confere o Regimento 
Interno, e nos termos que lhe confere o_ Regimento 
Interno, e nos termos dosartigoS 7~. 57 e 512, 
Parágrafo 59, do Regulal!lento Administrativo, 
aprovado pela Resolução n~ 57, de 1976, e tendo 
em vista o que dispõe os Atos n9 18, de 1976, 
e 9, de 1980, resolve baixar_o seguinte Ato: 

Art J9 FiCa aprovada, na conformidade d8s 
discriminações_ dos Quaçl.ros 1-A i! _V-B, anexos. 
republicação do Orçamento Interno do Fundo de 
Informática e Processamento _de Dados do Sena-
do Federal. - - -

- FUNDASEN; para o êxercício financeiro de 
1987. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicaçãq. ____ _ 

Senado Federal, 20 de agosto de~ 1987.­
Humberto Lucena - Jutahy Magalhães -
~u Çé.Jmejro - Aluízio Bezena - João 
Lobo. - --

~-:::-=---,1 [J:] 

91.000,00" 50 

- t.lNoO:il~...:.:. 

91. ooo-, ao-

23.872..153,67 

't I // . 
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2.1.1 RECEITA OPERACIONAL C.lUUNDA DE CRGAO, DA LJ.ll.D.O _A SER EXECUTA 

DA NOS TERMJS DO PARAGRAFO 2>1, 00 OOJ"IGO 4SI 1 00 ATO N!i! 09,DE 

1980, DA COMISSJl.O DIRETORA ,00 SENADO FBERAL·. 7.409~(((),00 90 

2.1.2. SALDO P9SITIVO DO FUNDASEN, VERIFICADO f\0 FIM 00 EXERC!CIO 

FINANCEIRAO DE 1985 (PAAAGRAF"O IJNicp DO ARTIGO 311 00 REGLo'LA-

MENTO DO FUWASEN, :APROVAOO PELO ATO Nb! 18, C€ W76, DA COMI2 

SMO OlRETORA DO SE_NADíl FEDERALt: ARTIGO 512 IJO REGU.AMENTO 
ADMINISTRATIVO DQ Sf;.NAOO_ FEOE:BAl, APROVADO PElA RE:solu;AO SB, 
DE 1972, CO."! NOVA REDAÇAO DADA PaA 8-ESOLUÇAO 57, DE 1976. 16.430.046,33 90 

2.1-.::5. SALDO ORÇAMENTAAlO 00 FU1\0ASEN, APURADP: NO- EXERctCIO 0t;: 1985, 

1\CJS TERl'!OS DO PAAAGRAF"O l).liCO CO MTIGO ;~, 00 REGULAMEt"lTO 

00 FlJ.I:DASEN, APROVADO PELlJ ATO Ni:l 18, DE 1976, DA comssAO OI-

RETDRA DO SE~ FEOCRAL E_&RrtGO 512 úO RE:GUL.Al'IENTO ADMINIS~ 

TIVO DO SENAOO FEDERAL. APROVADO PELA RESOLUç.t(O 53, dP.: t9n, 
COM NOVA REOAÇAO OP.DA PELA. RESOLUÇJJ.O :S7 1 DE 1976. 31~577' 73 90 

2. 1. 4. SALDO OR!Ut-.'00 ÓA REVERSim ll. RECEITA DE SALDOS DE _EM?Et'llHOS INS-

CRITOS EM RESTOS A PAGAR, -CONSIDERADOS INSUBSISTENTES, r::os TEB. 
f<lS Oú ·RTIGO 38 DA LEl N"SI 44:520, DE 1964 1.5'29,61 90 

1;;::1Pro~asen 

~"t>~i-lc<:r-':.e&e~C>óa0000:.!So8.:".dtlil RECEITA 

·~-~··~n::clllol. 

,------·,·------, 
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1 RECURSOS '(INOJLAOOS -- -
0----

l~IAS CORRENTES tOO.OOO,CO 

RECURSOS CONSICNA?OS_ f'r"'. CRÇAMENTO DA UNJ;Il.O, NOS Jffii',OS DOS PAPA.GfAFOS 3SI 

E 4SI 00 ARTIGO 5.12, DA RES6...UÇJJ.O N~ 5,8, DE 1972, COt-1: NCNA 'REOAÇAO OPDA 

PELA RESOLUÇJJ.O N2 57, OC. 1976, A"!SAS DO SENADO FEDERAL, A SER-~ EXECU'i~ 

DAS PELO fU\()ASEN. 100.000,00 so 
Í. RECt..RSOS DE OJTRAS fONTES 7B.900.CC.O,OO 

2.1. RECEITAS CORRENTES 

2.1-1. RECEITA OPERACIONAL 9RIUi'IDA DE ORGAO, DA lN]AO! A SER EXECU-

TADA NJ$ TEF\XOS 00 PAAAG:'4.AFO 2SI, 00 ARTIGO 4SI, 00 ATO NSI 09, OE 
1980, DA CO!-IISSJJ.D DIRETOAA 00 SENADO FEOE.!W.. . 8.744.662,25 90 

2.1.2 •. SALDO POSITIVO DO F'UNOASEN, VER~FICADO_NO FIM DOS EXERC!CICJS i"'?fj FINAt..'CÉIROS OE. 1985--e-1-986- (PARAGRAFo dNICO 00 ARTIGO 312 DO RECU0- f }J ? :'2 • ;; .. - ff 
MENTO DO F'ONlJAS2N, APRQVAOO PELO ATO N~ 18, DE 1976 OA COIIJ:SSAO OI- I - " .-
RElORA 00 SENAOO. FEDERAL E: ARTIGO 512 .00 REGUt..AMENro AD."''lNIS'iRATIVO ·' i .':' / , f cr:· '"'' 00 SENADO ·fEDERAL, PPROVADO PELA ~OllJç;tO 58, DE 1972, COM NOVA· R,S f ,.......,/ 

! §. }· 
CAÇAO DADA PELA ~l..ÇAO 57, DE 1976). 64.314.,604,52 90 r ·nt I 

r•I%0'1'~ .... M'!Con.oT••cm~ ....... - ..... Tfi«<;I/4 .. ""'"" .. ~T'""'~'~· C>OI"'CI'TU r·ICClfll 01Ytn:Ail""~'~'co<IQITUI'01li.T!C'I:I'••~>tlllftl'pi. .... J I JltcUTll'll:"" J: 
. ~···gl··~ 
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'2.1'.3. SAlOO ORÇ~TAAIO DO F1JNDASEN, APURADO /\'OS EXERC!CIOS' 

DE 1985 P. 19a6, NOS TERMOS 00 PAAAGRAFO llNICO DO .c.:;:TIGO 32,. 

00 REGU..Jl.MENTO 00 FUi'úAS""t..N, JIPROVADO PELO ATO Nl2 '18', DE: 1976, 

DA COM!SSJ:iO OIRETORA·OO 5El'JADO rcllERAL E.·ARTIGO 512 00 REGULE: 

·!tENTO AO.\f!NISTRATIVO 00 SENt\00 FEDERAL, APROVADO Pt:LA RESDLU-

ÇJ:m 58, DE l972,CO:lNOVA REDAÇ.I(Q DADA PELA RESCLUÇAO 57, DE" 

o ....... ~ o ::>T~Ao<W·I"' 
G"""""'"':-* GJ .. ~;:;:...;..-

1976. 5.497.577,73 90 

2.l.t. SOLDO ORIUNDO 0,0, ~ERSP.O A".RECEITA DE ;SAl..,DOS 0€ BIPE-

NHOS INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR, CONSIDERADOS INSUBSISTENTES, 

1\'ÔS TER."''S. DO ARTIGO 38 'OA LSI' N!i! 4.320, DE 1964. 343.155,17 90 

2.1..5 .. PAACELA CECORRENTE OA co.•NE'sJ:to MONETAAIA, OBJETO DO 0§._ 
CRETO-LEI 2283/86. 0.03 90 

PROGRAI.IA QE TRAS.~LHO 
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RECEITAS crAAMES 

TRA.~IAS CORRENTES 

RE.CL.qsQS DE: OUTRAS FONTES. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 194, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal,_no uso_ dªs 
atribuições que lhe conferem os a_rt,igos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Corois.sffi"o Dire'7'ra 
~ 2 de 4 de abril de 1973, e tendo em _vtsta 
o qu~ consta do Processo n~' 0138g9/87~2, resolve 
aposentar, por inva1idez, Nilson Simões da Luz, 
Técnico Legislativo, Casse "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, 
in~iso I, alínea "b", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso lll, § 2'~, 429, inciso UI, 430, inciso 
IV e V, e 414, § 4~. da Resolução SF n9 58, de 
1972, e artigos 29, parágrafo único, e 3'1, da Resol_:t­
ção SF n9 358, de 1983, e artigo 39 da ~esoluçao 
SF n"' 13, de 1985, e artigo 19 da le1 n9 1.050, 
de 1950, com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 102, § 2'~, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA 
N• 18, DE 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso das suas atribuições regimentais, resolv~ de-

loo:ooo,oo 
78.~GO.OQO~OO 

- - -~"'"'"' 

79 .aoo·.ooo, oo 

79.000.000,08 

79.000.000,00 

79.0Dü.OOO,OO 

SUPERATIV 

DESPESA;$ DE CAPITAL 

HNESTlMENTOS 

signar José Benícío Tavares da Cunha MeUo,J.oão 
Mugayar e Roberto VeUoso para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem a Comíssão de Inquérito, 
incumbida de apurar os fatos constantes dos Pro­
cessos n• • OÜ615/87-4 e 004913/87-6. 

Senado Federal! 21_ de agosto de 1987. -Se­
n~~o~Autahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

·pORTARIA 
N• 22, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições_ que lhe confere o artigo 215 do Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, e ten­
do em viSta o disposto no artigo 482, parágrafo 
}9 do mesmo Regulamento, resolve designar 
bj~lma José Pereira da Costa, Assessor Legis­
lativo, Paulo [rineu Portes, Técnico LegisJativo e 
Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Técnico Le­
gislativo para, sob a presidência do primeiro, inte­
grarem a Comissão de Sindicância incumbida de 
apurar os fatos constantes nos Processos n~ 
013530/87-9, 011068/87-6 e 013027/87-5. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1987. -José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

79.0CD.OGD,C 

,. 79.000.000,00 

79.0CO.C03,0\: 

INSTITUTO DE PREVIDB'ICIA 
DOS CONGRESSISTAS 

3~ Reunião Ordinária, realizada 
em 9 de julho de 1987 

AOS hove cfiãs do mês de julho do áno de hum 
mil novecentos e oitenta e sete, ~s dezesseis horas, 
sob a presidência do Senhor Deputado Gustavo 
de Faria e com a presença do Senhor Vice-Pre­
sidente Senadoi Odàcii- Sõares e Senhores Con­
selheiros Deputado Valmir Campelo, Deputaa 
Anna Maria Rattes, Dr. Antoni Geraldo Guedes, 
Senhor Manoel José de Souza e Senhora léa 
Fons~ca Silva, reúne-se, ordinariamente, o Con­
selho DeJiberativo do lnstitLrto de Previdência dos 
Congressistas -IPC, a fim de tratar de asssuntos 
diversos. Lida~ aprovada a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidenle iniç_ia os .trabalhos conce­
dendo a palavra ao Senhor Conselheiro Dr. Ge­
raldo Guedes que pre..:onizou a mudança do lPC 
para Banco do Congresso, sugerindo fosse feita 
consulta às autoridades federais e da Fazenda 
no sentido de ser examinada __ ª consecução da 
medida. Disse o Senhor ConSelheirO Dr. Geraldo 
Guedes que o Instituto está parado no tempo e 
que o Banco de Crédito Real de Minas Gerais, 
Caixa Econômica Feaeral e Banco do Brasil vivem 
em Brasília exclusivamente dos recursos do Con­
gresso Nacional~ recursos que poderiam estar 
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sendo apllcados em favor do próprio Corigresso. eanti (na 1086/87), Antônio Carneiro Amaud (no:> 
Em seguida o Senhor Presidente anunciou aflis- 1087/87), Breno Braz de Faria (no;> 1140/87), Ho-
cussão e votação das Resoluções n'~~ 14 e 15 mer_oSantos(no:>)J04/87),HonorinadaLuzNasci­
que dispõem sobre revisão dª.s_pensões e das mentoMello(N91080/87),JoséFábiodeAndrade 
gratificações dos servidores à disposição do IPC. Mendes (n9 11 03/87), José Mandelli Filho (no:> 
Usou da palavra o Senhor Conselheiro Manoel 1 037/87), José Ruy da Silveira Uno; (n9 1 057/87), 
José de Souza que sugeriu a criação de uma Marcos Nogueira Maga1hães (n9 1082/87), Maria 
tabela de funções gratificadas que seriam criadas S_etânia Ferreira Maia (no:> 1 033/87}, Nelson Joa-_ 
no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, quim de Oliveira (rr' 1112/87), Norberto Coutinho 
para os servidores colocados à disposição do IPC. (n91 088/87), Rômulo Neves da Cunha (n9 

O Senhor Conselheiro Deputado Valmir Campelo 1118/87), Rosemary Peter Candido (n9 1 005/87), 
propõe seja enviada correspondência aos Senha- '1-ânia Regina Girardi Alves (n9 1 003/87) e Vencez 
res Presidentes da Câmara dos D~putados e dp Rodrigues Alves (n9 11_49/87), todos com pare-
Senado Federa] solicitando a providência. O Se- ceres favoráveis; cons-elheiro Dr. Gera1do Guedes, 
nhor Presidente deu prosseguimento aos traba- processos de integra1izaçã0 da carência, a saber: 
lhos designando relatores para a Prestação de Altervir Lea1 (n9 1 006/87) e Walter Ribeiro Casa­
Contas- do mês de_abril ao Senhor Conselheiro :novã-(J\9 999/87), ambos Com pareceres fayorá­
Dr. Gera1do Guedes e de maio ao Senhor CanSe-· \reis; iguáJmente ao Conselheiro Dr. Geraldo Gue­
lheiro Manoel José de Souza, __ que foram aprova- des os processos de averbação de mandato a 
dos pelos presentes. Prosseguindo os trabalhos, saber: Agripino de Oliveira Lima (n~ 1 066/87), As­
novamente usou da palavra o Senhor Conselheiro sis Canuto (n?l 070/87), Calo Sérgio Pompeu de 
Manoel José de Souza que tecendo comentários Toledo (n9 1071/87) e Raimundo Monteiro de Re­
sobre os recursos que fazem parte da Receita zende (n9 1031187), todos com pareceres favorá­
do IPC e que o Senado_feQ._e_raJ e a Câmara dos veis. ColoCados em discussão, foram todos apro­
Deputados não estão repassando ao Instituto. É vados por unanimidade. Em seguida o Senhor 
o caso, segundo o Senhor Conselheiro Manoel Conselheiro Dr. Gera1Qo Guedes S!Jgeriu diligên­
José de Souza, dos descontos oriundos das diá- c(çls_junto às autoridades competentes para ser 
rias dos Congressisias faltosos, cujo montante é examinada a destinação do IPC, área de terra para 
retido pelas duas Casas, pertencendo por lei ao a Construção da sua sede. Em continuação, foram 
IPC. O Senhor Conselheiro Dr. C,í~r~_d_o Guedes cainda apreciados e igualmente aprovados os pro­
acrescentou que existem certos, ganhos, como cessas de inscrição dos seguintes seguradores 
a ajuda de Gabinete e outros que não passam facultativos: Alberto Pereira da Silva, Alvaro Cabra_!, 
de subsídios, sobre os quais poderiam incidir o Carlo:fAugusto da Silva, Oerio Nunes, Deonice 
desconto das contribuições em favor do Instituto. Caixeta, Edia Dias Pinheiro, Elias Alves Nascimen-
0 Senhor Presidente procede à distribuição dos to, Eufrasio Pereira da Silva, Ephigênia da Luz 
processos aos diversos relatores, na seguinte or-__ de Souza, Francisco de_ Assis Galvaão de Carva­
dem: Conselheira Léa Fonseca Silva, processo lho, Fabio Gondim Pereira da Costa, Francisco 
referentesaopagamentodacontribuiçãodosca_s;- Severino da Cruz, Francisca Ferreira de Lima, 
sados, a saber: Clovis Ferro Costa (n9 1 090/87), fransdsca Dalva da Silva Nunes, Gulherme Ma­
David José Lerer (n<> 00l2/S7J, Maria Lúcia Mello lheiro da Rocha Pinto, Glovani José de Souza, 
Souza Martins (n9 1 034/87) e Maurílio Ferreira Hamilto Vieira Ramos, Hel~ana Macedo Pereir_a, 
Uma (n<> 1138/87), todos com pareceres favorá- Helena Castelo Branco Rangel, lrdva1 Pereira Boi­
veis; COi1seleiro Manoel José de Sou~. processos ges, -lida Guimarães SOuto, José Queiroz Araújo 
sobre concessão de pensão, a saber: Antonio Car- Filho, Josane Vitor de Oliveira Carneiro, José Ri­
losValadares(n91035/87),HenriqueAntonioSan- beiro Silva, José Luiz de AraUjo, Marta Helena 
tiDo (n~ 1004/87), lturivalNascimento (no1081/87), PiirtOFerreira, Maria Lúcia Pinheiro, Orlando José 
Walkyria Lomba Cavalcanti (n9 1 067), Tanira Ses- Guirnarães Soares, Pedro de Alem:ar Dantas, Syl­
sy Loureiro (n9 420/86) e Osvaldo Nas_c_imento via Farias de Albuquerque, Wa1bia Vânia de Farias 
da Silva (n91002/87), com pareceres favoráveis; Lora,WilmarCavacantiRizzoFilha,WanderleyEs­
Conselheiro Deputado Valmir Campelo, preces- pindola Pessoa, Wilmar Marinho Vasconcelos, An~ 
sos sobre auxílio-doença, a sabE~_r: Alba Cavalcanti tania Qjas Rosa, Antonio Jacques dos Santos O li­
de Albuquerque (n9 1106/87), Alv~ro Lin~ Cavai- veira, Antoni Geraldo Pereira Ferraz, Adriana de 
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Oliveira Poreto, Adriano_ Braga, Allan Rosa Nazario 
de Oliveira~-Aloar Rodrigues, Almir Fernandes Lei­
te, Amneres SantiagO-Peielra Mauricio, Ayrton Jor­
ge Oapo, Beatriz Mendes Lacerda, Baltazar de 
Oliveira Gql_lles, Carlos Domingos Birnbato, Oeu­
nice dos Santos. Celina Tavares da Cunha Mello, 
Cilene de Sá Guimarães, Delzufte Macedo de Ave­

Jar, Eurtpedes Barsanulfo de Moraes, E!Jnlce Ele­
na da Silv&, Etelvino .Uns Alrn~Jçia Macha_do, Fran­
cisco Vieira Trindade, Francisco de Jesus Nunes 
Carvalho, Graciliano _ferreira Fllho, Guilherme Za­
nina Schelb, Guiihefme Müller Neto, Oert,ruc!_es 
Francisca da Conceição,_Gilson Cintra, lvanilde 
Pereira_ Dias, Ivo José da Silva, ljoanilde Americo 
Ferreira, José Fernando dos Santos Agnello, José 
Tadeu_ de_ Amo.rim, J~_é Walter Pereira J:tarb95a, 
Lilla Fernandes lnnecco, Maria Alves da Silva, Ma­
na· Dalva do Nascfrne_nto, Maria de Çassia Freire 
Gomes, Maria Beatriz dos -Santos, Maria Farias 
Trigueiros, Maria Efigênia PÚ1to, Marlene Viana 
Lima F'êfreira, Mariana Balby Silva, Marcelo Pires 
Vieira, May Wolf, Mareio Garcia Parente, Moniça 
Mon.teiro Cocus, Mauro Evangelista Esteves, Mar­
cos Cesar Santos de Vasconce1os, Nazaré Coelho 
de Matos, Nauiles Rãmos de Jesus, Oto da Silva 
Maia, Pedro Pintor, Quintino Sidfonio da Silva, 
Réiphael Casteliano, Ricardo Uma de-Aguiar, Rita 
de Cássia da Silva Roberto, Regina FlOra da CoSta 
Pereira, Ronaldo Ce~r da Silveira, S_a_ndr(! _Maria 
de Moura Barbosa, Severina Oliveira Lagares, Sil­
via Maria Pinto Gonz_aJes, Sidey Almeida da Silva, 
Terezinha Wrubleski Costa, Ubiratan Bandeira, Ur­
gano Abrão- Simão, Valdeci Pereiri:t dos Santos, 
Almir Aparecido Alves de Oliveira, Carlos Antonio 
Reis, Edson Alves Cavalcanti Neto, Felipe dos Reis 
Barros, Francisco Carnaúba de Souza, José Car­
lOs Santos, José Pintõ de Fra"riça, José Wenington 
Santana S_an~ Lilio Chaves Cabral, Luciene de 
Araújo Moreno, Melâcia Olive_lra Ferr~tra. Maurido 
Alves Ribeiro, Rita de Cássia Silveira e Silva-> Robin­
son Tavare~ _9_e Araújo, Shirley_{'4arcia dos Santos, 
Vera Lúcia RõdriQueS~Vicioria Maria Pereira Mello, 
Wllham Xavier da-Silva, WelliflQtón Silva, WaJbison 
Tavares de Araújo, Wandyck_Jona~ da Silva, Arnal­
do_ Gomes, Agostinho F~rreira Leite,_Angela Man­
_cuso Attié, Helvêclo_de Lima Carrlãi9o, Emilia Ma­
ria de Araújo Carvalho e LuizAntorilo Rocha. Nada 
mãis havendo a tratar, é e:ncerrada a reunião_ às 
dezessete __ ~oras e quinze minutos. E, para constar, 
e:_u_ Arnaldo Gomes, Secretário, lavrei a presente 
a~. que, depois de lida e _aprovada, será assinada 
J:)elo Senhor Presidente_ Gustavo de Faria. 


